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Ata da 38ª-Sessão Deliberativa Ordinária 
em 10 de abril de 1996 

2!!. Se ssão Legislativa Ordinária, da 5()l!. Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Renan Calheiros, Emandes Amorim 

Eduanto Sup/icy, Nabor Júnior, Belfo Parga e Romeu Tuma 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Ant5nio Carlos Magalhães­
AnlÕnio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello Parga - Ben,3dita da Silva .- Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Cru los Bezerra - Carlos Pa­
trocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - tl­
cio Álvares - Epitácio Cafet,~ira - Emandes Amorim 
- Esperidião Amin - Fernan:lo Bezerra - Francelirlo 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão - [ris Rezende - Ja­
der Barbalho - Jefferson Feres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro­
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Bonifácio - José Eduardo Dutra 
- José Fogaça - José Igná<:io Ferreira - José Ro­
berto Arruda - José Sarney .- Júnia Marisa - Lauro 
Campos - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Lu z Alberto de Oliveira -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna .. Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Te­
bet - Renan Calheiros - Robllrto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronéldo Cunha Lima - Se­
bastião Rocha - Sérgio Macllado - Teotonio Vilela 
Filho - Vilson Kleinübing - Wéddeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista 
de presença acusa o compuecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo númen) regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1" Secretário em eXE,rdcio, o nobre Senador 
Esperidião Amin. procederá à le tura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISOS 

DO MINISTRO DE ESTAI:'O DA FAZENDA 

Nº 231, de 1º de abril de '1996 referente ao Re­
querimento nº 99, de 1996, de infonnações. do Se­
nador Gilberto Miranda. 

N" 256, de 4 de abril de 1996, referente ao Re­
querimento nº 57, de 1996, de informações, do Se­
nador Eduardo Suplicy. 

N" 257, de 4 de abril de 1996, referente ao Re­
querimento nº 49 de 1996, de Informações, do Sena­
dor Gilberto Miranda. 

Nº 258, de 4 de abril de 1996, referente SI) 

Requerimento nº 51, de 1996, de infonnações, do 
Senador Gilberto Miranda. 

As infonnações foram encaminhadas, em có­
pia aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
N" 259, de 4 de abril de 1996, referente ao Re­

tluerimento nº 1 DO, de 1996, de informações, do Se­
nador Gilberto Miranda. 

As informações encontram-se à dispo­
sição do requerente na Secretaria-Geral da 
Mesa. 

PARECERES 
PARECER N" 167, DE 1996 

Da ComissAo de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem n9. 
134, de 1996, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal o nome do Sr. Galba Ma­
galhães Velloso, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 1 0-4-96 apre­
ciando o relalÕrlo apresentado pelo Sr. Senador Ber­
nardo Cabral (em anexo ao parecer), sobre a Men­
sagem nº 134, de 1996, do Senhor Presidente da 
República, opina pela aprovação da escolha do Sa­
nhor Galba Magalhães Velloso para exercer o crugo 
de Ministro Classista Temporário do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 10 de abril de 1996. - lris 
Rezende, Presidente - Bernardo cabral, Relator­
José Eduardo Dutra, (abstenção) - José Bianco -
Élclo Alvares - Arlindo Porto - José Ignácio -
Bernardo cabral - Romeu Tuma - Lúcio Alcênla­
ra - Josaphat Marinho - Edison Lobao - Ney 
Suassuna - Ronaldo Cunha Lima - Ramez Tebet. 
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Relator: Senador Bernardo Cabral No âmbito da administração pública, exerceu o 
Com base no § 1~, in fine, do art. 111 da nominado os seguintes cargos: 

Constituição Federal, o Senhor Presidente da Repú- 1. Diretor do Patrimônio de Terras do Estado 
blica submete à consideração do Senado Federal o de Minas Gerais (Fundação Rural Mineira, Coloniza-
nome do Sr. Galba Magalhães Velloso, para compor ção e Desenvolvimento Agrário - Ruralminas), res-
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Minis- ponsável, pessoalmente, pela expedição de mais de 
tro Classista Temporário, representante dos empre- dez mil títulos de propriedade na área rural. 
gadores, no triênio de 1996 a 1999. A indicação pre-
sidencial estã respaldada nos méritos pessoais do 2. Diretor Geral, interino, da Ruralminas. 
nominado, constantes do curriculum vilae em ane- 3. Nomeado Superintendente do Patrimônio da 
xo, fls. 2 e seguintes. Uniao, em Brasília, ao início do governo Tancredo 

Efetivamente, reza o art. 111, § 1º, inciso li, da Neves. 
Constituição Federal, que o Tribunal Superior do Tendo exercido inúmeras atividades empresa-
Trabalho, além dos seus ministros togados e vital[- riais de destaque, participou ainda o indicado de inú-
cios, compor-se-â, igualmente, de ministros classis- meros Conselhos, como, por exemplo, o Conselho 
tas temporários, em número de dez, com repre- Curador da Fundação Nacional Pro-Memória 
sentação paritária dos trabalhadores e empregado- (SPHAN-MEC) e do Conselho Nacional de Direito 
res. E esclarece o § 2º do mesmo artigo que as va- Autoral. 
gas destinadas aos classistas será o resultado de in- Na área sindical, cabe destacar o seguinte: foi 
dicação de colégio eleitoral integrado pelas direto- integrante da Confederação Nacional da Agricultura, 
rias das confederações nacionais de trabalhadores 
ou empregadores, conforme o caso; Consultor Jurídico da Federação das Indústrias de 

Filho de Femando Megre Velloso e Maria do Minas Gerais - FIEMG, Chefe do Departamento de 
Carmo Magalhães Velloso, o nominado é bacharel Estudos LegiSlativos da Federação das Indústrias de 
em Direito pela Universidade Federal de Minas Ge- Minas Gerais - FIEMG, Chefe de Gabinete do SESI-
rais, inscrito na OAB-MG, sob o nº 15.379. MG, Superintendente da Confederação Nacional das 

De suas atividades jurldicas, conforme indica Instituições Financeiras. 
seu Çurriculum vilae, cabe destacar: Possui ainda o nominado, que é pOliglota e 

1. Consultor de República - 1985/1990, na conferencista, as seguintes condecorações: 
gestao dos Consultores Gerais da Replblica Darcy 1. Grã-Cruz da Ordem do Mérito Judiciário do 
Bessone, Saulo Ramos e Ferro Costa, por convoca- Trabalho. 
ção dos Presidentes Tancredo Neves e José Samey. 2. Gra-Gruz da Ordem do Mérito Dom Bosco. 

2. Advogado Militante no Fórum de Belo Hori- 3. Grande Oficial da Ordem do Mérito de BrasOia 
zonte e junto à Justiça do Trabalho de Minas Gerais. 4. Medalha do Mérito Santos Dumon!. 

3. Assistente do Professor Pedro Aleixo, quan- 5. Insígnia da Inconfidência. 
do da articuiação do POR - Partido Democrático Re- 6. Destaque Jurfdico de 1979, apontado pelo 
publicano. Jornal Diário de Minas, de Belo Horizonte. 

4. Assistente Jurídico do Gabinete Civil da Pre- Por fim, quer-nos parecer que, em face do ex-
sidência da República. posto, os ilustres integrantes desta Comissão já pos-

5. Assistente Jurídico do Ministro de Estado da suem os elementos informativos suficientes e neces-
Previdência e Assistência Social. sálios para deliberar sobre a escolha preSidencial do 

6. Consultor Jurídico da Federação das Indús- nome do Sr. Galba Magalhêes Velloso, para compor 
trias do Estado de Minas Gerais. o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Minis-

7. Chefe do Departamento de Estudos Legisla- tro Classista Temporário, representante dos empre-
tivos da Federação das lndúsbias do Estado de Mi- gadores, no triênio de 1996 a 1999. 
nas Gerais. É o relatório, smj 

8. Representante da Indústria no Conselho de Sala da Comissão, 10 de abril de 1996. - Irls 
Contribuintes do Estado de Minas Gerais. 

Rezende, Presidente - Bernardo Cabral, Relator. 
9. Chefe de Gabinete do Diretor-Geral do 

SESIIMG. PARECER ~ 168, DE 1996 

10. Assistente Jurídico do Diretor-Geral do Depar- Da Comissllo de Constituição, Justi-
lamento de Estradas e Rodagem de Minas Gerais. ça e Cidadania, sobre a Mensagem n2 

11. Assistente Jurídico do Presidente do Insti- 135, de 1996, do Senhor Presidente da 
tuto de Previdência dos Servidores do Estado de Mi- República, submetendo à aprovação do 
nas Gerais. Senado Federal, o nome do Sr. Juracl 
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Candeia de SOU~), para compor o Tribu- Chefe do Departamento Jurídico 
nal Superior do Trabalho. - Banco Safra S/A - Salvador (BA) de 1972 a 

A Comissão de Conslituição, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 1 D-4-96, apre­
ciando o relatório apresenuldo pelo Sr. Senador Ber­
nardo Cabral (em anexo aI) parecer), sobre a Men­
sagem n" 135, de 1996, c o Senhor Presidente da 
República, opina pela aprovação da escolha do Se­
nhor Juraci Candeia de Souza para exercer o cargo 
de suplente de Ministro Cla!;sista Temporário, no Tri­
bunal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 10 de abril de 1996. - fris 
Rezende, Presidente - Bemardo Cabral, Relator­
Lúcio Alcãntara - Ronald<. Cunha Lima - Josap­
hat Marinho - Élcio Alvares - Romeu Tuma -
Sérgio Machado - Ney Suassuna - José Bianco­
Edison Lobao - José Ignác io - Ramez Tebet. 

Relator: Senador Bernardo Cabral 
Com base no § 1 Q, in fine, do artigo 111 da 

Constituição Federal, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à consideração do Senado Federal o 
nome do Sr. Juraci Candeia de Souza, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de suplen­
te de Ministro Classista Tenporário, representante 
dos empregadores, no triênic de 1996 a 1999. A in­
dicação presidencial está mSpaldada nos méritos 
pessoais do nominado, com;tantes do currlculum 
vitae em anexo, fls. 2 e seguintes. 

2. Efetivamente, reza o art. 111, § 12, inciso 11, 
da Constituição Federal, que o Tribunal Superior do 
Trabalho, além dos seus ministros togados e vitalí­
cios, compor-se-á, igualmentE!, de ministros classis­
tas temporários, em número de dez, "com repre­
sentação paritária dos trabalhadores e empregado­
res." E esclarece o § 22 do mE!smo artigo que as va­
gas destinadas aos classi~, será" o resultado de 
indicação de colégio eleitoral integradO pelas direto­
rias das confederações nacio 1ais de trabalhadores 
ou empregadores, conforme o caso"; 

3. Filho de Antonio Candeia Sobrinho e Guio­
mar Telles Candeia, o indicado nasceu em Aracaju­
SE, em 20 de outubro de 193:3, sendo bacharel em 
Direito pela Faculdade de Direito do Sergipe, inscrito 
na OAB-GB, sob o n" 1 0.960. 

4. Constam ainda do curriculum vitae do no­
minado, as seguintes informaçe,es: 

Atividades Anteriores 

- Casa Bancária Freire, Silveira e Cia. Lida -
Aracaju (SE) de 1955 a 1959 

- Banco Andrade Amaud S/A - Rio de Janeiro 
de 1959 a 1972 

1974 
Gerente de Filial em Salvador 
- Banco Regional de Brasília S/A de maio de 

1974 a abril de 1979 
Diretor da Carteira de Crédito Geral 
Diretor da Carteira de Câmbio e Comércio Ex­

terior, cumulativamente até 1977. 
- PROFlORA S/A - Floresta e Reflorestamen­

to (DF) de 2 de maio de 1979 a 2 de maio de 1980 
Diretor Administrativo e Financeiro 
- TERRACAP - Cia. Imobiliária de BrasOia de 

1974 a 1977 
Membro do Conselho de Administração 
- CODEPLAN - Cia. de Desenvolvimento do 

Planalto Central de 1974 a 1979 
Membro do Conselho de Administração 
- CEAG - DF - Centro de Assistência Geren­

(~al à Pequena e Média Empresa de 1975 a 1977 e 
de 1977 a 1979 

Membro do Primeiro Conselho Deliberativo 
(exercício de 2 mandatos) 

5. O Dr. Juraci Candeia de Souza exerceu pro­
fissionalmente a advocacia, na cidade do Rio de Ja­
neiro, no período de 1959 a 1967, como integrante 
do Escritório do Dr. Abelardo Barreto do Rosário, 
sendo no presen1e momento Diretor do Grupo Boza­
no Simonsen, função que ocupa desde 1985. 

6. Por fim, quer-nos parecer que, em face do 
exposto, os ilustres integrantes desta Comissão já 
possuem os elementos informativos suficientes e ne­
cessários para deliberar sobre a escolha presiden­
cial do nome do Sr. Juraci Candeia de Souza, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no car!Jo 
de Suplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos empregadores, no triênio de 1996 a 
1999. 

É o Relatório, s.m.j. 
Sala da Comissão, 10 de abril de 1996. - Iris 

Rezende, Presidente - Bernardo Cabral, Relator. 

PARECER N2169, DE 1996 

Da ComissAo de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem nQ 

136, de 1996, do Senhor Presidente da 
República, submetendo li aprovaçllo do 
Senado Federal o nome do Sr. AntOnio 
Fábio Ribeiro, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 1 0-4-96, apre-
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ciando O relatório apresentada pela Sr. Senador Lú- pre voltadas para as áreas de comércio e indústria, 
cio Alcântara (em anexo ao parecer), sobre a Men- e em nível de destaque. 
sagem n2 136, de 1996, do Senhor Presidente da 5. O indicado é portador de várias condecora-
República, opina pela provação da escolha do Se- ções e comendas (fls. 9 e 10), nacionais e estrangei-
nhor Antônio Fábio Ribeiro para exercer o cargo de ras, tendo sido paraninfo, também, de vários forman-
Ministro Classista Temporário do Tribunal Superior dos dos cursos de engenharia e arquitetura das se-
da Trabalho. guintes Universidades: Federal de Minas Gerais, Ca-

Sala das Comissões, 10 de abril de 1996. - íris tólica de Goiás e UnB. 
Rezende, Presidente - Lúcio Alcântara, Relator - 6. No que respeita à participação em cursos, 
Sérgio Machado - Ronaldo Cunha Lima - Romeu seminários e eventos (fls. 11 e 12), o curriculum vi-
Tuma - Josaphat Marinho - Élcio Alvares - Ney tae do indicado aponta para várias matérias técni-
Suassuna - Bernardo Cabral - José Bianco - cas, cabendo citar, entre outras, engenharia de pro-
Edison Lobão - José Ignácio Ferreira. dução e gestão, no Brasil e no exterior. Finalmente, 

Relator: Senador Lúcio Alcântara a fls. 13, constam as entidades das quais o indicado 
Apoiado no § 1", in fine, do art. 111 da Consti- participa ou é associado, onde se indica, inclusive, a 

tuição Federal, o Senhor Presidente da República sua condição atual de Suplente de Ministro Classista 
submete à consideração do Senado Federal o nome Temporário do Tribunal Superior do Trabalho. 
do Sr. Antonio Fábio Ribeiro, para compor o Tribunal 7. Finalmente, quer-nos parecer que, em face 
S~rior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista do exposto, os ilustres integrantes desta Comissão 
Temporário, representante dos empregadores, no triê- já possuem os elementos informativos suficientes e 
nio de 1996 a 1999. A indicação presidencial está res- necessários para deliberar sobre a escolha presi-
paldada nos méritos pessoais do nominado, cons- dencial do nome do Sr. Antonio Fábio Ribeiro, para 
tantes do curriculum vitae em anexo (fls. 2 a 13). compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo 

2. Efetivamente, reza o art. 111, § 1", inciso 11, de Ministro Classista Temporário, representante dos 
da Carta Magna, que o Tribunal Superior do Traba- empregadores, no triênio de 1996 a 1999. 
lho, além dos seus ministros togados e vitalícios, É o relatório, smj. 
compor-se-á, igualmente, de ministros classistas Sala da Comissão, 10 de abril de 1996. - Iris 
temporários, em número de dez, "com repre- Rezende, Presidente - Lúcio Alcântara, Relator. 
sentação paritária dos trabalhadores e empregado­
res." E esclarece o § 22 do mesmo artigo que as va­
gas destinadas aos classistas será" o resultado de 
indicação de colégio eleitoral integrado pelas direto­
rias das confederações nacionais de trabalhadores e 
empregadores, conforme o caso". 

3. O curriculum vitae do indicado aponta-o 
como filho de Geraldo Pereira Ribeiro e Ana Amélia 
Moraes Ribeiro, tendo nascido em 01 de agosto de 
1942, na cidade de Leopoldo de Bulhões, Goiás. É 
engenheiro civil, formado pela Escola de Engenharia 
da Universidade Federal de Goiás, onde obteve, 
também o título de pós-graduação. 

4. O Sr. Antonio Fábio Ribeiro é, atualmente, 
Vice-Presidente da ConfederaçãO Nacional da In­
dústria, além de exercer outros encargos participati­
vos (fls. 6), na qualidade de membro de Comissão 
ou de Conselhos, relacionados com as seguintes 
matérias: indústria, ciência e tecnologia, turismo, 
competitlvidade empresarial e apoio às micro e pe­
quenas empresas. Ademais, é diretor-presldente das 
empresas ANFARI - Empreendimentos e Consulto­
ria S/A e ANFARI Agropecuária Lida. Exerceu, igual­
mente, inúmeras outras atividades (fls. 7 e 8), sem-

PARECER N" 170, DE 1996 

Da ComiSSllo de ConstituiçAo, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem n" 
137, de 1996, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovaçAo do 
Senado Federal, o nome do Sr. José 
Bráulio Bassini, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 1 0-4-96, apre­
ciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador Lú­
cio Alcântara (em anexo ao parecer), sobre a Men­
sagem n2 137, de 1996, do Senhor Presidente da 
República, opina pela Aprovação da escolha do Se­
nhor José Bráulio Bassini para exercer o cargo de 
suplente de Ministro Classista Temporário, no Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 10 de abril de 1996. -íris 
Rezende, Presidente, Lúcio Alcântara. Relator -
Sérgio Machado - Romeu Tuma - Edison Lobão 
- José Ignácio - José Bianco - Ronaldo Cunha 
Lima - Josaphat Marinho - Élcio Alvares - Ney 
Suassuna - Ramez Tebet - Bernardo Cabral 
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PARECER NQOO, DE 1996 firmas nas áreas de comércio e indústria (fls. 3), to­

Da Comissão ·:te Constituiç30, Justi­
ça e Cidadania, s ()/)re a Mensagem nQ 

137, de 1996, do !,enhor Presidente da 
República, submet~mdo à aprovação do 
Senado Federal, c nome do Sr. José 
Bráulio Bassini, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça E> Cidada­
nia, em votação secreta realt~da em 10-4-'96, apre­
ciando o relatório apresentad o pelo Sr. Senador Lú­
cio Alcântara (em anexo ao parecer), sobre a Men­
sagem ~ 137, de 1996, do Senhor Presidente da 
República, opina pela Aprovação da escolha do Se­
nhor José Bráulio Bassini para exercer o cargo de 
suplente de Ministro Classista Temporário, no T ribu­
nal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 10 de abril de 19H6. - íris 
Rezende, Presidente, Lúcio Alcãntara, Relator -
Sérgio Machado - Romeu Tuma - Edison Lobão 
- José Ignácio - José Bian,;o - Ronaldo Cunha 
Lima - Josaphat Marinho - Élcio Álvares - Ney 
Suassuna - Ramez Tebet - E emardo Cabral 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 
Apoiado no § 1Q

, in fine, do artigo 111 da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à consideração do Senado Federal o 
nome do Sr. José Bráulio Bass ni, para compor o Tri­
bunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente 
de Ministro Classista TemporáJio, representante dos 
empregadores, no triênio de 1996 a 1999. A indica­
ção presidencial está respald<tda nos méritos pes­
soais do nominado, constantes do curriculum vitae. 
em anexo (fls. 2 a 5). 

2. Efetivamente, reza o art. 111, § 12, inciso 11, 
da Carta Magna, que o Tribunal Superior do Traba­
lho, além dos seus ministros togados e vitalícios, 
compor-se-á, igualmente, de ministros classistas 
temporários, em número de de<, com representação 
paritária dos trabalhadores e empregadores. E es­
clarece o § 22 do mesmo artigo que as vagas desti­
nadas aos classistas será o re:;ultado de indicação 
de colégio eleitoral integrado Delas diretorias das 
confederações nacionais de trallalhadores e empre­
gadores, conforme o caso. 

3. O curriculum vitae d) indicado aponta-o 
como natural de Vitória - Espírilo Santo, com nasci­
mento datado de 23 de abril de 1934. É casado, 
possui quatro filhos e tem fonna ção escolar primária 
e secundária, além de ter participado de cursos téc­
nicos direcionados para a área empresarial. Em ter­
mos de atividades profissionai~;. é sócio de várias 

das sITuadas no Espírito Santo. 

4. O Sr. José Braúlio Bassini vem exercendo 
desde 1979, várias atividades sindicais correlatas 
(fls. 3 a 5), com destaque para as seguintes: 

- Conselheiro da Federação das Indústria do 
Estado do Espírito Santo (FINDES); 

- Vice-Presidente da Federação das Indústrias 
do Estado do Espírito Santo; 

Vice-Presidente do conselho Superior das Mi­
cro e Pequenas Empresas da Federação das Indús­
trias do Estado do Espírito Santo (COMICRO); 

- Conselheiro da Federação das Indústrias do 
Estado do Espirito Santo (FINDES); 

- Suplente do Conselho deliberativo do Se­
brae/Es; 

- Membro do Grupo de Trabalho das Indústria 
no Fórum de Desenvolvimento do Estado do Espíri­
to Santo. 

- Presidente da Federação das Indústrias do 
Estado do Espírito Santo (FINDES) Mandato 
1992/1995; 

- Presidente do Conselho Regional do 
SESI/ES; 

- Presidente do Conselho Regional SENAI/ES; 
- Reeleito Presidente da Federação das Indús-

trias do Estado do Espírito Santo (FINDES) - Man­
dato 1995/1998; 

Vem exercendo, também atividades comer­
ciais nas áreas de roupas industriais e indústria 
de papel. na qualidade de sócio, o que conduziu a 
várias viagens técnicas pela França, Itália, Alema­
nha, Portugal, Espanha, Estados Unidos, Chile e 
Bélgica. 

5. Finalmente, quer-nos parecer que, em faCE! 
do exposto, os ilustres integrantes desta Comissão 
já possuem os elementos informativos suficientes e 
necessários para deliberar sobre a escolha presi­
dencial do nome do Sr. José Bráulio Bassini, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo 
de Suplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos empregadores. no triênio de 1996 a. 
1999. 

E= o relatório. 
Sala da Comissão, 10 de abril de 1996. - iris 

Rezende, Presidente - Lúcio Alcântara, Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expe­

diente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 

pelo Sr. 12 Secretário em exercicio, Senador Esperi­
dião Amin. 
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São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENAD.O N~ 62, DE 1996 

DispOe sobre a elaboração dos de­
monstrativos regionalizados de beneft­
cios tributários, financeiros e creditícios 
de que trata o § ~, art 165, da Constitui­
Ção Federal e dá outras providências_ 

o Congresso Nacional decreta: 
Art 1 Q Os demonstrativos de que trata o artigo 

165. § ~, da Constituição Federal, serão elaborados 
anualmente e apresentados como informações com­
plementares ao projeto de lei orçamentária anual en­
viado ao Congresso NacionaL 

§ 12 A elaboração dos demonstrativos obede­
cerá a regionalização dos benefícios, discriminados 
segundo as suas finalidades e de acordo com a 
classificação funcional-programática' adotada no or­
çamento fiscal e da seguridade sociaL 

§ 22 As estimativas dos benefícios serão revi­
sadas periodicamente_ 

§ 32 Acompanharão os demonstrativos quadros 
analíticos comparando as estimativas dos benefícios 
para cada exercício orçamentário com aquelas efe­
tuadas para os dois últimos exercícios orçamentá­
rios precedentes. bem como comparando os valores 
estimados a cada exercício com os valores provavel­
mente realizados, calculados com base na revisão 
prevista no parágrafo anterior. 

§ ~ Os quadros de que trata o parágrafo ante­
rior serão acompanhados de análise sucinta, conten­
do as explicações sobre as variações Significativas 
observadas entre as estimativas anuais e os valores 
provavelmente realizados dos benefícios, bem como 
sobre a evolução provavelmente ocorrida dos diver­
sos itens de benefícios nos três últimos exercícios, a 
partir da revisão previlita no parágrafo 22 

§ 52 A análise da evolução dos benefícios refe­
rida no parágrafo precedente será incorporada gra­
dativamente, a partir da prestação de contas do 
exercicio de 1997. 

Art 22 Para efeito da elaboração do demons­
trativo de benefícios tributários enténde-se como be­
neficio tributário a desoneração de imposto. taxa ou 
contribuição social. autorizada por dispositivo legal 
que, excepclonando a legislação de referência de 
aplicação de um tributo, tenha objetivo especifico e 
alcance grupo relativamente restrilo de contribuintes, 
selor ou regiãO. 

§ 1 Q Entende-se como integrando a legislação 
de referência de tribUlo ou contribuição social as re­
gras comumente aplicáveis aos seus fatos gerado-

res, incluindo. entre outras, as deduções padrões, as 
deduções necessárias ao auferimento da renda. as 
deduções de impostos e as contribuições sociais 
compulsórias, os limites de isenção. a estrutura de 
alíquotas e suas alterações_ 

§ 29. Equiparam-se a alterações de alíquotas as 
desonerações de tributo ou contribuição social de 
natureza Objetiva 

§ 32 Fica implícilo ao conceito de benefício tri­
butário a possibilidade efetiva de perda de recursos 
fiscais pelo Estado, em decorrência da desoneração 
de operação normalmente sujeita à incidência de tri­
buto ou contribuição social-

§ 42 Não se consideram benefícios tributários: 
I - as desonerações tributárias das indenizaçõ­

es compensalórias que não resultem em aumenlo 
de disponibilidade econômica para o contribuinte; 

11 - as desonerações tributárias que objetivem 
viabilizar a realização de determinada operação ec0-
nômica; 

111 - as desonerações tributárias de bens ou 
serviços cujo usuário final seja a União e o conjunlo 
dos Estados e Municípios; 

IV - as desonerações tributárias que atendam 
à reciprocidade de tratamento entre o Brasil e outros 
paises_ 

§ 52 Integram o rol de benefícios tributários as 
isenções, anistias e remissões tributárias que resul­
tem em perda potencial de arrecadação. 

§ ~ Acompanharão o demonstrativo citado no 
caput deste artigo a exposição da melodologia em­
pregada na sua elaboração, tomando-se por base os 
conceilos definidos nesta Lei, bem como a discrimi­
nação individual dos dispositivos legais desonerado­
res de tribUlos e contribuições sociais que não forem 
enquadrados como benefícios tributários. com a indi­
cação suscinta e individualizada da razão deste tra­
tamento_ 

Art 32 Para efeito da elaboraçãO do demons­
trativo de beneficios financeiros e creditícios enten­
de-se CO'mo: 

I - benefícios financeiros as subvenções s0-

ciais e econõmicas, os subsídios financeiros e os 
desembolsos de recursos a fundo perdido efetuados 
por órgãos da administração direta e indireta da 
União, inclusive seus Fundos; 

" - benefícios creditícios a dispensa de taxas 
de serviços, comissões e de outros Ônus de Qa,at­
quer natureza, normalmente cobrados em operaçõ­
es de empréstimos e financiamentos, bem como a 
dispensa total ou parcial de taxa de juros incidente 
sobre as referidas operações e assemelhadas. con-
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cedidos por órgãos da administração direta e indire­
ta da União, inclusive seu:; Fundos. 

§ 1Q Incluem-se como benefícios do inCiso" os 
desembolsos realizados c Jm o objetivo de equalizar 
taxas de juros. 

§ 2Q Nos casos referidos no inciso" em que for 
impossível ,identificar o qlJantum de dispensa dos 
encargos de juros em re ação aos juros cobrados 
em mercado, para operação semelhanb~, será utili­
zado como indicador deste, a taxa referencial do Sis­
tema Especial de liquidaç-lo e de Custódia - SELlC 
para títulos federais, acumulada mensalmenre. 

§ 3º- Acompanhará o demonstrativo referido 
neste artigo a exposição da metodologia empregada 
na sua elaboração. 

Ar!. 4<! A elaboraçãel dos demonstrativos de 
que trata esta lei será rea lizada pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, pela Se­
cretaria de Previdência Social do Ministério da Previ­
dência e Assistência Social e pela Secretaria do Te­
souro Nacional, no âmbito tias suas respectivas atri­
buições institucionais, ou pelOS órgãos que venham 
sucedê-Ias no exercicio de tais atribuições. 

§ 1 g Os órgãos discri llinados no caput deste 
artigo deverão enviar os re:;pectivos demonstrativos 
ao Órgão Central do sistema de orçamento do Poder 
Executivo, na mesma data de envio das propostas 
orçamentárias setoriais. 

§ 2Q Os órgãos e entidades produtores das es­
tatisticas primárias, que sirvam de base para a ela­
boração das estimativas, be 11 como dos valores que 
integram os demonstrativo s, deverão encaminhar 
aos órgãos discriminados no caput deste artigo as 
informações requeridas, no prazo e fonna que vie­
rem a ser estabelecidas por cada um deles, median­
te instrução nonnativa. 

Ar!. !)Q Fica o Poder Executivo autorizado a ex­
pedir instruções complementares à execução desta 
Lei. 

Ar!. 7Q O Tribunal de Contas da União, no âm­
bito de suas atribuições institucionais, fisr,aJizará o 
cumprimento do disposto ne~ ta Lei. 

Ar!. !)Q Esta Lei entra e m vigor na data de sua 
publicação. 

Justifical,lIo . 

Segundo o § !)Q, do art 165, da Constituição 
Federal, o Poder Executivo deve elaborar demons­
trativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrentes de iSElnções, anistias, remis­
sões, subsídios e benefícios de natureza tributária, 
financeira e creditícia, o qual deve acompanhar o 
projeto de lei orçamentária an ual. 

2. A redação do citado dispositivo é de algum 
modo redundanre, pois, além de benefícios tributá­
rios, fala também em demonstrativo de isenções, 
anistias e remissões, os quais podem claramenre 
ser entendidos como um subconjunto de benefIcios 
tributários. O mesmo ocorre com subsídios financei­
ros que seriam igualmente um subconjunto de bene­
fícios financeiros. Em função disso, no projeto de lei 
anexo o tema é tratado sob a tenninologia geral de 
benefícios, tomando-se o cuidado de estabelecer 
dispositivos que façam a compatibilização dos dife­
rentes estímulos. 

3. O atendimento do mencionado dispositivo 
constitucional vem sendo cumprido apenas parcial­
mente e de fonna precária pelo Poder Executivo. As­
sim, a partir do projeto de lei orçamentária de '1990, 
esse Poder tem enviado como informação comple­
mentar, geralmente como anexo à Mensagem que 
encaminha o projeto, apenas o Demonstrativo de 
Benefícios Tributários (DB1). Os demais demonstra­
tivos, referenres a benefícios financeiros e creditl­
cios, até hOje não foram elaborados. A propósito, 
quandO do exame da Lei de Diretrizes Orçamentá­
rias para 1996 (LD0/96), foi acolhida peJa relatoria 
emenda parlamentar que determinava a elaboração 
dos referidos demonstrativos; na sanção do projeto, 
porém, o dispositivo correspondente foi vetado pelO 
Poder Executivo. 

4. A razão para a elaboração de tais demons­
trativos, e que motivou a inclusão do comando cons­
titucional por parte dos parlamentares constituintes, 
repousa na necessidade democrática de o Congres­
so Nacional saber como estão sendo distribuídos' re­
gionalmente tais benefícios e quais os segmentos 
que estão sendo contemplados com os favores do 
Estado. Particularmente, para se saber com preci­
são o montante de recursos públicos destinados a 
detenninado setor ou região, é insuficiente olhar as 
dotações orçamentárias, por função programática, 
contidas no orçamento. Faz-se necessário, também, 
saber o quanto de benefício tributário, financeiro e 
creditício foi alocado para o setor ou região em aná­
lise, de modo a se ter uma visão consolidada do to­
tal de recursos envolvidos. Além disso, destaca-se 
que somente a partir da elaboração do DBT foi pos­
sível derrubar o mito de que as regiões de menor 
desenvolvimento eram as que absorviam a maior 
parte dos benefícios tributários concedidos; na ver­
dade, a maior beneficiária dessa política é a região 
Sudesre com 57,8%, seguida da Norte com 15,7%, 
da Sul com 11,6%, da Nordeste com 10,4% e da 
Centro-Oeste com 4,5%. A introdução da obrigato-
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riedade de elaboração do DBT, além da razão de nefício tributário, por duas razões. A primeira, por-
mérito apontada, apoiou-se também na experiência que as estimativas feitas podem dar ao legislador 
dos países desenvolvidos em elaborar orçamento de uma visão distorcida, e geralmente superdimensio-
gastos tributários (tax expendltures budget) para nada, do potencial de receita dispensado por essas 
ser avaliado em conjunto com o orçamento anual excepcionalidades, podendo induzi-lo a erro na for-
normal. mulação de política. Isto é particularmente importan-

5. Em que pesem os esforços desenvolvidos te quando se pensa em eliminar benefícios para ge-
pela Secretaria da Receita Federal, por meio de sua rar aumento de arrecadação, objetivando cobrir insu-
Coordenação-Geral do Sistema de Arrecadação, na ficiências de recursos orçamentários (o montante de 
elaboração do DBT, o fato é que a feitura desse do- benefícios tributários estimados no DBT para 1996 
cumento vem apresentando sérios problemas, tanto alcança 3,22% do PIB, significando uma renúncia de 
na forma de apresentação como de natureza concei- recursos da ordem de R$ 22,5 bilhões, a preços mé-
tual. dios de 1996). A segunda, porque é necessário que 

6. Na forma de apresentação, esse documento, todos falemos a mesma linguagem, sob pena de não 
ainda que regionalizado, tem mostrado apenas o haver entendimento racional sobre a matéria. 
efeito sobre as receitas, indicando o percentual de 10. A inconsistência conceitual gera inadequa-
representatividade dos benefícios tributários com ções, como, por exemplo, a isenção do Imposto 80-
relação à receita estimada nos diversos tributos e ao bre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de 
Produto Interno Bruto (PIS). O efeito sobre as das- material bélico pelas Forças Armadas, contida no 
pesas, que indicaria as funções ou programas que OBT como benefício tributário. Ora, neste caso, os 
os benefícios objetivaram estimular, tem sido negli- sujeitos ativo e passivo (efetivo) da obrigação tribu-
genclado. Por essa razão, foi introduzido no projeto !ária são o próprio Governo Federal; logo, corno não 
de lei a obrigatoriedade de os benefícios serem clas- haveria perda de receita, pois o que entra como re-
sificados de acordo com a classificação funcional- ceita de um lado sai do outro como desembolso, não 
programática, de modo a poSSibilitar uma visão con- haveria como se falar em benefício tributário. A rigor, 
solidada da destinação dos recursos públicos. essa isenção, paradoxalmente, dá ganho, e não per-

7. No campo conceitual a questão é mais com- da, de recursos para a União. Isto porque a atternati-
plicada. Isto porque a tarefa de elaboração de um va de cobrança do imposto a levaria dividir parte da 
demonstrativo de benefícios tributários, além de exa- arrecadação com os Estados e Municípios, além de 
minar se a perda de recursos é efetiva, abrange a ter que arcar com o tributo embutido no preço do 
feitura de estimativas dos valores dos benefícios tri- bem adquirido. 
butários envolvidos, assentada na formulação de hi- 11. Outro problema nessa linha, e também 
póteses sobre o comportamento das variáveis que existente no DBT, é a exclusão da base de cálculo 
respondem pela magnitude das referidas estimati- da COFINS/PIS da receita gerada pela colocação de 
vaso Isto, de certo modo, é mais difícil do que sim- títulos públicos. Como o montante dessas contribui-
plesmente estimar os montantes de receitas, pois o ções, se cobrado, acabaria aumentando a taxa de 
rol de hipóteses de trabalho considerado é muto juros pela chamada cunha fiscal, o que o Govemo 
mais amplo. arrecadasse de um lado iria dispender do outro pelo 

8. Como é de conhecimento, o conceito de be- aumento das despesas com juros; logo, essa Iam-
nefício tributário envolve a idéia de perda de arreca- bém é uma isenção que não geraria benefício tribu-
dação, ou de renúncia de receita e, é um assunto !ário. Também não geraria benefício tributário, con-
que lem gerado muita polêmica, inclusive em nível trariamente ao entendido no DBT, a não tributação 
internacional. Os EUA, por exemplo, têm dois orga- de valores recebidos a títulos de diárias, de vez que 
nismos cujo entendimento do que seja gasto tributá- é uma indenização de gastos feitos pelo servidor, 
rio é distinto: a lista de benefícios tributários ofereci- não aumentando a sua disponibilidade econômica. 
da pelo Departamento do Tesouro, baseada no con- O mesmo ocorreria com os gastos realizados para o 
ceito de legislação de referência, é sell"4lre bem me- exercício da função profissional ou com a dedução, 
nor do que aquela elaborada pela Jolnt Commlttee no âmbito das pessoas juridicas, de despesas de 
on Taxatlon do Congresso daquele País, baseada depreciação, ainda que acelerada. 
no conceito de imposto de renda normal. 12. Já a isenção para indenização trabalhista, 

9. É fundamental que haja uma conceituação embora meritória, gera benefício tributário, porque 
firme e uniforme sobre o que se entende como be- escapa da legislação de referência do tributo e au-
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menta a disponibilidade eco nÔmica do contribuinte. ralmente o preço é dado ao exportador pelo merca-
A dedução por gastos com Ilducação e saúde tam- do internacional, a cobrança de tributos diminuiria a 
bélm resultaria em benefício tributário porqlJe é utili- sua margem de lucro e, a médio prazo, ele seria 10r-
zada por um grupo restrito dll contribuintes. A dedu- çado a mudar de atividade. No caso de produtos in-
ção da contribuição da previclência social compulsó- dustrializados, a cobrança de tributos encareceria o 
ria, por sua vez, não seria ccnsiderada geradora de preço do produto e, diante da competitividade inter-
benefício tributário, por duas razões: alcança indis- nacional, o exportador também seria forçado a se re-
tintamente todos os contribuintes e reduz a renda tirar da atividade. É de se notar que, mesmo no caso 
disponível. Porém, a dedução para previdência com- em que a produtividade do exportador de produtos 
plementar particular geraria Jm beneffcio tributário industrializados seja maior do que as dos concorren-
porque não reduziria a disponibilidade econômica do tes, suficiente até mesmo para absorver, no curto 
contribuinte, com tudo se pa:;sando como se fosse prazo, o tributo cobrado, a médio prazo essa vanta-
uma aplicação financeira de SlJa parte. gem desapareceria, diante da elevada rapidez na 

13. Na situação dos tributos indiretos SI classifi- disseminação do conhecimento tecnológico entre as 
cação não é menos complicada. Nesse caso, dentro nações. 
da conceituação empregada, os manejos de alíquo- 15. Essas considerações levam a conclusão 
tas não provocariam benefícios tributários porque se que o conceito de benefício tributário é um conceito 
alíquota mudou é porque muoou o entendimento do primordialmente ligado a propósito econõmico-orça-
legislador com relação à tributação de um bem (nos mentário, sendo de menor relevância o tipo jurídico 
casos dos impostos indiretos) ou de uma classe de da decisão legal que instituiu a desoneração (não-in-
contribuintes (nos casos dos impostos diretos); ou ciclência constitucional, isenção etc.). Em razão dis-
seja, são mudanças na legislação de referência do 50, como ainda não temos na legislação brasileira 
tributo e que afetam todos Ol; indivíduos indistinta- nenhuma orientação sobre a matéria, procuramos 
mente. Além disso, no caso dos tributos indiretos, si- basear a conceituação ora proposta na experiência 
tuações há em que a reduçilo da alíquota de um do Tesouro norte-americano, apenas adaptando-a à 
bem, que não a zero, poderia provocar aumento,·e realidade brasileira, visto que nos EUA o Orçamento 
não diminuição da arrecadaçã) fiscal, devido ao fe- de gasto tribUtário envolve apenas os impostos dire-
nômeno da elasticidade-preço da demanda. As de- tos, é, em especial, o Imposto de Renda. Em nosso 
sonerações objetivas, quaisquer que sejam suas for- País incluímos também os tributos indiretos, tanto 
mas (isenções, não-incidêncian etc.), ou seja, aque- pela característica de nossa legislação, como pelo 
las conferidas a produtos, têm o mesmo efeito de peso que tais incidência têm na arrecadação global. 
uma redução de alíquotas e tannbém não produzi- De resto, como complemento metodológico, visando 
riam beneffcios tributários. Já as desonerações con- à clareza classificatória, estabelece-se a obrigatorie-
cedidas a bagagem de passa!leiros que viajam ao dade de serem listados os dispositivos desonerado-
exterior, a menos que estabelncidas por acordo de res de tributos e que não venham a ser enquadrados 
reciprocidade intemacional, geram benefícios tribu- como benefícios tributários, com a indicação sucinta 
tàriosporque beneficiam grupo restrito de contribuin- das razões para esse procedimento. 
teso Também por beneficiar especificamente uma re- 16. Embora o texto constitucional não se refira, 
gião, os estímulos ao desen ~olvimento da Zona explicitamente, às contribuições sociais sobre a fo-
Franca de Manaus são enqua:lrados como benefí- lha de pagamentos, também introduzimos a obriga-
cios tributários. toriedade de apresentação de demonstrativo para 

14. De outro lado, não de~em ser considerados essas incidências, tanto pela representatividade, em 
benefícios tributários as desonurações cuja objetivo tennos de financiamento da seguridade social, como 
é viabilizar a realização de de,tenninada operação pela necessidade de s.~'ter um quadro geral das de-
econômica. Este é particularmente o caso dos incen- sonerações fiscais de obrigações compulsórias que 
tivos às exportações que, a pr)p6sito, a SRF vem geram renúncia de arrecadação. 
acertadamente não enquadrando como benefício tri- 17. Relativamente aos demonstrativos de be-
butário. Com efeito, como nenhlJm país exerce ativi- nefícios creditícios e financeiros é importante que Te-

dade monopolística que lhe dê o poder de exportar flitam todas as concessões efetuadas pelo poder pú-
tributos, admite-se que, se houver a cobrança de tri- blico, seja através dos orçamentos, seja por meio de 
butos, a exportação fica gravosa e a operação não fundos de financiamento, para se ter uma visão 
se realiza. No caso de produtos primários, como ge- transparente e consolidada da distribuição desses 
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benefícios. A utilização da taxa de juros Selic, como dade plena à determinação contida no § 6!l do art. 
referencial de apuração de subsidios do custo do di- 165 do texto constitucional. 
nheiro, prende-se ao fato de que hoje esse indicador Sala das Sessões, 10 de abril de 1996. - Se-
é empregado oficialmente para medir o custo a que nador Edison Lobllo. 
incorrem os contribuintes se pagarem os tributos LEGISLAÇÃO CITADA 
com atraso e porque esse é o custo em que incorre CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
o Govemo para se financiar junto ao mercado. FEDERATIVA DO BRASIL 

18. Objetivando permitir uma efetiva avaliação 
temporal dos montantes dos recursos envolvidos, foi SEÇÃO li 
incluída a obrigatoriedade de se apresentar quadro Dos Orçamentos 
que possibilite visualizar as variações entre as esti- Art 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
mativas anualmente realizadas para os benefícios, estabelecerão: 
bem como os montantes provavelmente observados I _ o plano plurianual; 
para cada um deles. A referência de provavelmente, 11_ as diretrizes orçamentãrias; 
ao invés de efetivamente, prende-se ao fato de que 1lI _ os orçamentos anuais. 
em algumas sítuações não se díspõe de um regístro § 12 A lei que instituir o plano plurianual esta-
contãbil claro que indique o montante de benefício belecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, obje-
ocorrido, mas tão-somente de uma atualização de tivos e metas da administração pública federal para 
sua base de cálculo. Exemplo dísso, é a isenção do as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
IPI para as saídas de produtos industriais da Zona para as relativas aos programas de duração conti-
Franca de Manaus onde, no DBT que acompanha o nuada. 
orçamento anual, estima-se um montante para tais § 2º- A lei de diretrizes orçamentãrias com-
operações e, sobre elas, aplica-se as alíquotas no- preenderá as metas e prioridades da administra~o 
minais do tributo; o benefício provavelmente ocorrido pública federal, inCluindo as despesas de capital 
somente será obtido após o fim do exercício, quando para o exercício financeiro subseqüente, orientará a 
se tem o valor efetivamente faturado e sobre o qual elaboração da lei orçamentãria anual, disporá sobre 
também será feita uma estimativa com base nas as alterações na legislação tributãria e estabelecerá 
mesmas alíquotas, visto que não se díspõe, como a política de aplicação das agências financeiras afi-
no caso das saídas tributadas, de nota fiscal identifi- ciais de fomento. 
cando o valor do imposto calculado e contabilizado § 3º- O Poder Executivo publicará, até trinta 
em separado. Por último, de forma a permitir que o dias após o encerramento de cada bimestre, relaló-
Poder Executivo se ajuste operacionalmente às no- rio resumido da execução orçamentãria. 
vas demandas de ínformações contidas no projeto, é § 42 Os planos e programas nacionais, regio-
prevísto que a apresentação dos valores provavel- nais e setoriais previstos nesta Constituição serão 
mente realizados em exercícios anteriores seja com- elaborados em consonância com o plano plurianual 
pletada gradualmente, a partir da prestação de con- e apreciados pelo Congresso Nacional. 
tas de 1997 (é de se lembrar que, por exemplo, no § 5º-A lei orçamentãria anual compreenderá: 
caso do Imposto de Renda, as informações do exer- I _ o orçamento fiscal referente aos Poderes da 
cícío T-1 na prática somente estão disponíveis - se União, seus tundos, órgãos e entidades da adminis-
o processamento correr bem - no exercício T + 1 , de tração direta e indireta, inclusive fundações instituí-
vez que as declarações são apresentadas em abril das e mantidas pela poder público; 
do ano To e processadas até o restante deste exer- 11_ o orçamento de investimento das empresas 
cício). em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 

19. Concluindo, diante da importância dos de- maioria do capital social com direito a voto; 
monstrativos em análiSe, tanto para a formulação de 111 - o orçamento da seguridade social, abran-
políticas públicas, como para o exercício integral da gendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 
prerrogativa do Congresso Nacional em fiscalizar e da administração direta ou indireta, bem como os 
controlar o processo orçamentãrio, apelo aos cole- fundos e fundações instituídos e mantidos pelo po-
gas Parlamentares para que apóiem o presente pro- der público. 
jeto de lei .que, sem dúvida, poSSibilitará substancial § 6!l O projeto de lei orçamentãria será acom-
aprimoramento na transparência alocativa dos recur- panhado de demonstrativo regionalizado do efeito, 
sos governamentais e, sobretudo, conferirá efetivi- sobre as receitas e despesas, decorrente de isençõ-
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es, anistias, remissões, suhsídios e bentlfícios de retorno seja garantido e, ao mesmo tempo, compen-
natureza financeira, tributária e crediücia. sador. 

§ 7Q Os orçamentos p'evistos no § 52, I e li, Assim, entendemos que a administração fiscal 
dElste artigo, compatibilizados com o plano pluria- eleve voltar sua atenção para os processos en'lol-
nual, terão entre suas funçõe s a de reduzir desigual- vendo grandes quantias pois, enquanto a Fazenda 
dades inter-regionais, segundo critério populacional. preocupa-se com todo o universo de devedores - a 
.............................................. ..................................... imensa maioria pequenos, podem estar-lhe esca­

(À Comisstio de Assuntos Econômi­
cos - decistio termimltiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 63, DE 1996 

DiSpõe sobre a remiSSllo de créditos 
tributários federais ele pequeno valor. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q O Ministro de E,;tado da Fazenda fica 

autorizado a conceder a remissão de créditos tribu­
tários de valor corrigido não superior a dez mil UFIR, 
decorrentes de fatos geradores ocorridos até o sexto 
ano anterior à entrada em vigor desta lei, desde que 
referentes a débitos não insertos na dívida ativa em 
fase de execução. 

Art. 2º O favor instituídc' no artigo precedente 
não se estende às contribuiç5es de que tratam os 
arts. 149 e 195 da Constituição. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º Revogarn-se as dis :lOSiçôes em contrário. 

Justificaçi~O 

Um dos entraves que se opõe (sem ele~o) ao 
bom desempenho da arrecada.ção de tributos é, sem 
dúvida, a demora na sua cobrança, seja na esfera 
administrativa, seja nas execuções judiciais, a des­
peito de ser muito grande o nlimero de funcionários 
da Secretaria da Receita Federal e de Procuradores 
da Fazenda Nacional que se dtldicam exclusivamen­
te à atividade administrativa e judicial de determina­
ção e exigência de créditos trib Mrios da União. 

Recentemente, a Lei nº 8.748, de 9 de dezem­
bro de 1993 criou dezoito Dele!jacias da Receita Fe­
deral especializadas nas atividades concementes ao 
julgamento de processos relati\'os a tributos e contri­
buições federais administrado'; pela Secretaria da 
Receita Federal, o que demonstra a preocupação do 
Governo com a celeridade procedimental e com a 
rápida solução dos contenciosos. 

É muito grande, também, o peso desses valo­
rosos funcionários na folha de pagamentos da 
União, razão pela qual deve, o Governo, tirar deles o 
máximo proveito, direcionando-os para funções cujo 

pando os peixes grandes. 
Conforme informações da Secretaria da Recei­

ta Federal, o total de créditos tributários em curso de 
cobrança administrativa e judicial. monta a R$100 bi­
lhões, devidos por 855 mil cqntribuintes. Desse total, 
R$98 bilhÇies são devidos por apenas 15 mil contri­
buintes, ou seja, menos de 2% dos devedores res­
pondem por 98% do total devido. De posse desses 
dados, qualquer leigo conclui que, se a União cen­
trar seus esforços na cobrança qesse pequeno gru­
po de devedores, os resultados de sua ação serão 
infinitamente superiores aos que vem atualmente 
conseg uindo. 

Se recebidos os créditos desse pequeno con­
junto de sujeitos passivos, teríamos à disposição do 
Governo Federal, para atendimento das necessida­
des mais premerites da população, um volume de 
recursos dezesseis vezes maior que o total arreca­
dado com o extinto IPMF, que agora ameaça vollar 
dissimulado em contribuição social. 

A' aprovação deste projeto diminuirá em muito 
o acúmulo de proce~qs administrativos em curso 
pela eliiTiinaçãodaqueles referentes a créd~os tribu­
tários de diminuta importância e em vias de prescri­
ção, liberando os agentes fazendários para que pos­
sam atuar com mais efetividade sob o aspecto da ar­
recadação de rendas federais. 

Acreditamos que para o Congresso Nacional é 
esta a melhor maneira de colaborar com a adminis­
tração tributária no sentido de melhorar o desel1lJ9nho 
das Rece~ Tributárias Federais, botando um pontoft­
nal em demandas insignificantes e antigas, que só fa­
zem consumir o precioso tempo de um seleto grupo ele 
funcionários e que, mesmo vencidas pela União, em 
quase nada contribuiriam para os cofres públicos. Das­
sarte, oontarnos com voto favorável de cada um dos n0-

bres Pares do Senado e da Câmara dos Deputados. 
Sala das Sessões, 10 de abril de 1996. - Se­

nador João França 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Nº 8.748, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993 

Altera a legislaçao reguladora do 
processo administrativo de determinação 
e exigência de crédito tributários da União, 
e dá outras providências. 
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o Presidente da República 
FaÇO saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Arl 1 Q Os dispositivos a seguir, do Decreto nº-

70.235(1). de 6 de março de 1972, que, por delega­
ção do Decreto-Lei nº- 822(2). de 5 de setembro de 
1969, regula o processo administrativo de determi­
nação e exigência de créditos tributários da União, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. gQ A exigência de crédito tributá­
rio, a retificação de prejuízo fiscal e a aplica­
ção de penalidade isolada serão formaliza­
das em autos de infração ou notificações de 
lançamento, distintos para cada imposto, 
contribuição ou penalidade, os quais deve­
rão estar instruidos com todos os termos, 
depoimentos, laudos e demais elementos de 
prova indispensáveis à comprovação do ilíci­
to. 

§ 1 Q Quando, na apuração dos fatos, 
for verificada a prática de infrações a dispo­
sitivos legais relativos a um imposto, que im­
pliquem a exigência de outros impostos da 
mesma natureza ou de contribuições, e a 
comprovação dos ilícitos depender dos mes­
mos elementos de prova, as exigências rela­
tivas ao mesmo sujeito paSSivo serão objeto 
de um só processo, contendo todas as notifi­
cações de lançamento e autos de infração. 

§ 2Q OS procedimentos de que tratam 
este artigo e o artigo 7º- serão válidos, mes­
mo que formalizados por servidor competen­
te de jurisdição diversa da do domicílio tribu­
tário do sujeito passivo. 

§ 3Q A formalização da exigência, nos 
termos do parágrafo anterior, previne a juriS­
dição e prorroga a competência da autorida­
de que dela primeiro conhecer. 

Arl15 ................................................... . 

Parágrafo único. Na hipótese de devo­
lução do prazo para impugnação do agrava­
mento da exigência inicial, decorrente de de­
cisão de primeira instância, o prazo para 
apresentação de nova impugnação, come­
çará a flui r a partir da ciência dessa decisão. 

Arl16 ...............................•.................... 

111 - os motivos de fato e de direito em 
que se fundamenta, os pontos de discordân­
cia e as razões e provas que possuir; 

IV - as diligênCias, ou perícias que o 
impugnante pretenda sejam efetuadas, ex­
postos os motivos que as justifiquem, com a 
formulaçãO dos quesitos referentes aos exa­
mes desejados, assim como, no caso de pe­
rícia,o nome, o endereço e a qualificação 
profissional do seu perito. 

§ l Q Considerar-se-á não formulado o 
pedido de diligência Ou perícia que deixar de 
atender aos requisitos previstos no inciso IV 
do art. 16. 

§ 2Q É defeso ao impugnante, ou a seu 
representante legal, empregar expressões 
injuriosas nos escritos apresentados no pro­
cesso, cabendo ao julgador, de oficio ou a 
requerimento do ofendido, mandar riscá-Ias. 

§ 3Q Quando o impugnante alegar direi­
to municipal, estadual ou estrangeiro, pro­
var-Ihe-á o teor e a vigência, se assim o de­
terminar o julgador. 

Arl 17. Considerar-se-á não impugna­
da a matéria que não tenha sido expressa­
mente contestada pelo impugnante, admitin­

. do-se a juntada de prova documental duran­
te a tramitação do processo, até a fase de 
interposição de recurso voluntário. 

Arl 18. A autoridade julgadora de pri­
meira instância determinará, de ofício ou a 
requerimento do impugnante, a realização 
de diligências ou perícias, quando entendê­
las necessárias, indeferindo as que conside­
rar prescindíveis ou impraticáveis, observan­
do o disposto no artigo 28, in fine. 

§ 1 Q Deferido o pedido de perícia, ou 
determinada de ofício, sua realização, a au­
toridade designará servidor para, como peri­
to da União, a ela proceder e intimará o peri­
to do sujeito passivo a realizar o exame re­
querido, cabendo a ambos apresentar os 
respectivos laudos em prazo que será fixado 
segundo o grau de complexidade dos traba­
lhos a serem executados. 

§ 2Q OS prazos para realização de dili­
gênCia ou perícia poderão ser prorrogados, 
a juízo da autoridade. 

§ 3Q Quando, em exames posteriores, 
dil igências ou perícias, realizados no curso 
do processo, forem verificadas incorreções, 
omissões ou inexatidões de que resultem 
agravamento da exigência inicial, inovação 
ou alteração da fundamentação legal da exi-
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gência, será lavraclo auto de infração ou bro de 1970, pela Lei Complementar nº 8, de 
emitida notificação de lançamenbJ comple- 3 de dezembro de 1970, pelo Decreto-Lei nº 
mentar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, 1.940, de 25 de maio de 1982, e pela Lei 
prazo para impugnação no concemente à Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 
matéria modificada. 1991, com as alterações posteriores. 

Art. 20. No âmbito da Secretaria da ............................................................. . 
Receita Federal, a designação do servidor ............................................................ .. 
para proceder aos 13xames relativos a dili- § ~ O recurso voluntário interposto de 
gências ou perícias recairá sobrE! Auditor- decisão das Câmaras dos Conselhos de 
FiscaL do Tesouro Nacional. Contribuíntes no julgamento de recurso de 

Art. 21. Não sundo cumprida- nem im- ofício será decidido pela Câmara Superior 
pugnada a exigênciE" a autoridade prepara- de Recursos Fiscais. 
dora declarará a re {elia, permanecendo o Art. 28. Na decisão em que for julgada 
processo no órgão preparador, pelo prazo questâo preliminar será também julgado o 
de trinta dias, para cobrança amigável. mérito, salvo quando incompatíveis, e dela 

§ 1Q No caso ele impugnação parcial, constará o indeferimento fundamentado do 
não cumprida a exi!lência relativa à parte pedido de diligência ou perícia, se for o 
não IRigiosa do crédito, o órgão preparador, caso. 
antes da remessa dos autos a julgamento, 
providenciará a formação de autos aparta­
dos para a imediata cobrança da parte não 
contestada, consignando essa circunstância 
no processo original. 

§ ~ A autoridade preparadora, após a 
. declaração de revelia e findo o prazo previs­
to no caput deste al1igo, procederá, em re­
lação às mercadoria:; e outros bens perdi­
dos em razão de exiuência não impugnada, 
na forma do artigo 63, 

§ 3º- ..................................................... .. 
§ 4" .................................................... .. 
Art. 25 .................................................. .. 
1- ........................................................ .. 

a) aos Delegados da Receita Federal, 
titulares de Delegacias especializadas nas 
atividades concernentes a julgamento de 
processos, quanto amo tributos e contribuiçõ­
es administrados pela Secretaria da Receita 
Federal. 

b) ......................................................... . ,,_ ...................................................... .. 
§ 1Q ...................................................... . 

I - 1 Q Conselho de Contribuintes: Im­
posto sobre a Renda e Proventos de Qual­
quer Natureza; Imposto sobre Lucro Uquido 
- ISLL; Contribuição wbre o Lucro Uquido; 
Contribuições para o Programa de Integra­
ção Social - PIS, par;! o Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Público -
PASEP, para o Fundo de Investimento S0-
cial - COFINS, instituídas, respectivamente, 
pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setem-

Art. 31. A decisão conterá relatório re­
sumido do processo, fundamentos legais, 
conclusão e ordem de intimação, devendo 
referir-se, expressamente, a todos os autos 
de infração e notificações de lançamento ob­
jeto do processo, bem como às razões de 
defesa suscitadas pelO impugnante contra 
todas as exigências. 

Art. 33 ................................................. . 
Parágrafo único. No caso em que for 

dado provimento a recurso de ofício, o prazo 
para interposição de recurso voluntário co­
meçará a fluir a partir da ciência, pelo sujeito 
passivo, de decisão proferida no julgamento 
do recurso de ofício. 

Art. 34 .............. , .................................. . 

I - exonerar o sujeito passivo do paga­
mento de crédito tributário de valor total (lan­
çamentos principal e decorrentes), atualiza­
do monetariamente na data da decisão, su­
perior a 150.000 (cento e cinqüenta mil) Uni­
dades Fiscais de Referência - UFIR. 

.............................................................. 
Art. 59. ; .............................................. .. 
........ .!.. ................................................. . 
.............................................................. 
.............................................................. 
§ 3º- Quando puder decidi r do mérito a 

favor do sujeito passivo a quem aproveitaria 
a declaração de nulidade, a autoridade jul­
gadora não a pronunciará nem mandará re­
petir o ato ou suprir-lhe a falta 
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Ar\. 2Q São criadas dezoito Delegacias Concedo a palavra à primeira oradora inscrna, 
da Receita Federal especializadas nas ativi- a nobre Senadora Benedita da Silva. 
dades concementes ao julgamento de pro- A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro-
cessos relativos a tributos e contribuiÇões nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
federais administrados pela Secretaria da Srs. Senadores, domingo último, dia 07 de abril, co-
Receita Federal, sendo de competência dos memorou-se o Dia Mundial da Saúde. O tema esco-
respectivos Delegados o julgamento, em pri- Ihido para este ano foi "Municípios e Comunidades 
meira instância daqueles processos. Saudáveis: Por Uma Vida Melhor". 

§ 1 Q As Delegacias a que se refere este artigo 
serão instaiadas, no prazo de cento e vinte dias, por 
ato do Ministro da Fazenda, que fixará a lotação de 
cada unidade, mediante aproveitamento de cargos e 
funÇões existentes, ou que venham a ser criados, na 
Secretaria da Receita Federal. 

§ 2Q Até que sejam instaiadas as Delegacias 
de que trata o caput deste artigo, o julgamento nele 
referido continuará sendo de competência dos Dele­
gados da Receita Federal. 

Ar\. JQ Compete aos Conselhos de Contribuin­
tes, observada sua competêncía por matéría e den­
tro de limnes de alçada fixados pelo Ministro da Fa­
zenda: 

I - julgar os recursos de oficio e voluntário de 
decísão de prímeíra instâncía, nos processos a que 
se refere o art. 1 Q desta lei; 

" - julgar os recursos de ofício e voluntário de 
decisão de primeira instância, e de decisOes de re­
cursos de oficio, nos processos relativos a restitui­
ção de impostos e contribuiÇões e a ressarcimento 
de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos. 

Ar\. 4Q O Ministro da Fazenda expedirá as ins­
truções necessárias à aplicação do disposto nesta 
lei, inclusive à adequação dos Regimentos Intemos 
dos Conselhos de Contribuintes e da Câmara Supe­
rior de Recursos Fiscais. 

Ar\. 52 As despesas decorrentes desta lei cor­
rerão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Ministério da Fazenda. 

Ar\. 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ' 

Ar\. 7Q Revogam-se os arts.6º- e 19 do Decreto 
nQ 70.235, de 6 de março de 1972. - ITAMAR 
FRANCO, Presidente· da Rêpública - Fernando 
Henrique Cardoso. 

(A Comissão de Assuntos Econômi­
cos - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os proje­
tos serão publicados e remetidos à comissão com­
petente. 

Passa-se à lista de oradores. 

o Dia Mundial da Saúde marca o surgimento 
da Organização Mundial da Saúde, fundada em 
1948. Essa data serve como marco para abordar­
mos detidamente a dramática snuação da saúde do 
povo brasileiro. 

Num primeiro momento, entendo ser necessá­
rio identificar a origem, as raízes de um processo de 
adoecimento crônico em que atualmente está mer­
gulhada a maioria da população brasileira. 

Os dicionários traduzem que "fome é uma sen­
sação desagradável provocada pela falta de alimen­
tos no organismo". Os cientistas acrescentam que 
essa prolongada falta de alimentos gera o enfraque­
cimento, a inanição e, depois, a morte. Quando o or­
ganismo sobrevive, a falta de minerais, vitaminas e 
proteínas causa as chamadas doenças carenciais: a 
falta de ferro causa anemia; a falta de vnamina A, a 
cegueira; a falta de vitamina D, o raquitismo. E por 
aí vai. São as chamadas doenças da fome. 

Quando esse quadro se apresenta generaliza­
do, atingindo grandes contingentes populacionais, 
como infelizmente é o caso do Brasil, fica explícito o 
que de mais negativo um país pode apresentar: a 
inexistência de um política social, o descaso dos go­
vernantes para com a saúde e a qualidade de vida 
da população. É um fato gravíssimo para o futuro de 
qualquer nação. pois todas pretendem alcançar pa­
tamares de desenvolvimento compatíveis com o rit­
mo mundial, quando seus sucessivos governos, tal­
vez por total falta de visão política. não priorizam, 
para alcançar esse desenvolvimento, as bases sóli­
das que uma população saudável oferece. 

Sabe-se que uma melhor qualidade de vida re­
sulta de decisOes políticas e não de formas de go­
verno. O govemo que atenta para a educação e a 
saúde do seu povo obtém resultados expressivos 
em termos de qualidade de vida da população e pro­
gres'lO social efetivo do país. Pobre ou rico, o pais 
que prioriza esses setores eleva sensivelmente a ex­
pectativa de vida e a capacidade de aprendizagem, 
a partir do nível intelectual que a população logrou 
atingir. É o caso de Cuba, por exemplo. país que vi­
sttei recentemente. Sabemos que é um país pobre, 
limnado geograficamente, que sofre um feroz blo-
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queio há mais de 30 anos, mélS que está em dia com que essa questão da reforma agrária não pode e 
a E1ducação, está na vanguarda da saúde e possui, não deve ser ideológica, nem tampouco bandeira de 
orgulhosamente, um povo saudável e culto. O Chile algum partido. Assisti, pela televisão, quando per· 
também passou a ser um bom exemplo, pois está in- guntaram aos sem-terra se eles estariam afinados 
vestindo 70% de todo o seu orçamento em políticas com algum partido de esquerda. Eles colocaram que 
soc:iais. Outros exemplos sãl) os Estados Unidos, o movimento é autônomo, independente, e cada um 
qUE' investem em saúde U$2.?OO,OO per capita, e a segue o partido que quiser. É lógico que essa ban-
Argentina, que investe U$250 per capita. Enquanto deira deve ser abraçada por todos os partidos políti-
n6s, atualmente, investimos a Denas U$80 per capi- cos e, principalmente, pelo Governo Federal, que 
ta em saúde. deve fazer, de imediato, os assentamentos já pro-

A desnutrição desempen la um trágico mas de- gramados para que possamos não só garantir a pro-
ternlinante papel no destino do povo brasileiro. A dução de alimentos, mas também acabar com os 
cada 30 minutos morrem 20 crianças, tendo como bolsões de miséria existentes, dando uma certa es-
causa básica, ou associada, a desnutrição prOfunda. tabilidade para aqueles que trabalham na terra. 
Estudos do Unicef revelam quo mil crianças brasilei- Minha convicção é a de que essas seriam a1gu-
ras morrem, a cada 24 hora~, antes de completar mas das medidas com as quais poderíamos resga-
um ano de vida, vítimas da cesnutrição. E~;se é o tar, verdadeiramente, a qualidade de vida e a saúde 
verdadeiro ternlômetro que mede a doença social a do nosso povo. 
que ainda hoje, tragicamente, está fadada a Nação 
brasileira. 

O que se tem feito para c Dmbater efetivamente 
essa situação de verdadeira im>ralidade? 

O tema escolhido pela Omanização Mundial da 
Saúde, para este ano, "Municípios e Comunidade 
Saudáveis: Por uma Vida Melh D1", é importante por­
que as mudanças políticas, econômicas, demográfi­
cas e sócio-culturais ocorridas no Brasil nas últimas 
três décadas levaram a maioria da população a uma 
complexa situação em que os problemas de saúde 
não podem mais ser encarados apenas pela pers­
pectiva tradicional de cuidados médicos. 

No País como um todo é Lrgente uma ação p0-
lítica séria e abrangente em setores como sanea­
mento básico, educação e saúde, com recursos or­
çamentários compatíveis com an necessidades. 

Acabamos de votar o Orçamento e temos ab­
soluta certeza de que ele não (Ietém recursO!; com­
patíveis para essas necessidadEIS na área de saúde. 
Por isso, é urgente uma política de redistribuição de 
renda, pois o mundo inteiro sat e que o Brasil é um 
dos países mais injustos nesse' sentido. É urgente 
realizarmos uma reforma agráriél que tenha continui­
dade numa política agrícola qUI! assente o homem 
ao campo, dando sustentação e viabilizando o traba­
lho e a vida de pequenos produtores rurais para que 
produzam mais e mais alimentos, diminuindo assim 
o abandono do campo e os bolsões de miséria nas 
grandes cidades. 

Sabemos que esse movimento dos sem-terra, 
daqueles que trabalham pela reforma agrária, mobili­
zou o País em mais de vinte El;!adOS, numa mani­
festação altamente pacífica para sensibilizar e dizer 

Enquanto isso não ocorre, o Brasil ocupa o se­
gundo lugar no mundo em casos de hanseníase, fi­
cando logo depois da India. Além disso, s6 em 1994 
foram notificados 158 mil casos de lepra. E não 
adianta dízer que isso é uma maldição bíblica; trata­
se, na verdade, de uma realidade brasileira que já 
deveria ter sido modificada, porque temos recursos 
e condiQÕes para fazê-Io. 

Segundo a Fundação Nacional da Saúde, a 
cada ano surgem entre 30 a 36 mil novos casos da 
doença no Brasil. A tendência é de crescimento do 
número de casos porque o período de incubação da 
doença é semelhante ao da AIDS: em média, dura 
de três a seis anos, mas pode chegar até a dez 
anos. Mesmo com um plano de controle da doença, 
a partir de 1986 o número de casos aumentou. 

Outro exemplo é o caso da hepatite B - sobre o 
qual tive a oportunidade de pronunciar-me recente-· 
mente -, que é vir6tica e mata mais pessoas em um 
dia do Que a AIDS em um ano, sendo cem vezes 
mais contagiosa. Segundo dados da Fundação Na· 
cional da Saúde, pelo menos 8% da população bra­
sileira já contraiu o vírus da hepatite B. Na Região 
Amazônica existe um hiperendemia, onde várias co­
munidades apresentam quase 100% de infecção. Os 
índices de contágio no Estado de Santa Catarina 
também são alarmantes. Mesmo assim, o Brasil ain­
da não produz a vacina contra esse vírus, extrema­
mente perigoso, contagioso e mortal. Há dois meses 
o Ministro da Saúde sustou um processo de compra 
de 20 milhões de doses da vacina. O motivo alegado 
foi que um laborat6rio coreano oferecia produto simi­
lar por um terço do preço dos laboratórios que ven­
ceram a licitação. No entanto, uma comissão de téc-



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 06031 

nicos do próprio Ministério da saúde, formada por to do cidadão - assim está na nossa Constituição. V. 
cientistas de renome, aconselhou a não aquisição Exª, até por ser da área de saúde, tem todo um en-
da vacina coreana. volvimento com a problemática e coloca muito bem 

Enquanto isso, milhares de brasileiros conti- as mazelas a que o Brasil tem submetido a sua po-
nuam morrendo por causa da hepatite B e infectan- pulação: doenças já resolvidas, do ponto de vista 
do outros milhares sem que haja qualquer campa- médico - porque temos as saídas do ponto de vista 
nha nacional. Recentemente morreu o arquiteto e clínico, dos remédios -, continuam a matar cidadãos 
poeta Pedro Pelegrino, vítima da doença, contraída brasileiros, senão meio cidadãos, porque não têm os 
por uma transfusão de sangue. seus direitos constitucionais assegurados. A saúde é 

O problema da tuberculose é outro exemplo um deles; a educação é outro. Inclusive a educação 
crítico no nosso País. Essa doença está sendo obje- ajuda também no que diz respeito à questão da saú-
to de preocupação em nível internacional pela Orga- de. V. EXª sabe disso. Há um problema que acho 
nização Mundial da Saúde, que a classificou como a fundamental resgatar: apesar de o SUS - Sistema 
única emergência global. A tuberculose é a doença Único de Saúde ter toda uma teorização e tentar im-
que mais mata ou debilita adultos com idade entre plementar uma saúde preventiva, em detrimento da 
15 e 59 anos em todo o mundo. Morrem mais mu- que é praticada, que é a curativa, esse sistema não 
Iheres em idade gestacional por tuberculose do que funciona no Brasil. Isso porque requer uma série de 
por causas relacionadas à gestação ou ao parto. No outros pré-requisitos, que não são atendidos, refe-
Brasil, os serviços de saúde notificam anualmente rentes a uma política de geração de emprego e ren-
90 mil casos novos e 5 mil mortes em decorrência da, melhoria da qualidade de vida, saneamento bási-
da tuberculose. Isso significa que a doença mata co e uma série de pontos que são fundamentais 
diariamente 14 pessoas, colocando o Brasil em 6º para se fazer a saúde preventiva. No entanto, exis-
lugar em número de casos no mundo, ficando atrás tem em algumas administrações, em alguns Esta-
somente da (ndia, Indonésia, China, Filipinas e Pa- dos, experiências muito localizadas sobre a questão 
quistão. da instituição da saúde voltada para as famílias, com 

A detecção e cura dos transmissores é a forma médicos de família, com agentes comunitários, com 
mais efetiva de prevenir e controlar a disseminação todo um envolvimento da comunidade no processo 
da tuberculose. Para isso, os tratamentos e medica- de prevenção às doenças. Isso vem apresentando 
mentos, que são muito baratos - um tratamento cus- resultados, principalmente no que se refere à dimi-
ta em média 11 dólares por pessoa -, deveriam estar nuição da mortalidade infantil, à diminuição de doen-
disponíveis na rede pública de saúde. Mas o progra- ças, porque muitas vezes o Poder Público, por não 
ma de combate à tuberculose foi desmontado pelo investir nesses programas, acaba gastando mais. 
Governo Collor de Mello e desde então não tivemos Por exemplo, uma coisa é uma criança com uma pe-
mais uma política ostensiva. quena gripe ou uma diarréia ser tratada no início da 

Atualmente, no Brasil, estamos nos defrontan- doença - ou mesmo evitar-se essa doença, porque 
do com um fenômeno que é um verdadeiro parãme- isso pode acontecer -, e outra coisa é essa criança 
tro da situação crítica da saúde no Pais. Principal- já entrar em uma unidade de saúde com um quadro 
mente no eixo Rio-São Paulo, as taxas de abandono de pneumonia grave, necessitando ficar intemada, 
de tratamento são muito elevadas. Os determinantes pois haverá gastos com remédios que, às vezes, po-
desse fenômeno são complexos, mas os elementos dem ser caros. O Poder Público acaba gastando 
apurados, mais diretamente responsáveis por isso, são muito mais dessa forma do que se, realmente, fizes-
a precariedade da rede de atendimento, geralmente se um investimento nesses agentes comunitários de 
distante do local de domicflio, os longos períOdos de saúde, contratando médicos que aluem nas comuni-
espera, estoques irregulares de medicamentos e dades, nos postos, fazendo um sistema realmente 
pessoai desmotivado e insuficientemente treinado. descentralizado. Só estou aqui tentando falar um 

A Srª Marina Silva - V. EXª me permite um pouco daquilo que conheço, pelo menos na minha 
aparte, nobre Senadora Benedita da Silva? região, e da experiência que tenho da Prefeitura de 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo, com Rio Branco, que é administrada pelo PT. Estamos 
muita honra, o aparte a V. Exª. criando o programa de saúde da famma, que tem di-

A Srª Manna Silva _ Parabenizo V. Exª por- minuído a mortalidade infantil e tem dado, digamos 
que, nesta Casa. sempre tem abordado temas que assim, um alento para as populações das periferias. 
se referem aos direitos sociais, e a saúde é um direi- Mesmo sendo leiga na matéria, tenho observado 
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que o caminho é esse, e nflo o que é praticado no to regulamentando essa matéria que pura e simples-
nosso País, muitas vezes lté por interesses que mente foi vetado pelo Presidente, e estamos em en-
dosconhecemos, que é a prlitica da saúde curativa, tendimento com as Lideranças. A carga horária des-
onde há investimento em renédios, onde há investi- ses servidores, como acabo de dizer, é extrema-
mantos numa área que não responde à demanda da mente pesada 
saúde pública do Brasil. Muito obrigada. No Rio de Janeiro, a crise nos hospitais é dra-

A SRA. BENEDITA DJ\ SILVA - Agradeço o mática e foi muitas vezes denunciada, mas nenhu-
aparte de V. Exª e o incorporo ao meu discurso, até ma providência ainda foi tomada. O Governo esta-
porque a intervenção de V. Exª, Senador,a Marina dual assiste impassível ao caos da Saúde na Zona 
Silva, apenas adiantou e enriqueceu o que ,~stou co- Oeste do Rio, e o que é pior. há sérias denúncias de 
locando. Não apenas na Pre·'eitura a que \I. EXª se que não utilizou grande parte dos recursos destina-
referiu, mas em todas as pmfeituras administradas dos à Saúde. Onde foram utilizados, então? 
pelO Partido dos Trabalhadores uma das principaiS Enquanto isso, o prefeito do Rio afirma ter mais 
marcas é esse investimento na área de saúde e d,~ 1 bilhão de reais em caixa. Mas priorizou obras 
educação. Isso tem trazido um grande sucesso não de embelezamento da cidade e a Saúde? Os hospi-
para quem está administrand,) - no caso, os prefei- tais Municipais também estão em sérias dificuldades 
tos -, mas para a população, c ue tem tido um atendi- e os profissionais também são mal remunerados. A 
mento de saúde preventivo e está incorporando na evasão médica no município existe e não é peque-
necessidade da saúde curatil/a condições que são na. Na zona oeste do Rio, por exemplo, os postos 
paralelas, intennediárias, e a lé resgatando, de um de Saúde Municipais funcionam em codições sub-
passado que conheci pelo meu tempo de vida, o mé- humanas. ~ uma vergonha! Se ali fossem investidos 
dico de família. Portanto, o aparte de V. Exª é como parte da poupança que o prefeito diz ter em caixa-
uma seqüência deste meu pronunciamento. preen- ao invés de preocupar-se em mexer com as pedras 
chendo as suas lacunas. das calçadas de Copacabana - A população poderia 

Também os profissionai:; da área de saúde, 
Senadora Marina Silva, precisam ser bem pagos e 
treinados. Não é mais possível que se conviva com 
uma remuneração dos serviços médicos em pata­
mares de R$3,OO a consulta. Isso é um insulto. Os 
profissionais da saúde estão a:umulando dois, três, 
quatro empregos, trabalhando doze, quatorze, dezes­
seis horas por dia para terem um salário mais ou me­
nos. Não podemos também con'/iver com isso, porque 
o atendimenlo passa a ser de baixa qualidade. 

Estamos assistindo ultimamente a uma fuga 
em massa, independentemente. das medidas que o 
Governo possa estar sugerindo, do emprego públi­
co; onde antes existiam serviç))s de excelência, os 
hospitais estão ficando sem condições de atender à 
população. 

Como V. Exª bem colocou sou da área de saú­
de, mas no dia em que concluir o meu mandato e 
não estiver mais disposta a disputar nenhuma elei­
ção quero crer que dificilmente voltarei para a minha 
atividade de enfermagem, dado o fato de que não se 
tem um respaldo, uma sustenta';:ão, a nível de salá­
rio e ue condição de trabalho. ~Iessa atividade, difi­
cilmente poderia sustentar a milha família ou mes­
mo gozar de um certo conforto ir dividual. 

É importante também que possamos resgatar 
os direitos dos servidores da áre.a de saúde. Coinci­
dentemente, temos tramitando nl~sta Casa um proje-

dispor de um atendimento melhor, mais humano, in­
clusive nos finais de semana, diminuindo as filas e o 
sofrimento da população carente. 

Para ilustrar uma vez mais o gravíssimo qua­
dro da saúde no país, raras vezes <> desprezo pela 
vida humana terá Chegado ao ponto tão baixo quan­
to no lamentavel episódio do funcionamento do Insti­
tuto de Doenças Renais de Caruaru, em Pernambu­
co, que já é responsável pela morte de mais de 35 
pacientes que ali se submeteram ao tratamento de 
Hemodiálise, em menos de um mês. Trata-se de 
um procedimento criminoso que tem de ser tratado 
com o máximo rigor da lei, até para que sirva de ad­
vertência a tantas outras Instituições de Saúde es­
palhadas pelo País. Sabe Deus o que estará acon­
tecendo em locais os mais distantes! Poderia abor­
dar, ainda a questão da denque, da Malária, da Aids, 
etc, etc, etc. Mas encerro aqui o quadro da Saúde no 
pais afinnando que o Brasil tem de se esforçar murro, 
mas muilo mesmo para resgatar qualidade, o conceito 
e a Gonfiabilidade em seu Sistema de Saúde! 

Neste sentido, será realizada a X Conferência 
Nacional da Saúde, este ano, oportunidade em que 
se fará uma ampla revisão do Sistema de Saúde 
Brasileiro. Quero cumprimentar o Ministro da Saúde, 
Dr. Adib Jatene, pela convocação de tão importante 
Conferência e pelo empenho que vem demonstran­
do no sentido de detectar fraudes, visando o correto 
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investimento das verbas para minimizar os efeitos O SR. PRESIDENTE (Ernandes Arnorim) -
do quadro dramático da saúde no Pais. Assim, a Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Miran-
questão central das mudanças anunciadas pelo Mi- da, por 20 minutos, por cessão do Senador Eman-
nistério para melhorar a gestão do Sistema Único de des Amorim. 
Saúde - SUS -, bem colocada pela Senadora Mari- O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro-
na Silva, merece ser destacada. nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srts e 

O Ministério vai transferir para os Municípios a Srs. Senadores, é com ânimo construtivo e espírito 
prerrogativa de pagar os Hospitais conveniados com desarmado que chego a esta tribuna para analisar 
o sistema. Dentro dessa pOlítica de descentraliza- algumas realidades do nosso atual momento políti-
ção, adequada a um País de dimensões continentais CO. Tentarei ser justo no aplauso, sem ser intransi-
e problemas bastante distintos em cada uma das gente na crítica, ao falar de um governo que apóio, 
suas regiões, há que se atentar a uma questão preo- livre de condicionamentos de interesse que não se-
cupante: como será o controle posterior dos paga- jam aqueles que sâo ditados pela parcela da popula-
mentos feitos pelas Prefeituras. Ou seja, como des- ção brasileira que represento nesta Casa. Um Go-
centralizar sem perder o controle dos gastos? vemo que, para justificar tudo o que dele se espera, 

A descentralização é a forma mais democrática já não pode mais adiar o seu momento de autocríti-
de levar a saúde à população, tanto que o tema da ca, firmada no convencimento de que estamos dian-
Organização Mundial da Saúde para este ano está te de dois países conflitantes entre si: o país do futu-
justamente ligado ao conceito de Município. Mas a ro de médio e de longo prazos, que será impulsiona-
fiscalização dos recursos é uma prioridade no com- do pelas reformas já aprovadas ou em andamento; e 
bate às fraudes e desvios das verbas destinadas à o país do presente, marcado pelas manchas negras 
saúde. Em se passando diretamente esses recursos de uma crise persistente e maligna, que cobre gran-
às Prefeituras, os investimentos não estarão garanti- des extensões de seu território e de seu tecido so-
dos não raro os interesses se dispersam e a corrup- cia!. 
ção aflora. A CPI que apurou as fraudes do SUS, 
mostrou exemplos estarrecedores de carreiras políti­
cas que floreceram às custas de verbas desviadas 
ou mal usadas da saúde. 

A fiscalização das verbas deve ser a palavra 
de ordem. Vai levar um bom tempo para que a cons­
ciência de cidadania esteja plenamente disseminada 
no País. Por isso, a autofiscalização para quem usa 
verbas públicas é sempre uma opção perigosa no 
Brasil. Assim, o Ministério da Saúde precisa desen­
volver um sistema eficiente para fiscalizar as contas 
municipais e estaduais. Esta é a minha preocupação 
maior a respeito das reformas propostas pelo Minis­
tério da Saúde. 

Finalizando, desejo registrar minha expectati­
va de que a X Conferência Nacional de Saúde de­
libere no sentido de que se promovam as reformas 
necessárias no SUS, encaminhando soluções para 
atender a expectativa colocada pela Conferência 
de Alma Ata, realizada em 1978, pela Organização 
Mundial de Saúde, Saúde para todos no Ano 
2000L 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eman­
des Amarm, 4!Z Secretário. 

Por todos os motivos, a liderança incontestável 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso tem sim­
bolizado o centro de convergência das aspirações 
nacionais. Além da postura ética e do caráter ampla­
mente reconhecido do homem, tem os dotes acadê­
micos do cientista social, mas tem, sobretudo, como 
trunfos adicionais de autoridade para o exercício da 
Presidência da República, o apoio fortemente majo­
ritário das urnas e o prestígio sucessivamente confir­
mado pelas pesquisas de opinião. Raríssimos ho­
mens públicos alcançaram, na História deste País, 
tantas condições favoráveis para liderar a sociedade 
e a ela corresponder. 

Graças à sua persistência, e embora com o sa­
crifício de setores mais frágeis da economia, como a 
agricultura, o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so derrubou a inflação, restabelecendo os elos per­
didos da cidadania e criando nos mercados externos 
um ambiente favorável para novos investimentos 
num país de grandes potenciais, mas reconhecida­
mente descapitalizado. Essa é uma dívida do povo 
brasileiro ao esforço e à liderança do Chefe do Go­
verno. Também lhe devemos o encaminhamento 
das reformas que vão transformar a face econômica 
e reduzir as desigualdades sociais do País. É um 
saldo altamente pOSitivo tanto para o Governo, como 
autor das iniciativas, quanto para a sociedade, como 
beneficiâria final das mudanças. 
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Mas não basta. A queja da inflação não é um e espero que o Presidente reaja para justificar esfor-
fim em si mesma, mas um instrumento para reorga- ços políticos nesse sentido. Os destinatários de suas 
nizar a economia e nela ref:mbientar o poder repro- cobranças estão bem visíveis. podendo ser a1cança-
dutivo de novos investimenlos. O sucesso no com- dos rapidamente pela mira, pelo poder e pela vonta-
bate à inflação é pré-condição para o desenvo/vi- de política do Palácio do Planalto. Sem qualquer es-
mento econômico e social, desde que as politicas de forço de imaginação, qualquer brasileiro mediana-
governo se voltem para eS!!l objetivo seguinte, ser- mente infonnado poderá relacionar os alvos da apa-
vindo-se das circunstâncias favoráveis nos campos. lia oficial. 
da política. e da economia. Infelizmente, parece que 
o Brasil não está seguindo 4lssa receita, c:onsumin­
do-se nas ações menores do varejo e da rtltina. Não 
há sinais objetivos de qualquer esforço para dotar o 
País com um modelo de piar ejamento de longo pra­
zo, contemplando setores bá ,icos de infra-<3strutura 
O Ministério do Planejamellto e Orçamento não 
cumpre a função implícna em seus objetivos, confor­
mando-se com a prática me:líocre de ações mera­
mente fazendárias e de controle orçamentário. 

Na paisagem ampliada da Esplanada dós Mi­
nistérios. a impressão não é diferente. Vivemos to­
dos a sensação de que o Go~erno esgotou o seu ar­
senal de iniciativas, depois d(1 encaminhamento das 
reformas ao Congresso. No horizonte visível, não 
são notadas aquelas preocup 3ções de caráter com­
plementar para a implement3ção das reformas já 
aprovadas. A apatia do Governo já inquieta os inves­
tidores intemacionais que esUlo apostando no Brasil 
pós-reformas. As necessidad es imediatas daquele 
país do presente, conturbado pela multiplicidade de 
suas crises sociais, estão aparentemente fora das 
preocupações do Governo. Mas o país do subde­
senvolvimento não pode esperar pelos resultados do 
país das reformas. A paralisia li inquietante. 

Não cometo a injustiça d(, afinnar que o Gover­
no está vivendo um período do ressaca prolongada. 
comemorando ainda as suas vnórias. Mas diria que, 
após algumas goleadas, o primeiro escalão encheu­
se de arrogância e entediou-se, esquecendo-se de 
que precisa vencer outros de\;afios para ganhar o 
campeonato do desenvolvimento. na transição para 
o próximo século. O Presidente tem o campo, a 
bola, o time e a torcida, e não tem adversários com 
força suficiente para bloquear-lhe novas vitórias. É 
imperioso que Sua Excelência faça trovejar a voz do 
Olimpo para reanimar a sua equipe de govemo, ou 
substituir aqueles que estejam cansados da glória 
ou não trabalhem para o conjúO':o da sociedade. 

O Presidente tem três quartos de seu mandato 
para cumprir. e ainda lhe resta a perspectiva da ree­
leição, se confirmar as suas credenciais para conse­
guir o apoio do Congresso e do povo brasileiro. Eu 
estou na primeira linha dos defensores da reeleição. 

Cito pessoalmente alguns exemplos: a privati-
2:ação não avança, comprometendo as linhas bási­
cas do processo de recuperação da eficiência do Es­
tado. O País continua carecendo de uma política de 
habitação objetiva. de orientação centralizada Os 
juros mantêm-se nas alturas, inviabilizando novos in­
vestimentos reprodutivos de renda. A queda cres­
cente no nivel de emprego assusta a população, 
mas os debates sobre o assunto não saem dos limi­
tes da retórica. A rede pública de saúde está falida, 
enquanto a promiscuidade dos esgotos a céu aberto 
multiplica o poder disseminador das doenças. O ~Ie­
tor educacional consome-se nos debates e nas teo­
rias que não levam a providências efetivas. As recei­
tas de exportação, sobretudo na minha regiãO, o 
Centro-Oeste, sofrem com os ônus pesados de urna 
estrutura rodoferroviária arcaica e ineficiente. Esta­
dos e municípios vivem o doloroso calvário da insol­
vência. E as raízes de todos esses males são adu­
badas pela indiferença da burocracia. 

É preciso repensar esta face do País. que não 
depende exclusivamente das reformas, mas de deci­
sões políticas de emergência. Com o seu crédito 
pessoal ainda inalterado, graças à generosa com­
preensão do povo brasileiro para este momento ele 
transição, o Presidente da República precisa sacudir 
o seu Ministério e revocacionar o seu Governo para 
a ação. Sua Excelência terá ao seu lado o Congres­
so, os partidOS e um povo sensível à persuasão par­
ticipativa. Para isso, é imprescindível uma retomada 
de princípios solidários entre o poder e a sociedade, 
buscando-se o reencontro das identidades de cam­
panha. O Presidente tem nas mãos todas as cartas 
para vencer as apatias momentãneas e eletrizar I) 

ânimo da Nação, reconquistando os descrentes e 
mantendo ao seu lado os que ainda não debanda­
ram. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Mui·­
to obrigado. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) .. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, 
como Líder do POT. S. Ex" dispõe de cinco minutos. 
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A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Como Lí- emergencial e imperiosa de o Governo promover a 
der. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr% reforma agrária não com palavras, mas com práti-
e Srs. Senadores, trago aqui exemplares dos princi- cas, com vontade política, para que possamos ter os 
pais jornais do nosso País, nos quais vemos desta- trabalhadores -efetivamente no campo, plantando e 
cada em fotos, inclusive coloridas, a repressão prati- colhendo alimentos para a nossa população. E é isto 
cada ontem, em Belo Horizonte, pela Polícia Militar que eles querem. Eles querem respostas do Poder 
do Estado contra os trabalhadores sem terra que Executivo, dos Governos Estaduais. Querem vonta-
vieram de Govemador Valadares para a Capital, de política das nossas autoridades que lhes garanta 
nesse Movimento em favor da reforma agrária. o direito de ter a terra para trabalhar. 

Esse conflito, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Sena- Neste momento, apelo ao Govemador de Mi-
dores, marca profundamente a história de um passa- nas Gerais no sentido de que determine aos órgãos 
do que toda a sociedade brasileira gostaria de ver do Estado um reexame, um levantamento completo 
sepultado. Por mais que as autoridades deste País das terras devolutas do nosso Estado, a fim de que 
queiram reprimir manifestações democráticas como elas possam ser destinadas também ao Programa 
essa, o Movimento dos Sem-Terra objetiva mostrar, da Reforma Agrária em Minas Gerais. 
sem dúvida alguma, que esses trabalhadores do Esse acidente, ocorrido ontem em Belo Hori-
campo, que desejam terra para trabalhar, que estão lonte, demonstra, sem dúvida alguma, o despreparo 
se mobilizando e promovendo essas caminhadas das nossas autoridades~ no momento em que esta-
com o objetivo de alertar as nossas autoridades, dis- mos vivendo e consolidando a democracia em nosso 
põem apenas do seu ideal e da sua ferramenta de País, com relação às reivindicaÇÕes dos trabalhado-
trabalho. A repressão a que foram submetidos certa- tes sem terra. 
mente nos causa indignação, porque foram reprimi- Por que o Governo não dá o mesmo tratamen-
dos sob a ameaça de cachorros e cassetetes, em to aos banqueiros? Esses banqueiros que estão co-
um ato de violência. Cabe--nos, neste momento, ma- metendo crime contra a economia popular fraudam 
n!festar aqui não apenas a nossa solidariedade ao durante um, dois, dez anos; aplicam golpes, provo-
Movimento dos Sem-Terra, mas solidariedade nesse cam rombos, mas o Governo os socorre, liberando 
momento em que foram reprimidos com tanta violên- milhares e milhares de Reais. 
cia pela Polícia do nosso Estado. O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Gostaria de registrar aqui alguns ponlOs da re-- Peço à Srª- Senadora que seja breve, porque ainda 
percussão, a nível nacional, desse ato de repressão temos 20 oradores inscritos. 
realizado ontem, em Belo Horizonte. A Folha de A SRA. JÚNIA MARISE - Estou concluindo, 
S.Paulo assim noticia: Sr. Presidente. 

"A Polícia fez operação para prender 
ferramentas dos quatrocenlOs manifestantes 
que caminham rumo a Belo Horizonte. Cinco 
pessoas ficaram feridas, foram detidas de­
zesseis pessoas, sendo dois sem-terra, en­
tre eles um adolescente, três sindicalistas e 
um padre. Os sem-terra foram barrados pela 
Polícia ontem pela manhã na BR-262, na 
entrada de Belo Hprizonte, com a determi­
nação de que só prosseguiriam a marcha se 
entregasse as suas ferramentas!" 

Outro jornal mostra claramente, em sua primei­
ra página, a Polícia agredindo os trabalhadores de-­
sarmados. Também o Estado de S.Paulo, como os 
jornais de Minas Gerais, retratam a violência que foi 
praticada ontem contra os trabalhadores sem terra 
de Minas Gerais. 

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, deseja­
mos aqui ressaltar, mais uma vez, a importância 
desse Movimento, que alerta sobre a necessidade 

Por que, Sr. Presidente, um tratamento tão di­
ferenciadocom trabalhadores desarmados, que têm 
apenas nas mãos as suas ferramentas de trabalho? 
Por que tanta violência contra esses trabalhadores 
que foram presos, que, como as fotografias e a di­
vulgação dos noticiários deste País demonstram, de­
sejam apenas gritar e continuar gritando, enquanto 
esperam por uma reforma agrária neste País? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Alves, 
por 20 minutos. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL-SE. Pronuncia o se-­
guinte discui-so.) - Sr. Presidente, Srª-s e Srs. Sena­
dores, coincidindo com o Domingo de Páscoa, trans­
correu, em 7 de abril, o Dia Mundial da Saúde, com 
uma temática definida pela Organização Mundial de 
Saúde, em termos das "cidades saudáveis". 

Em todo o mundo, autoridades e profissionais 
da área, em decorrência das comemoraÇÕes desse 
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evento, estiveram refletindo E' estimulando as comu- qual fazem parte os Chefes de Estados Americanos, 
nidades a participarem dessa preocupação primor- quando ficou claro que a reforma do setor de saúde 
dial, que é melhorar o desempenho da saúde nos deve ser um item prioritário da agenda política de to-
centros urbanos; uma situação que se agravou dos os países da América. 
com o rápido crescimento das cidades, nos últi- O esforço da saúde pública no Brasil canse-
mos anos. guiu alguns avanços positivos, entre os quais o au-

O Brasil passou, em apenas cinco clécadas, mento da expectativa de vida média, relacionados 
de País eminentemente agrário, com 65% de sua com a taxa de longevidade; o controle da poliomieli-
população vivendo no campo, em meados da déca- te a níveis satisfatórios e um resultado admirável em 
da de 40, para País urbano, c)nforme dacloll do últi- termos de imunização, através das campanhas de 
mo censo, onde 78% da po~ulação vive nas cida- vacinação e do tr®alho de assistência à saúde por 
des. intermédio dos agentes comunitários. 

A urbanização da popula~o mundial, especial- Entretanto, houve uma perda considerável de 
mente aqui, em nosso País, resultou na e)(pansão evolução em termos de vigilância sanitária, fiscaliza-
de favelas, como um cinturão de pobreza e (:ondiçõ- ção de remédios e alimentos e no controle de certas 
es subumanas em tomo das grandes cidades, onde doenças que voltaram com maior intensidade, como 
é crescente a necessidade de investimentos em in- a tuberculose - doença oportunista para desnutridos 
fra-estrutura de habitação, s ~neamento básico e e pessoas de saúde precária, onde o Brasil chegou 
educação, para que a saúde possa melhoraI o seu até a exportar tecnologia para sua erradicação -, a 
desempenho, onde também siío necessários priori- dengue, a febre amarela e a hanseníase, esta última 
dades e recursos. coloca o Brasil entre os poucos países do mundo em 

Até o ano passado, o Brasil ocupava o W lu- que ainda existem focos importantes da enfermida-
gar numa lista de 145 países, I'elativamente ao con- de. 
trole da mortalidade infantil. 

Em 1994, depois de decorridos cinco anos, 
quando a população brasileira !:resceu 11 %, soman­
do-se a ela um contingente de mais de 15 milhões 
de pessoas, os recursos destinados à saúde supera­
ram em pouco as cifras de 1989, chegando a 
R$15,6 bilhões. A partir de enlÊo os valores têm au­
mentado um pouco: R$ 18,4 bilhões em 1995 e 
R$20 bilhões para 1996, o que ainda é insuficiente 
para o atendi menta satisfatório a uma população de 
160 milhões de habitantes, correspondendo a 
US$125 por habitante, pouco superior a situação de 
nove anos atrás, em 1987, quando a União dospen­
dia US$120 dólares por habitant 3. 

Reconhecemos que o Mini:;tro Adib Jatene, ad­
ministrador competente e profis~;ional respeitado em 
sua classe, tem procurado faze. o possivel para re­
verter a situação trágica em que se encontrava a 
saúde pública brasileira. 

No entanto, mais que soluções paliativas e pe­
quenas melhorias aqui e ali, o setor precisa de mu­
danças radicais em termos de política pública El fixa­
ção de prioridades. 

Em meados do ano passado, participei, em . 
Washington, como observador cio Senado, de reu­
nião promovida pela Organização Panamericana de 
Saúde, com a participação de importantes autorida­
des e dirigentes governamentais da área de saúde, 
como desdobramento da Cúpula das Américas, da 

A verdade é que a saúde, depois de um ano e 
quatro meses da administração do atual Governo, 
ainda continua na UTI, à mingua de recursos, priori­
dades e, principalmente, a vontade pOlítica de se re­
solver seus problemas mais urgentes. 

A mortalidade ocorrida em Caruaru, que pode­
ria ter sido evitada se houvesse um rigoroso e efi­
ciente serviço de fiscalização e vigilância' sanitária 
em funcionamento, é algo lamentável e revoltante. 
Um acidente da maior gravidade. 

Esse assunto deve ser motivo de grande preo .. 
cupação, um sintoma e um sinal do que ocorre em 
todo o País com sua população carente, que diaria­
mente morre por falta de condições de atendimento 
médico-hospitalar de emergência. 

Falta de higiene, contaminação e infecção hos­
pitalar são sintomas de descaso e abandono, que já 
se tornam uma rotina diária. 

Um fenômeno curioso é que a imprensa já se 
cansou de promover os prOjetos e denunciar as ma­
zelas da saúde brasileira. A revista Veja, há pouco 
tempo, dedicou um dos seus números a uma tentati­
va de diagnóstico da situação dos hospitais públicos 
do País, com o título de "Os Médicos Pedem Socor­
ro", em que fez um documentário importante sobre a 
precariedade do funcionamento e das condições de 
trabalho dos médicos do setor p®lico. 

O pitoresco é que este ano, na data em que 
ocorreu o transcurso do Dia Mundial de Saúde, no 
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Domingo de Páscoa, as capas de revistas e man- alocados à saúde, mas também que se administre, 
chetes dos jomais são dedicadas aos heróis do cri- controle e fiscalize o atendimento em assistência 
me e aos sucessos da criminalidade. médica nos hospitais e postos de saúde, no sentido 

Enquanto isso, em Caruaru, para a população de se promover o melhor atendimento, mas também 
revoltada, criminosos são os médicos e as autorida- de se receber os planos privados de saúde e das se-
des que deveriam cuidar com segurança da saúde guradoras, especialmente dos seguros obrigatórios 
da população. de veiculos, as despesas decorrentes do atendimen-

É bem verdade que a Constituição de 1988 to aos seus beneficiários, uma receita praticamente 
universalizou o direito de acesso aos serviÇXls de ausente do orçamento da saúde, mas que repre-
saúde como obrigação do Estado e transformou a senta um serviço prestado bastante oneroso. 
assistência médica de beneficio da previdência so- Ressalte-se que, a partir de 1984, enquanto a 
cial, condicionada, portanfo, á situação de contri- totalidade dos gastos federais com internações hos-
buinte, em ação de saúde e de acesso universal. pitalares destinou-se ao pagamento de rede particu-

Foi esta mudança que onerou, consideravel- lar credenciada, os prestadores públicos ou filantró-
mente, o sistema público de saúde. picos de serviços de saúde passaram a ter, progres-

Entretanto, para fazer face a esses novos en- sivamente, uma maior participação no atendimento. 
cargos da seguridade social, entendida, agora, como Em 1994, este atendimento já representava 
o conjunto de políticas e ações nas áreas de previ- 61,2%, sendo a participação da rede particular de 
dência, assistência social e saúde, a nova Constitui- 38,8%, correspondente á assistência médica e inter-
ção também previu no Sistema de Seguridade 80- nações realizadas pelos 6.134 estabelecimentos 
cial um orçamento próprio, que é o Orçamento da Se- particulares credenciados. 
guridade Social constante da lei orçamenlária anual. 

No entender de muitos estudiosos, a Constitui­
ção de 1988 estabeleceu fontes de recursos sufi­
cientes para o financiamento da seguridade social e, 
por conseguinte, da saúde. 

As dificuldades econômicas têm atingido, fron­
talmente, o desempenho da saúde, mas, também, 
existem obsláculos maiores, que são os de natureza 
administrativa e principalmente política. 

A falta de uma definição clara das competên­
cias da Seguridade tem permitido, por elasticidade e 
tolerância de conceituação, que os referidos recur­
sos venham a ser destinados às mais diversas finali­
dades, como gastos em educação, o pagamento de 
pessoal civil, inativos e pensionistas, em detrimento 
das ações específicas de saúde, previdência e as­
sistência. 

A verdade é que a saúde é quase sempre adia­
da, preterida na eleição das prioridades. Encostou­
se à Seguridade Social, em detrimento da saúde, 
uma porção excedente de sócios. 

A força de cada titular ministerial, numa disputa 
de queda-de-braço e prestígio, é que tem determina­
do, na prática, para onde vão os recursos, sempre 
sob a hegemonia da equipe econômica, atualmente 
mais preocupada em aplicar transfusões em bancos 
anêmicos e engordar, ainda mais, as regiôes mais 
industrializadas. 

Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, é indis­
pensável que se otimize a racionalidade administrati­
va não apenas dos recursos financeiros e materiais 

Basta citar, por exemplo, o seguinte: enquanto 
a Associação Médica Brasileira - AMB - fixava em 
R$16,80 a consulta médica para convênios, e a con­
sulta cobrada de particulares em Brasília era de 
R$40,OO, a mesma consulta arbitrada pelo SUS, 
conforme tabela oficial que entrou em vigor com a 
nova moeda, foi estabelecida em R$2,40, valor este 
ainda não corrigido. Entretanto, as consultas particu­
lares, em Brasília, neste mês de abril, já chegam a 
mais de R$60,OO. 

As mesmas disparidades de valores de intema­
ção, honorários médico e serviÇXls hospitalares ocor­
rem com relação aos preÇXls praticados pelo SUS no 
pagamento a entidades que lhe prestam serviÇXls 
por convênio ou credenciamentos e os praticados 
pelo mercado, decorrendo dai a redução da oferta 
da rede privada ou a tentação de artificios contábeis 
ou de faturamento, em paralelo com a proliferação 
dos planos de saúde. 

Em pronunciamento feito no domingo, pela te­
levisão, por ocasião do Dia Mundial da Saúde, o Mi­
nistro Adib Jatene comenta importantes iniciativas 
de sua gestão, como o combate sistemático ás frau­
des e irregularidades, a reorganização do Sistema 
Único de Saúde, os programas destinados às fami­
lias e a difusão de trabalhos de agentes comunilá­
rios, visando a educação sanitária e a artiCUlação 
dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, com 
a participação de entidades filantrópicas e serviÇXls 
privados, no aperfeiÇXlamento do Sistema Único de 
Saúde. 
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A problemática da saúde em nosso País não Este esforço inclui a melhoria da gestão, o 
está dependendo apenas de normas jurídicas, de combate sistemático às fraudes e irregularidades ca-
meios legais, pois as leis e rEgulamentos atualmente pazes de gerar tragédias que não podiam mais estar 
existentes, com suporte maior na Constituição Fede- ocorrendo e a mobilização de recursos indispensá-
ral, dão a esse setor tão estratégico da vida nacional veis para conseguirmos oferecer tudo aquilO que a 
condições suficientes para SI! prover o que está fal· população exige e tem direito. 
tando: recursos, racionalidadn política e administrati- Para isto, precisamos contar com a mobiliza-
va, em especial vontade polí1ica, para que se dê ao ção e solidariedade de toda a comunidade, com a 
povo o padrão de assistência médico-hospítalar e de retomada do sentido ético em todas as ações e Ct)m 
saúde que merece, como prillcipal agente '9 benefi- a ampliação, em cada indivíduo, da consciência dos 
ciário do progresso da Nação brasileira fatores nocivos ou benéficos para a sua saúde. 

Solicito seja transcrito, com este pronuncia- Fatores como o hábito de fumar, o consumo 
mento, o texto da fala do Mini,;tro de Estado da Saú- exagerado do álcool, a ingestão de sal e gorduras 
de por ocasião do transcurs) do "Dia Mundial da em excesso, a convivência com mosquitos transmis-
Saúde". sores, os acidentes e a violência, são exemplos de 

Era o que tinha a dizer, ~:r. Presidente. causas de doenças e lesões que necessitam da mo-
Muito obrigado. bilização comunitária e individual para serem contro-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ladas. 
SENADOR JOS~ AL VES EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Comemora-se hoje o dia mundial da Saúde, 
quando as populações dos mais de 170 países são 
convidadas a meditar sobre um tema comum relativo 
à saúde. 

Neste ano, o tema definido pela organização 
mundial da saúde foi o das cidéldes saudáveis. 

Em 1950, nós éramos 3:1 milhões de hábitan­
tes no campo e 18 milhões m,s cidades. Hoje, me­
nos de 50 anos depois, somos 32 milhões no campo 
e mais de 120 milhões nas cidades. 

Apenas nas 11 regiões metropolitanas vivem 
mais de 45 milhões de brasileiros. 

Este crescimento, não plallejado, na população 
das cidades, que ocorre não ~ó no Brasil mas em 
toda a América Latina e em outras partes do mundo, 
resultou na expansão de faveléls e vilas periféricas, 
em que as condições de haiJitação, no saneamento 
básico e dos serviços sociais Hão as piores possí­
veis, a despeito das ações govnmamentais. Por ou­
tro lado, o quadro nas pequenas cidades das regiõ­
es mais pobres do paíS é igua, mente preocupante. 
Um grande eSforço precisa ser feito reunindo os três 
níveis de Governo e comunidades para enfrentar o 
desafio na conquista de cidades saudáveis. 

Neste esforço caJ)e ao slltor saúde oferecer 
serviços preventivos e curativos je qualidade. 

Recuperar, expandir e equipar estes serviços 
através de parceria entre os Govemos Federal, Es­
taduais e Municipais, com participação de Entidades 
Filantrópicas e Serviços Privados. Ê tarefa na qual, 
se empenha o Ministério para a eonstrução do Siste­
ma Único de Saúde. 

Da nossa parte, estamos reorganizando o Sis­
terna Único de Saúde, com a descentralização dos 
servíços para Estados e principalmente os Municí­
pios, com resultados muito positivos em inúmeras ci­
dades brasileiras, onde já se observam a expansão 
da oferta de serviços de melhor qualidade e a mIl­
Ihoria signifICativa dos níveis de saúde. 

Estamos levando também às cidades os pro­
gramas de saúde da famma e dos agentes comuni­
tários de saúde, com os quais pretendemos esten­
der a cobertura dos serviços a mais brasileiros e ofe­
recer imunizações, educação e outros cuidados bá­
sicos através da assistência combinada nos domici­
lios e nas unidades de saúde. 

Mas o desafio de desenvolvennos cidades 
realmente saudáveis no Brasil tem que ser enfrenta­
do por uma ampla ação intersetorial, para expandir 
radicalmente a oferta de serviços de aiJastecimento 
de água, tratamento do esgoto e lixo, bem como a 
qualidade das habitações. 

Ao conceito de cidades saudáveis somam-se o 
conceito e a prática de políticas públicas saudáveis. 
Não apenas as políticas sociais, mas também as po­
líticas econômicas. 

Por esta razão, no Dia Mundial da Saúde, 
quando o mundo todo discute as cidades s:;Judáveis, 
devemos continuar os esforços do Governo e da s0-
ciedade brasileira pelo crescimento econômico, com 
geração de empregos e melhor distribuição de ren­
da. O desenvolvimento só tem sentido se melhorar a 
vida das pessoas. Esta é uma responsabilidade in­
delegável de Governos, Políticos e das Elites Nacio­
nais com a População brasileira. 
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Quero anunciar agora e convocar toda a sacie- tra em situação regular, e de 14 a 46% quando a si-
dade brasileira para participar ativamente dos deba- tuação é má. 
tes Que antecedem, em todo o País, a realização da Dados do International Road Federation alir-
décima Conferência Nacional de Saúde, Que vai mam: cada R$l,OO poupado pelo Estado na conser~ 
acontecer no mês de setembro próximo, na Capital vação de estradas corresponde a pelos menos a 
Federal; seu tema será exatamente saúde e Qualida- R$3,00 no desembolso do usuário na operação do 
de de vida. . seu veiculo. 

Finalizo, reiterando Que somente com medidas O Geipot, na sua Nota de 27 de abril de 1995, 
corajosas no setor saúde - como a reorganização mostra que, Quando o estado de conservação de 
do Sistema Único de Saúde, Que está em curso, e uma estrada passa do perUI 6timolbom para péssi-
com a mobilização da sociedade para definir e im- mofruim, os coeficientes de acréscimos são respecti-
plementar ações intersetoriais e políticas públicas vamente: 
saudáveis - poderemos conquistar melhores condi- 1 - consumo de combustível, gasta-se mais até 
ções de vida e de saúde para a população brasileira. 58%. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - V. 
Ex! será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
lobão, por cessão do Senador Carlos Bezerra, por 
20 minutos. 

O SR, EDISON LOBAo (PFL-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Se­
nadores, muito já se tem debatido sobre o gravissi­
mo problema das rodovias brasileiras, e, ao Que pa­
rece, muito pouco se conseguiu até agora para pre­
servar um dos maiores patrimônios nacionais, repre­
sentado por uma malha rodoviária federal de 51.612 
Quilômetros, avaliada em US$150 bilhões. 

O Governo Federal, justiÇa seja feita, tem as­
sumido iniciativas e anunciado empreendimentos 
Que vêm em socorro das nossas rodovias deteriora­
das e em pésSimo estado de conservação. 

Com a devida vênia dos nossos administrado­
res, porém, permito-me dizer que, na minha modes­
ta opinião, nenhuma delas traz o sinete da emergeo. 
cialidade Que atenda à urgência urgentissima recla­
mada pela precariedade das rodovias brasileiras fe­
derais, para não falar no caos Que envolve grande 
parte das estradas estaduais. 

É bom lembrar Que, nos últimos 13 anos, os re­
cursos destinados às rodovias federais não ultrapas­
saram, em média, 45% do Que era considerado vital 
para a sua conservação, segundo estimativas dos 
técnicos no assunto. Ao peso dessa carência de 
55% que se vem somando ao longo de mais de uma 
década, aconteceu o Que está acontecendo: o com­
prometimento Quase fatal da malha rodoviária brasi­
leira, causando prejuizos anuais de difícil avaliação. 

Sim, porque demonstram os índices do Banco 
MUndial Que há um acréscimo de 6 a 14% nas des­
pesas de transporte Quando uma estrada se encon-

2 - custo operacional, gasta-se mais até 38%. 
3 - o número de acidentes amplia-se em 50%. 
4 - em tempo de viagem, despende-se até 

100% mais. 
Em termos de acidentes, informa a publicação 

que, na nossa malha rodoviária federal pavimenta­
da, registra-se a média anual de 60 mil com 37 mil 
feridos e 5 mil mortos, índices de acidentes Que SI}­

peram em 6 vezes os registrados na Europa. nos Es­
tados Unidos e no Canadá No entanto, a melhoria da 
nossa malha pavimentada reduziria á metade os 
atuais níveis de acidentes nas estradas brasileiras. 

Parece-me grave Que, tendo nas mãos o diag­
nóstico do problema que sacrifica nossas rodovias - e, 
segundo penso, o caminho Que nos levaria a soluções 
-, não tenhamos a oportunidade, e talvez a disposição 
política. de efetivar com urgência as ações salvadoras. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - No­
bre Senador Edison lobão, a Presidência interrom­
pe o discurso de V. Exª para prorrogar a Hora do Ex­
pediente por mais 15 minutos, a fim de Que V. Exª 
possa concluir o seu pronunciamento. 

O SR. EDISON LOBAO - Já sabemos, a esta 
altura - e aqui me sirvo de artigo publicada na im­
prensa pelo Diretor-Geral do DNER, Tarcisio Delga­
do, em outubro do ano passado -, que a nossa de. 
bAcle rodoviária começou em 1976, QuandO o mon­
tante arrecadado através do Fundo Rodoviário Na­
cional, criado em 1945, começou a ser absorvido 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento. A partir 
dai, os recursos não mais foram inteiramente desti­
nados à conservação das rodovias. 

Com a extinção do Fundo Nacional de Desen­
volvimento - FND -, a partir de 1982, a situação se 
agravou. Melhorou depois com a recriação do Fundo 
Rodoviário Nacional, em 1987. Contudo, a nossa cri­
ticada Constituição de 1988, proibindo a vinculação 
de tributos, voltou a cancelar esse Fundo. 
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Ora, graças ao Fundo Rodoviário Nacional o combustíveis líquidos e gasosos. Vincula tal impos-
Brasil podia oferecer ao mundo, até a primeira meta-· to, porém, à restauração, conservação, segurança e 
de da década de 1970, a au;picíosa informação de adequação de rodovias e hidrovias federais. Dá aos 
qu,~ menos de 15% da malha pavimentada nacional Estados e Municípios, com a parte qUélhes coubl~r, 
encontrava-se em estado defi,;iente de conservação, a obrigação de aplicação nos sistemas viários sob 
contra os indices de 18% de estradas hoje em dia sua jurisdição, ao mesmo tempo em que procura 
em mau e péssímo estado, somados aos M% em proteger os derivados de petróleo e combustrveis li-
condições regulares, sobrand ~ dessa dramática si- quidos e gasosos da expectaliva malsã de outms 
tuação apenas 28% de mdo\'Ías federais em boas impostos. 
condições. Vinte e oito por cento em boas <:ondiçõ- Es~elece que as alíquotas do imposto serão 
es, bem entendido, até que, a continuar a <:arência fixadas periodicamente por resolução do Senado, de 
de recursos, também se incorporem às estatísticas iniciativa do Presidente da República ou de um terço 
das piores. dos Senadores, e aprovada pela maioria aI$olllla 

Em resumo: extinguíu-s,~ por duas vezes o dos membros desta Casa. 
Fundo Rodoviário Nacional; nxtinguiu-se o Fundo Cria outras proteções, bem como assegura a 
Nacional do Desenvolvimento. A nova Constituição participação dos Estados e Municípios. 
surgiu como um novo obstãculo à política mdoviária, É importante enfatizar que não se estã pmpon-
uma pá de cal nas nossas pretensões de oferecer à do a instituição de mais um imposto, mas sim a 
economia nacional e à popula\:ão brasileira a conti- substituição de impostos existentes. Advoga-se, na 
nuidade da então vitoriosa opçiio brasileira pelas es- verdade, a extinção dos seguintes impostos: imposto 
tradas pavimentadas. de importação sobre petróleo bruto; ICMS sobre de-

Em 1989 e 1990, houve a malograda experiên- rivados de petróleo, álcool e serviços de transportes 
da com o selo-pedágio. A panir de 1990, o DNER eo Imposto de Vendas a Varejo (de esfera munici-
passou a depender exclusivamunte dos recursos re- pai). Em contrapartida, propõe-se a criação de um 
passados pelo Tesoum Nacionsl, e agora assistimos únic:o imposto de competência federal que os substi·-
ao desfecho' das tantas e sucess,vas imprevidências. tuiria. . , 

Pela minha experiência e pelo conhecimento Certamente, os recursos arrecadados serão 
que tenho do assunto, perfilo-n:e ao lado dos técni- distribuídos entre as esferas federal, estadual e mu-, 
cos quando estes dizem que, sem a vinculação de. nicipal, com base na dimensão dos subsistemas sob 
recursos, os problemas rodoviürlos brasileiros não as 'responsooilidádes das mesmas ,e o conseqüente 
encontrarão solução. rateio de encargos, seguindo os seguintes percen-

Assim acontece em paísE1s que, de maneira tuais: 35% para a União, 45% para os Estados e 
mais ampla ou menos ampla, sdotam a vinculação Distrito Federal e 20% para os Municípios. 
de recursos para os dispêndios com rodovias - recei- Em resumo, volto a repetir que é oosolutamen-
tas que são total ou parcialmente transferidas para te danosa a redução drástica de recursos imposta 
fundos mdoviários. Quem os indica é a publicação ao setor, que tem legado ao País sérios pmblemas 
do Geipot, em "Avaliação da Contribuição dos Usuâ- nos setores econômicos e sociais. Em conseqüên-
rios Rodoviários -MT/Geipot - 1992", e do boletim cia, muito se fala em ptivatização como a saída mila-
"Reforma Conservação Vial", de janeiro de 1996, pu- grosa para esse mal. 
blicado pela Intematiooal Road Federation. São É inegável que programas de melhoramentos, 
eles: EUA, Áustria, Islândia, Hol/lnda, Suiça, Japão, restauração e manutenção de rodovias, com proje-
Austrãlia, Mali, Bolívia, Colômbia, Honduras, África tos de alta capacidade, em parceria com a iniciativa 
do Sul, Gana, Zaire, Togo e Zâmltla. privada são desejáveis .. No entanto, essa não pare-

Faço este pmnunciamento, hoje, para comuni- ce ser a solução ideal para o Brasil, visto que o sis-
car que apresentei a esta Casa, com o genemso tema de concessão s6 é viável para um percentual 
apOio de um terço dos Srs. Sena:lores, Proposta de não muito elevado - há dados do DNER que apon-
Emenda Constitucional que, alterando os arts. 153, tam para um indice em tomo de 15% das estradas 
155, 159 e 167 da Constituição, pnocura a solução do País - e deixariam mdovias, como por exemplo 
mais simples e menos dispendia;a para socorrer a do Nordeste, sem mecanismos de financiamento efi-
malha mdoviária nacional. cazes. Grande parte das nodovias, portanto, conti-

A proposta dá à União competência para insti- nuará a ser conservada pelo Poder Público, o qual, 
tuir imposto sobre petn6leo e derivados e outms por sua vez, s6 o fará eficientemente com recursos 
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vinculados de fonte específica de financiamento, de São lidos os seguintes: 
modo a evitar desvios. 

Dessa forma, buscamos, com a apresentação 
da proposta constitucional, o estabelecimento de um 
fundo equânime e de fácil arrecadação. Os recursos 
que o alimentam advêm de conlribuição do usuário ro­
doviário. feita por meio do pagamenlo de um imposto 
sobre derivados .de petróleo e outros combustiveis lí­
quidos e gasosos, utilizados na operação rodoviária. 

Esse mecanismo proposto é, inegavelmente, 
mais eficiente e racional que o processo ora existen­
te. uma vez que pode gerar o montante de recursos 
necessários para financiamento das operações de­
mandadas no setor, ao mesmo tempo que reparte 
adequadamente os encargos, segundo a intensida­
de de uso da mal ha rodoviária. 

Além disso, esse imposto caracteriza-se pela 
baixa complexidade fiscal, promovendo a transpa­
rência na relução entre a conlribuição do usuário da 
malha rodoviária e o retomo dos recursos arrecada­
dos, o que, por, sua vez" traduz-se em fator de im­
pacto social. 

Importante observar que houve preocupação 
em evitar-se que o petróleo e derivados e outros 
combustíveis aulomotivos venham a ser onerados 
pela incidência do ICMS paralelamente à carga tri­
butária resultante dessa proposta. 

Ademais, esse novo mecanismo não implica 
perda de receita fiscal pelas Unidades da Federa­
ção, uma vez que as alíquotas seriam fixadas se­
gundo a necessidade de recursos, e as receitas se­
riam repartidas entre União, Estados e Distrito Fede­
ral e Municípios. 

Nesse contexlo, salienta-se que as modificaçõ­
es na Constituição Federal, ora propostas, abrem 
caminho para, por meio de lei ordinária, implementar 
um modelo de financiamento que evite, de maneira 
segura e permanente, um colapso total do setor e. 
conseqüentemente, um dos grandes e quase in­
transponfveis obstáculos ao nosso desenvolvimento. 

Estas são as razões que me levam a acreditar 
na aprovação dessa Proposta de Emenda Constitu­
cional que tive a honra de apresentat.a esta Casa. 

Certo, eslou da sensibilidade politica de V. ExªS 
que, como_eu, se preocupam gravemente com o 
crescente estado caótico das rodovias Que, no pas­
sado, tanto nos encheram de orgulho. 

Era o que tinha a dizer. 
Muilo obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - So-

bre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 ~ Se­
cretário em exercício, Senador Jefferson Pêres. 

Brasília, 9 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro 

(PPB), valho-me deste para indicar o nobre Senador 
José Bonifácio, em substituição ao nobre Senador 
Leomar Quintanilha, nas comissões permanentes 
abaixo relacionadas: 
Comissão de Assuntos Econômicos Titular 
Comissão de Assuntos Sociais Titul ar 
Comissão de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização Titul ar 
Comissão de Educação Suplente 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional Suplente 
Comissão de Serviço de Infra-Estrutura Suplente 
Comissão de Fiscalização e Controle Suplente 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
estima e consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio cafeteira, Lí­
der do PPB. 

Brasília, 9 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro 

(PPB), valho-me deste para indicar o nobre Senador 
José Bonifácio, em substituição ao nobre Senador 
Leomar Quintanilha, nas comissões temporárias 
abaixo relacionadas: 
Mineração (Req. ~ 185195) 
Reforma Político-Partidária 
(Req. ~ 518/95) 
Corredor Centroeste (Req. ~ 17/96) 
Código de Trânsito (PLC ~ 73/94) 
Programação de Rádio e TV 

Titular 

Titular 
Titular 
Suplente 

(Req. ~ 470/95) Suplente 
Conferência na ONU (Req. ~ 263/96) Suplente 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
estima e consideração. 

Cordialmente - Senador Epitácio Cafeteira, 
Líder do PPB. 

OFrCIO Nº 20196/GLPSDB 

Brasília, 1 O de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Valho-me do presente para indicar o Senador 

lúcio Alcântara, em substituição ao Senador Beni 
Veras, como titular na Comissão Temporária desti­
nada a acompanhar as propostas, teses e os proce­
dimentos necessários à participação do Brasil na 
Conferência das Nações Unidas sobre Assentamen­
tos Urbanos - Habitat 2, que será realizada em Is­
tambul, no periOdO de 3 a 14 de junho de 1996, 
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constituída mediante a apro~ação do Requerimento 
n" 263, de 1996, 

Na oportunidade renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideraç30, - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSD8. 

OF,GLPMDB NO- 238/96 

Bra:;nia, 9 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a hon'ra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para indicar os Senador9l', abaixo mencionados. 
em substituição aos membron designados anterior­
mente pela Presidência do Congresso Nacional na 
Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer à 
Medida Provisória n" 1.372, de 3 de abril de 1996, 
que acrescenta parágrafo ao M. 75 da Lei n~ 4.728. 
de 14 de julho de 1965. 

Titulares 

Senador José Foaaca 

Senooar Femando Bezerra 

SUl!lentes ~ 
~ 

Sen3dor Carlos B 

Senador Fla./iano M 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de alta e!;tima e consideração. 
- Senador Jader Barbalho, Lia er do PMDB. 

OF. GLPMDB NO- 239/96 

Brasíl ia. 9 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-rle a Vossa Excelên­

cia para indicar os senadores abaixo mencionados, 
em substituição aos membros designados anterior­
mente pela Presidência do Congresso Nacional na C0-
miSsão Mista destinada a aprecia r e dar parecer à Me­
dida Provisória n" 1.373, de 3 de abril de 1996. que 
acrescenta parágrafo ~ ao art. 41• da Lei n" 8_884. de 
11 de junho de 1984, e dá outras Jrovidências. 

Titulares SUl!lentes 

Senador Carlos Bezerra Senador Ramez Tebe! 

Senador HurTt>er!o Lucena Senador Casildo Maldaner 

Aproveito a oportunidade p,3ra renovar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
- Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ema ldes Alliorim) - Se­
rão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário, em exercício, Senador Romeu Tuma. 

~ lido o seguinte: 

OF. GLPMDB NO- 256/96 

Brasília, 1 O de abril de 1996 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para indicar os nomes dos Senadores do PMDB. 
que comporão a Comissão Temporária. destinada a 
acompanhar as propostas, teses e os procedimentos 
necessários à participação do Brasil na Conferência 
das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos 
- Habitat 2. 

Titulares SUDlentes ] 
SenadorCasildo MaIdenar Senador Flaviano Melo . 

Senador Mauro Miranda Senador Onofre Quinan 
Senador Gerson Camata Senadora Marluce Pinto 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes­
tm; de estima e consideração .. - Senador Jader Bar­
balho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O 
ofício lido vai à publicação. 

A Presidência designa os Senadores indicados 
pela Liderança do PMDB para integrarem a Comis­
são Temporária. criada mediante a aprovação do 
Requerimento n" 263, de 1996, nos termos do ofício 
que acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - So­
bre a mesa, requerime'nto que será lido pelo Sr. 1 Q 

Secretário em exercício, Sr. Senador Jefferson Pé­
res. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO W 321, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 216 do Regimento Intemo 

do Senado Federal, sejam prestadas pela Mesa Di·· 
retora do Senado Federal as seguintes informações: 

1 ~ Qual o número de jornalistas contratados 
pelo Senado Federal; 

2~ Quais os nomes desses jornalistas e suas 
respectivas matrículas, salário, lotação e data de ad­
missão; 

Justiticaçao: 

Chegou ao conhecimento desta 4" Secretaria 
que vários jornalistas integrantes do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, também estariam acumu­
lando igual atividade em entidades privadas. ou pú­
blicas, nessas atuando em regime de tempo integral 
e dedicação excl usiva. 

Em sendo verdadeiras essas informações, es­
tar-so-ia diante de uma situação da maior gravidade, 
porque conforme uma indubitável irregularidade, 
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cumprindo ser dever desta Casa proceder uma am- O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
pia investigação sobre essas informações. requerimento lido será despacho à Mesa para deci-

A questão torna-se mais urgente neste mo- são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen-
mento em que setores da imprensa estão sistemati- to Interno. 
camente acusando o Congresso, apresentando-c à Esgotou-se ontem o prazo previsto no art 91, § 
sociedade da pior maneira possível, denegrindo-c 39-, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
de forma deletéria. posto recurso, no sentido de apreciação, pelo Plená-

Sala das Sessões, 10 de abril de 1996. - Se- rio, do Projeto de Lei do Senado n" 297, de 1995, 
nador Emandes Amorim PMDB - RO. que dispõe sobre transporte a granel, por meio de 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A conduto de derivados de petróleo produzidos no 
Presidência defere o requerimento, nos termos do País. 
art 215, li, b, do Regimento Interno. A matéria foi aprovada em apreciação conclusi-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo va pela Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 
Sr. 1Q Secretário em exercício, Senador Jefferson O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 
Péres. O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - En-

IO lido o seguinte cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara n" 74, de 

REQUERIMENTO ~ 322, DE 1996 1995 (n" 3.838/93, na Casa de origem), que inclui no 
Senhor Presidente, Plano Nacional de Viação o trecho que menciona, 
Requeiro, nos termos do art 50, § ~ da Cons- no Estado de Minas Gerais. 

tituição Federal e do art. 216, inciso I do Regimento Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
Interno do Senado Federal, sejam solicitadas, em A matéria será incluida em Ordem do Dia, 
caráter de urgência, ao Sr. Ministro da Fazenda, Dr. oportunamente. 
Pedro Malan, as seguintes informações: O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Es-

1 - Quantos mutuários do SFH têm o reajuste gotado o tempo destinado ao Expediente. 
das prestações calculado em bases inferiores aos Passa-se à 
indices dos reajustes dos saldos devedores? Qual o ORDEM DO DIA 
percentual que este número representa, em relação 
ao total de financiamentos da casa própria através 
do Sistema? 

2 - Qual o percentual de inadimplência dos 
mutuários do SFH nos financiamentos para aquisi­
ção da casa própria? 

3 - Quais os procedimentos adotados pelo 
SFH, em face a inadimplência e considerando que 
os valores dos financiamentos são incompatíveis 
com os reajustes salariais e os valores dos saldos 
devedores são inverossímeis ante a realidade do 
mercado imobiliário do País? 

4 - Qual o percentual dos imóveis levados à 
execução judicial ante a> totalidade da inadimplên-
cia? . 

5 - Nos casos de execução judicial, os imó­
veis retomados e levados à hasta pública, têm sido 
arrematados pelos valores dos saldos devedores, ou 
pelo parâmetro do mercado? 

Registro, oportunamente, que tais estabeleci­
mentos são imprescindíveis à apreciação do PLS rJ!! 
82/95, em tramitação nesta Casa 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1996. - Sa­
nador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

(A Mesa para decisão.) 

A Presidência informa ao Plenário que os Pro­
jetos de Decreto LegiSlativo constantes dos itens n"s 
1 a 3 da pauta da presente sessão já estão instrui­
dos com os relatórios assinados pelos respectivos 
relatores e se encontram distribuídos aos Srs. Sena­
dores nos avulsos da Ordem do Dia. 

Desta forma, consulta se os Srs. Senadores con­
cordam com a dispensa de sua leitura pelo relatores, 
cabendo à Presidência fazê-Ios publicar no Diário do 
Senado Federal, no local adequado. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, ficam dis­
pensadas as leituras dos pareceres. 

Os Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes, por favor compareçam ao plenário, pOis o 
primeiro item requer votação nominal, com quorum 
qualificado. 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 74, DE 1994 

(incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 64, 
§ 2Q

, da Constituição Federal, combinado como 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo r(> 74, de 1994 (r(> 
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397/94, na Câmara dos Deputados), que executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
aprova o ato que oulorga permissão à Exe- e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter-
cutiva Fm LIda., para explorar serviço de ra- mos do art. 223 da Constituição Federal, deve 000-
diodifusão sonora em freqüência modulada decer, nesta Casa do Legislativo, às fonnalidades e 

Cidad d SI' E tad d P critérios estabelecidos pela Resolução SF n" 39, de 
na e e a guelro, s o e emam- 1992. Essa norma interna elenca uma série de infor-
buco. mações e exigências a ser cumpridas pela entidade 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter- pretendente, bem como pelo Ministério das Comuni-
no, designo o nobre Senador Joel de Hollanda para cações, e que devem instruir o processo submetido 
proferir o parecer em substiluição à Comissão de à análise desta Comissão de Educação. 
Educação. Tendo em vista que o exame da documentação 

O SR, JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Para que acompanha o PDL nQ 74, de 1994, evidencia o 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sras e Sm. Sena- cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-
dores: solução n" 39/92, ficando caracterizado que a em­

presa Executiva FM Ltda. atendeu a todos os requi­
sitos técnicos e legais para habilitar-se à outorga da 
permissão, opinamos pela aprovação do ato, na for­
ma do Projeto de Decreto Legislativo, originário ela 
Câmara dos Deputados. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n" 74, de 1994 (nº 397-B, 
de 1994, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga pennissão à Executiva FM LIda. 
para explorar serviço de radiooifusão sonora em fre­
qüênCia modulada na cidade je Salgueiro, Estado 
de Pernambuco. 

Por rneio da Mensagem Presidencial n" 474, 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato (:ons18nte da Portaria 
n" 124, de 13 de março de 1990, que outorga per­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1 Q do art 223 da Const tuição Federal. 

É a seguinte a composiç30 acionária do em­
preendimento Executiva FM LIda.: 

Nome do Sócio Cotista CotllS de Participacão 

Maroos Antônio Ivo de Sou- 1 .500 
za 

Marinete Ivo de Souza 1.500 

Total de Cotas 3.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relat)r, Deputado José 
Mendonça Bezerra, e aprovação unânime daquela 
Comissão. 

Na Comissão de Constituiçã) e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto fo i considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boE. técnica legislativa 

" - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que Olrtorgam e renovam 
concessão, pennissão ou autorilação para que se 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
parecer é favorável. 

Passa-se à discussão, em tumo único. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -

Com a palavra o nobre Senador José Ignácio Ferrei­
ra, para discutir. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, faço uso da palavra não para discutir, mas pela 
ordem, com base no art. 14, VIII, a, do Regimento 
Interno. 

Gostaria de um esclarecimento, tendo em vista 
disposição regimental contida no art. 375 sobre es­
sas matérias e disposição da Constituição Federal 
que estabelece, com clareza, um prazo para que 
elas sejam apreciadas pela Casa. 

Há 3 matérias na pauta da Ordem do Dia, e eu 
gOS18ria de indagar a V. Exª, já decorridos por volta de 
2 anos, o que está acontecendo, porque há um prazo 
específico, previsto na Constituição, art. 223, e mais 
ainda no Regimento Intemo, art. 375, e vários incisos. 

Há uma disposição clara orientando o comporta­
mento de cada Casa e dando um prazo fixo, de 45 
dias, para que essas matérias sejam apreciadas. 

Indago de V. Exã, naturalmente ouvida a Asses­
soria. o que está ocorrendo. Eu, realmente, não sei. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência informa V. Exª que a matéria chegou à 
Mesa no dia 15cfe março. Portanto, a demora não 
foi da Mesa. 

Continua em discussão o projeto. 
O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente. peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
Dutra. para discutir, por 10 minutos. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para de Comunicação Social presidido pelo Diretor de 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Jomalismo da Rede Globo de Televisão -isso sem 
Sr"s e Srs. Senadores, a Bancada do Partido dos entrarmos no mérito da sua competência na matéria. 
Trabalhadores tem adotado uma posição sistemática Em segundo lugar, vamos apresentar a suge:;-
toda vez que estamos votando aqui outorga de con- tão de que muito mais do que nomes, devemos 
cessões ou permissões para emissoras de rádio e apresentar critérios para a escolha desses nomes da 
televisão, ou a renovação das concessões para sociedade civil. É inadmissivel, no nosso entendi-
emissoras de rádio e televisão. O PT tem votado mento, por exemplo, que não sejam indicados no-
contrariamente à outorga de novas concessões e se mes de representantes da OAB, da ABI ou da CNBB 
abstém quando se trata da renovação. - não, naturalmente, dos três ao mesmo tempo. 

A argumentação que sempre apresentamos foi Já há até uma certa experiência, em outros 
a não instalação, até o momento, do Conselho de conselhos, como, por exemplo, o Conselho do Fundo 
Comunicação Social. previsto na Constituição brasi- de Garantia, onde há representação das centrais sind~ 
leira e cuja lei de criação foi aprovada em 1991. cais e vigora um acordo entre elas para que, em um 

Saudamos como poSitiva a correspondência ano, o representante seja membro da CGT, em outro 
que os Líderes dos Partidos receberam, com uma ano, da outra CGT. e. no ano seguinte, da CUT. 
proposta do Presidente do Congresso Nacional de Enfim, sugeririamos como critério termos. por 
nomes destinados a compor esse Conselho. exemplo. um representante dos empresários - não 

Gostaríamos de registrar. embora essa matéria dos empresários de comunicação. poiS já estão rep-
ainda dependa de uma análise mais acurada. algu- resentados nas quotas corporativas -. um repre-
mas preocupações que nos ocorrem com relação a sentante das centrais sindicais. através de acordo e 
essa proposta. de rodizio entre elas. um representante dessas enti-

Em primeiro lugar. todas as vezes que o as- dades da chamada sociedade civil - CNBB. OAB e 
sunto Conselho de Comunicação Social vem a dis- ABI -. porque, ai sim. estaremos. pelo menos com 
cussão neste plenário. há Senadores que fazem crí- esses representantes. corrigindo ou contribuindo 
ticas ao fato da sua composição. definida pela lei para corrigir o excesso de corporativismo da lei. 
que o criou. ser excessivamente corporativista. Mas. de qualquer forma. consideramos poSitiva 

Já ouvimos diversos Senadores argumentarem essa proposta do Presidente do Senado. na medida 
em favor desse ponto de vista. já que o Conselho em que a questão do Conselho de Comunicação So-
privilegiou, na sua representação, as corporações Ii- cial estava um pouco no limbo. estava um pouco es-
gadas à comunicação, a saber. os empresários da quecida. s6 era levantada aqui por ocasião dessas 
área de comunicação, rádio e televisão, jornais, jor- votações de concessões e de renovações por mem-
nalistas. trabalhadores da área. etc. bros da Bancada do PT. Portanto. é importante que 

Além disso. está prevista a presença. no Con- novamente se dê partida a essa questão. para que 
selho. de 5 representantes da sociedade civil. eleitos possamos fazer um amplo debate no Plenário do 
pelo Congresso Nacional. Dentre os 5 nomes pro- Senado sobre o Conselho de Comunicação Social. 
postos pelo Presidente do Senado Federal em cor- O segundo ponto que quero registrar é sobre 
respondência encaminhada aos Líderes, e sobre os um aspecto relacionado também à existência do 
quais S. Exª- aguarda manifestação. temos algumas Conselho de Comunicação Social. 
preocupações. Vamos inclusive formalizá-Ias. em A Lei de TV a Cabo. que foi aprovada, salvo 
correspondência ao Presidente, mas existem algu- engano. em 1993. prevê que a sua regulamentação 
mas que saltam aos olhos. seria feita pelo Poder Executivo. otNido o Conselho 

A primeira é que um dos nomes é o do Diretor de Comunicação Social. 
de Jornalismo da Rede Globo de Televisao. Ora. Muito bem, no início do ano passado. o Presi-
os meios de comunicação. seja rádio, televisão ou dente Sérgio Motta. em função da não-existência do 
imprensa escrita. já estão representados compulso- referido ConselhO, encaminhou uma proposta de re-
riamente no Conselno de Comunicação Social, gulamentação do serviço de TV a Cabo. que foi clas-
como estabelece a léi que o criou. através da sua sificado pela Mesa como "Diversos" - talvez por não 
representação. vamos dizer assim, corporativa. Não se encontrar outra forma regimental para que a ma-
vemos sentido, então. em indicarmos. entre os cinco tMa pudesse tramitar. A proposta foi encaminhada 
representantes da sociedade civil, alguém que já pela Comissão de Educação, para que esta desse 
está ligado a esses setores, principalmente pelo fato um parecer sobre a matéria. 
de o Presidente do Conselho de Comunicação So- Fui deSignado. no primeiro semestre do ano 
clal ser eleito entre os cinco membros repre- passado. Relator da proposta e dei um parecer que 
sentantes da chamada sociedade civil. foi aprovado, por unanimidade, pela Comissão de 

E, sinceramente, penso que ficaremos em uma Educação do Senado da República. Esse parecer 
situação muito esdrúxula se tivermos um Conselho concluía que não era atribuição da Comissão de 



~046 Quinta-feira 1l DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

Educação dar parecer sobre aquela matéria. na me- eram muito ligados a um discurso que o Senador 
dida em que a lei explicitav.l que aquela era uma José Fogaça fez aqui. Eram nomes muito ligados às 
atribuição do Conselho de Comunicação Social. empresas de televisão e de rádio e que o debate ele-
Concluía também com a sugestão de que se sobres- veria ser mais aberto. mais amplo. Discutia-se inclu-
tasse a matéria e de que o Conselho fosse instalado sive a alteração daquele projeto. e o Senador José 
num prazo máximo de 30 dias. Fogaça e vários outros propuseram uma reunião 

Esse parecer foi aprovado. repito. por unanimi- para discutir essa matéria De repente. todos os U-
dade. pela Comissão de Educação. No entanto. o deres. pelo menos os que têm conversado comigo. 
Ministro Sérgio Motta. talvez illsatisfeito com o pare- disseram que foram surpreendidos com uma carta 
cer que foi aprovado pela Cc Imissão de Educação; do Presidente do Senado. onde S. Exª já fazia indi-
talvez encarando o Senado da República como cações. Com isso. cria-se uma situação de constran-
mero cartório. para onde se encaminham propostas gimento para os Líderes e para a Casa. S. Exª já co-
e estas têm que ser carimbac'as; talvez desgostoso loca nomes no papel. e os Líderes vão ter que vetar 
com o fato de o carimbo que foi colocado naquela ou não os nomes que ele. Presidente. Sr. José Sar-
matéria não corresponder aos seus interesses. man- ney. teria indicado. Faço uma proposta ao nobre 
dou novamente a mesma matMa para ser analisada Presidente - que entendo deveria ser feita com a 
pela Comissão de Educação. A matéria foi então maior urgência: já que o Presidente não convida os 
distribuída ao Senador José Fogaça. que deu um Líderes. que os Líderes se ofereçam para participar 
parece contrário ao meu. dize ndo que a Comissão de uma reunião com o Presidente. a fim de que pos-
de Educação tinha poderes pala analisar a questão. samos debater essa matéria e ver o que aconteceu. 

Há aí dois aspectos que considero relevantes: porque. sinceramente. não entendi! V. Exª é o quarlo 
primeiro. o tato de o Ministro ~:érgio Motta ter enca- Líder de que tenho conhecimento que recebeu o ofí-
rado o Senado como mero catório. pois mandou a cio. V. Ex". Senador Epitacio Cafeteira. o recebeu? 
matéria para cá para obter um parecer e. como não O Sr. Epitacio Cafeteira - Também recebi o 
gostou do resultado - não foi um parecer de um Se- modelo de cédulas com nomes já pronto. A meu ver. 
nador do PT. foi um parecer 8;)rovado por unanimi- essa atitude foi deselegante; afinal de contas. esta-
dade pela Comissão de Educação -. enviou nova- mos aqui para homologar! Quem indiCOU aqueles 
mente a mesma matéria para S3r analisada pela Co- nomes. quem os escolheu? A primeira parte diz que 
missão de Educação. foram os sindicatos. Mas e o outros Líderes? Até 

Isso aconteceu no ano pa:;sado. Essa questão. gostaria de saber. já que o Senador José Eduardo 
no mínimo. deveria ter merec do uma análise por Dutra está tratando do a:ssunto. por que não fazemos 
parte da Comissão de Constituição. Justiça e Cida- uma reunião de Líderes para discutir o a:ssunto? Por-
dania. já que o Regimento de· Senado prevê que que. na realidade. não estamos homologando. 
uma matéria que tenha sido re.eitada não pode ser O Sr. Pedro Simon - Hoje. pela manhã. falei 
reapresentada na mesma sessão legislativa. com o Líder do PSDB. S. Exª disse que também ra-· 

Portanto. Sr. Presidente. ~:rs. Senadores. esse cebeu um ofício. mas que também não sabe de 
fato inclusive reforça a necessidade da implantação nada. não tem idéia do que se trata. Então. sincera·· 
imediata desse Conselho de Comunicação Social. mente. não estou entendendo. Uma matéria dessa. 
até porque isso é atribuição do Gongresso Nacional. seriedade. dessa importância! Podem até acusar o 
Talvez. o Ministro Sérgio Motta. sabendo disso. te- Senado - e sou um dos que o acusam - de guardar 
nha dado uma de "joão-sem-braço" e pedido que o matérias complicadas na gaveta sem decidir sobre 
Congresso se manifestasse. as mesmas. Então. que se chamem os Líderes. que 

Isso reforça o nosso alerta no sentido de... se dê prazo para analisar a matéria. De repente. re-
O Sr. PedroSinon-PemVe-neV. Ex"Lm~? cebemos uns nomes e está escondido de V. Ex!' um 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Com muito representante da Rede Globo. V. Exª e os Líderes 

prazer. concedo um aparte ao Senador Pedro Simon. vão tirar o representante da Rede Globo? O ilustre 
O Sr. Pedro Simon - Não consegui entender Secretário da Mesa. que é uma brilhante personali-

esse ofício do Presidente Sarne\,; não o recebi. mas dade. uma das melhores pessoas que conheço. Va-
soube que os Líderes receberam. Com toda sinceri- mos tirâ-Io? Ou o Jornalista Mesquita. que está fazen-
dade. não entendo. Já conversei com três Líderes. do um bravíssimo tra/Ja/ho na divulgação do Senado; 
que me disseram não ter havido reunião de Uderan- mas o Senador COIoCOLKl. Van10S tirâ-Io? Creio. since-
ça. Então. nenhum dos Líderes participou de qual- ramente. que não dá para entender o que aconteceu. 
quer tipo de reunião. Não sei so houve reunião da Por isso. proponho uma reunião das Lideranças com o 
Mesa. o que sei é o seguinte: vieram os nomes do Presidente para escIarecerTl10s essa matéria 
Conselho da Câmara dos Deputados. A Mesa ante- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concordo 
rior fez várias reuniões de Lidnrança. durante as plenamente com a sugestão do Senador Pedro Simon. 
quais se chegou à conclusão de que aqueles nomes no sentido de que haja essa reunião de Lideres. 
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A nossa posição é muito mais do que entrar no essa reunião para discutir a questão dos nomes ou, 
mérito dos nomes, é saber quais serão os setores a melhor ainda - é a sugestão que o PT vai levar -, os 
ser contemplados entre os 5 nomes da chamada so- critérios para a escolha dos cinco membros da so-
ciedade civil. ciedade civil. Os outros nomes, a não ser que se mo-

O Sr. Edison Lobão - Permita-me V. Ex' um' difique a lei, não podem ser mudados - há um repre-
aparte? sentante de rádio e televisão, um representante de rá-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço V. dio, um representante dos jomalistas, um repre-
Ex~ com muito prazer. sentante dos engenheiros com notório saber na área. 

O Sr. Edison Lobão - Senador José Eduardo e outros. Portanto - repito - a não ser que mude a lei, o 
Dutra, não tenho dúvidas de que o Presidente José Conselho terá que ser corrposto dentro dessa distri-
Sarney não terá a menor dificuldade em convidar os buição corporativa No entanto, no que se refere aos 
Líderes para esse encontro. Eu próprio já estive com cinco membros da chamada sociedade civil, vamos 
S. Ex', juntamente com outros Líderes, em inúmeras propor que se estabeleçam critérios de escolha Have-
reuniões e jamais S. Ex' se recusou a receber os Lí- rá um grande avanço se alinhavarmos, se organizar-
deres para tratar de qualquer assunto de interesse mos a reunião dos Líderes para discutir o assunto. 
do Congresso Nacional e do Senado. Agora, perca- Antes que eu me esqueça, uma vez que o item 
bo que o Senador Epitacio Cafeteira começa a dar 1 da pauta está em discussão, o encaminhamento 
explicações ao Senador Pedro Simon, na medida de votação do PT é contrário à matéria, por tratar-se 
em que informa - e o faz corretamente - que aque- de outorga de permissão. 
les nomes foram indicados pelas respectivas asso- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
ciações. Portanto, o Senador José Samey não teria Muito obrigado. 
outra atitude a tomar a não ser a de incluir os nomes O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
no papel que enviou às lideranças. O Senado não é Continua em discussão o projeto. 
obrigado a aceitá-los, mas aqueles são os nomes que A Mesa esclarece ao Senador José Eduardo 
chegaram ao gabinete do Presidente José Sarney. Dutra que a Lei nº- 8.389, de 30 de dezembro de 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Permite V. Ex' um 1991, em seu art. 4"-, § 2", diz o seguinte: 
aparte? 

O·SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Com pra­
zer, ouço V. Ex'. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Fui citado pelo no­
bre Senador Edison Lobão. Informo que, segundo o 
papel que recebi, os nomes que se referem aos 
itens de 1 a 8, se não me engano, foram mandados 
por entidades. Dali em diante, não. Ou seja: a partir 
de determinado item, os nomes não foram manda­
dos por nenhuma entidade. Penso que o Colégio de 
Líderes praticamente desapareceu nesse período da 
atual Mesa. Antes, o Colégio de Líderes discutia a 
matéria que ia constar da Ordem do Dia e chegava 
ao consenso em relação ao que se faria. Atualmen­
te, não. Os Líderes não são chamados para nada. 
Não que eu queira ser chamado pelo Presidente, 
com quem não mantenho relações pessoais, mas, 
se fosse convocado, designaria o Vica-Líder. Dessa 
forma, o Partido se faria representar. Penso que 
deve haver reunião do Colégio de Líderes para tratar 
desse tema. A figura do Senador Epitacio Cafeteira 
não tem a menor importância; alguém representará 
o PPB no dia em que se ouvirem as Lideranças an­
tes de tomar decisões. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concluindo, 
penso que não vão entrar na discussão dos nomes, ou 
da forma pela qual foi formulada a correspondência 

Essa correspondência tem o mérito de reacen­
der o debate sobre o Conselho de Comunicação S0-
cial no Senado. Poderemos, nesta Casa, já que hou­
ve manifestação de pelo menos três Líderes, propor 

"Os membros do Conselho e seus res­
pectivos sl4>'entes serão eleitos em sessão 
conjunta do Congresso Nacional, podendo as 
entidades representativas dos setores men­
cionados nos incisos I e IX desse artigo suge­
rir nomes à Mesa do Congresso Nacionar'. 

O Presidente José Sarney notificou as entida­
des para que sugerissem os nomes e os encami­
nhassem aos Líderes. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, V. Ex' disse que ia esclarecer o Senador 
José Eduardo Dutra. Mas V. Ex' não deveria escla­
recer a mim, porque eu não disse o contrário. O es­
clarecimento deveria ser dirigido ao Senador Epita­
cio Cafeteira. Repito: não contestei a lista dos no­
mes, nem a forma pela qual foi elaborada. Estou ale­
gando que deve haver discussão daqui para frente. 
Sei que é o Congresso que elege todos os membros. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Mesa esclarece que foi colocado em debate e que 
estamos prestando os esclarecimentos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Conce­
do a palavra, pela ordem, ao Senador Epitacio Cafeteira 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, de­
pois do aparte do nobre Senador Pedro Simon, ape­
nas confirmei que, a exemplo de outros Líderes, re-
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cebi um papel que continha o modelo da c:édula, já O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Sr. Presi-
com os nomes. Dizia que os primeiros itens haviam dente, peço a V. Exªque registre o meu voto "sim". 
sido indicados pelas respectvas entidades de clas- O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O 
se. Em relação aos últimos, 1ão disseram como 10- voto de V. EXªserá registrado. 
ram encontrados. O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 

Penso, portanto, que nã,) houve nenhuma deci- peço a V. Exªque registre o meu voto "sim". 
são de liderança, porque já veio pronto. Está aqui A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, 
um modelo de cédula. Se fôssemos comparar, seria peço a V. Exª que registre o meu voto "sim". 
o mesmo que receber a cédul3 da votação dos vetos O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - V. 
de hoje. já marcada. Exªs terão seus votos registrados. 

Era só isso, Sr.Presidenle. O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - So-
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A bre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen-

Presidência esclarece ao PIE'nário que, de, acordo do a redação final que será lido pelo Sr. 1l! Secretá-
com o ar!. 288, inciso IV, do Regimento Intemo, a rio em exercício, Senador Sebastião Rocha. 
matéria depende, para a sua aprovação, do voto É lido o seguinte: 
favorável de dois quintos da ~omposição da Casa, PARECER N2171, DE 1996 
devendo a votação ser feita pelo processo eletrô- (Da Comissão Diretora) 
nico. 

Solicito aos Srs. Senadores que ainda não 
registraram o seu comparecimento que o façam, 
porque vamos liberar o computador. (Pausa) 

Os Srs. Senadores já poc em votar. 

(Procede-se à vo'açAo.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhã 3S - Antônio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Beni Veras - Bemardo Cabral - Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocínio - Car. os Wilson - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Elcio 1,lvares - Epitácio Ca­
feteira - Francelino Pereira - F reitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Hugo Napoleão - Iris Re­
zende - Jader Barbalho - Joel de Hollanda _. Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Bonifácio - José Roberto Arruda -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lucio Alcantara -
Mauro Miranda - Ney Suassuna - Onofre Quinan -
Ramez Tebet - Renan Calheims - Ronaldo Cunha 
lima - Sebastião Rocha - Serç io Machado - Vilson 
Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Benedida da Silva - José Eduardo Dutra -

Lauro Campos_ 
ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­

RES: 
Carlos Bezerra - Esperidi,io Amin - Jefferson 

Peres - José Bianco - Pedro Sirnon .. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Vo-

taram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 03. 
Houve 5 abstenções. 
Total de votos: 48. 
O projeto foi aprovado. 
O projeto vai á Comissão [liretora para a reda­

ção final. 

Redação final do ProJeto de Decreto 
Legislativo n" 74 ele 1994 (n" 397, ele 1994, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n!! 74, de 1994 (rlº-
397, de 1994, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à Executiva FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Salgueiro, 
Estado de Pernambuco. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de alJril de 
1996. - Renan Calheiros, Presidente - Ernandes 
Amorim, Relator - AntOnio Carlos Valadares -
Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER Nl! 171, DE 1996 

Faço saber que o Congresso' Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48. item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N~ ,DE 1996 

Aprova o ato que outorga pennissão 
à Executiva FM LIda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Salgueiro, Estado 
de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 l! É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n!! 124, de 13 de março de 1990, que outorga 
permissão à Executiva FM lida., para explorar, por 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Salgueiro, Estado de Pernambuco. 

Ar!. 2l! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Nome do Sócio Cotista Cotas de pan;cipaçao 
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime - Flávio Augusto Coelho Derzi 50.000 
de urgência. passa-se à Imediata apreciação da re- - Marco Antônio Cunha 50.000 
dação final. - José Antônio Salomão 50.000 

Em discussão a redação final do projeto. (Pausa) - Jorge Roberto Salomão 50.000 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Total de Cotas 200.000 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -

Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"- 173, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 64, § 2Q

, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 375,. VIII, do Regimen­
to Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto LegiSlativo nº- 173, de 1995 (nº-
140/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à SOCIEDADE RÁDIO ITAPORÃ 
L TDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de ltapa­
rã, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Intemo, 
designo o nobre Senador Ramez T ebet para proferir 
parecer, em substnuição à Comissão de Educação. 

O SR. RAMEZ TEBET (pMDB - MS, para emi­
tir parecer) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº- 173, de 1995 (nº-140, de 
1995, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que renova concessão à Sociedade Rádio ltaparã 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de ltaporã, Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº- 702, 
de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
sln, de 22 de agosto de 1994, que renova conces­
são para exploração de canal de radiodifusão sono­
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1 Q do art. 223 da Constituição Federal. 

~ a seguinte a composição acionária do em­
preendimento SoCiedade Rádio Itaporã Lida.: 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Carlos 
Apolinário, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação peJo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autori~ação para que se 
executem serviços de radiodifusão !Jonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº- 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nº- 173, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução ~ 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Sociedade Rádio ltaporã Ltda., atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, 
originário da Cãmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
parecer é favorável. 

Passa-se à discussão em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o art. 288, inciso IV, do Regimento Inter­
no, a matéria depende, para a sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
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(Procede-se à t'otação) 

VOTAM SIM OS SRS. t'ENADORES: 

Antonio Carlos MagalMes - Antônio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Arlindo Porto - Bello 
Parga - 8eni Veras - Carlos Patrocínio - Carlos Wil­
son - Casildo Maldaner - Ccutinho Jorge - Edison 
Lobão - Elcio Alvares - Epita:io Cafeteira - Esperi­
dião Amin - Femando Bezerf3 - Francelino Pereira 
- Freitas Neto - Hugo Napoleão - lris Rezende -
Jader Barbalho - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Auripino - José Alves -
José Bonifácio - José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Arruda - Júnia Manse _. Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - L(dio Coelho - lIIIarluce 
Pinto - Mauro Miranda - Ne)' Suassuna - Onofre 
Quinan - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Ronal­
do Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Macha­
do - Vilson Kleinübing - Walde::k Ornelas. 

ABSTtMSE DE VOTAR CS SRS. SENADORES: 

Benedita da Silva - Bern 3rdo Cabral - Carlos 
Bezerra - Jefferson Péres - José Bianco .- José 
Eduardo Dutra - Lauro Campos - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Vo­
taram SIM 44 Srs. Senadores; não houve voto con­
trário. 

Houve 8 abstenções. 
Total de votos: 52 
Aprovado o projeto. 
O projeto vai à Comíssão Diretora para a reda­

ção final. (pausa) 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - So­

bre a mesa, parecer da Comiss~lo Diretora oferecen­
do a redação final que será lido pelo Sr. 1 Secretário 
em exercício, Senador Sebastiãe, Rocha. 

É lido o seguinte 

PARECER ~ 172, tlE 1996 
(Da Comissão Dimtora) 

Redaçao final do l'roJeto de Decreto 
Legislativo n~ 173 de 1995 (~ 140, de 
1995, na Câmara dos Doputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redaçãO final 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 173, de 1995 
(~ 140, de 1995, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Sociedade Rádio ltaporã Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
ltaporã, Estado do Mato Grosso d~ Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de abril de 
1996. - Renan Calheiros, Presidente - Emandes 

Amorim, Relator - AntOnio Carlos Valadares -
Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N2 172, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pIO­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ ,DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Sociedade Rádio ltapora 
Uda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
ltapora, Estado do Mato Grosso do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar\. 1 Q É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sJn2 , de 22 de agosto de 1994, que renova por 
dez anos, a partir de 22 de dezembro de 1991, a 
concessão outorgada à Sociedade Rádio ltapará 
LIda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de l!apOrã, Estado do Mato Grosso do Sul. 

Ar\. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) .. 
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final.(Pausa} 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa} 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -

Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final.(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) . 

Item 3: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO O presente projeto foi examinado pela Comis-
W-174, DE 1995 são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor-

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
do art. 64, § 2~, da Constituição Federal, parecer favorável de seu relator, Deputado Nelson 
combinado com o art 375, VIII, do Regimen- Marchezan, e aprovação unânime daquela Comis-
to Interno) . são. 

Discussão, em turno único, do Projeto Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
de Decreto Legislativo ~ 174, de 1995 (~ Redação daquela Casa, o projeto foi considerado ju-
149/95, na Câmara dos Deputados), que rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis-
aprova o ato que renova a concessão outor- lativa. 
gada à RÁDIO GUARATHAN S/A para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Santa Maria, Es­
tado do Rio Grande do Sul. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, 
designo a nobre Senadora Emília Femandes para emi­
tir parecer, em substttuição à Comissão de Educação. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB - RS. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sr5s e Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissâo, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo ~ 174, de 1995 (~149, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Guarathan S/A, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial ~ 1.044, 
de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
s/~, de 11 de novembro de 1994, que renova con­
cessão para exploração de canal de radiodifusão s0-
nora, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1~ do art 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Guarathan S/A: 

Nome do Sócio Cotista 

Cláudio Zappe 

Ieda T erezinha Severo Pinto 

Luiz Carlos Cozer 

ISabel S. Pinto 

Emil Salamoni 

Nilo Chechella 

Henrique J. Basílio 

Outros Acionistas 

Total de Cotas 

Cotas de Partioacào 

1.057.800 

537.900 

218.076 

537.900 

20.321 

10.251 

10.251 

44.752 

2.427.000 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF ~ 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL ~ 174, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formal idades estabelecidas na Re­
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Guarathan S/A atendeu a todos os requisitos 
técnicos e legais para habilitar-se à renovação da 
concessão, opinamos pela aprovação do ato, na for­
ma do Projeto de Decreto Legislativo, originário da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
parecer é favorável. 

Passa-se à discussão em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Cartos Magalhães - Antônio Carlos 

Valadares - Ademir Andrade - Artindo Porto - Artur 
da Távola - Bello Parga - Beni Veras - Carlos Pa­
trocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Elcio Alvares - Epitácio 
Cafeteira - Esperidião Amin - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Hugo Napoleão - lris 
Rezende - jader Barbalho - Joel de Hollanda - Jo­
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -



06052 Quinta-feÍIa 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

José Alves - José Bonifácio _. José Ignácio I"erreira - O Congresso Nacional decreta: 
José Roberto Arruda - Júnia Marise - Levy Dias - Lu- Art 1 º É aprovado o ato a que se refere o De-
cídio Portella - L~io Alcântara - Lúdio Coelho - Mar- creto s/nº, de 11 de novembro de 1994, que renova, 
luce Pinto - Mauro Miranda - Onofre Quinan- Ramez por dez anos, a partir de 1 º de novembro de 1993, a 
Tebet - Renan Calheiros - Sebastião Rocha - Sérgio concessão outorgada à Rádio Guaralhan S.A para 
Machado - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-

ABSTtM-sE DE VOTAR.')S SRS. SENAOORES: diodifusão sonora em onda média na cidade de San­

Benedita da Silva - Bemardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Jefferson Peres - José Bianco - José 
Eduardo Dutra - Lauro Campc1s - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Vota-
ram SIM 43 Srs. Senadores; nãl houve voto contrário. 

Houve 8 abstenções. 
Total de votos: 51 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissãe· Diretora para a reda­

ção final. (Pausa) 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - So­

bre a mesa, parecer da ComiSl;ão Diretora oferecen­
do a redação final que será IidJ pelo Sr. lº-Secretâ­
rio em exercício, Senador SebEstião Rocha. 

É lido o seguinte 

PARECER N2 173, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 174, de 1995 (nº 149, de 
1995, na CAmara dos I)eputados). 

A Comissão Diretora apre senta a redação final 
do Projeto de Decreto LegislalÍllo nº 174 de 1995 (nº 
149, de 1995, na Cãmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concess~ o outorgada à Rádio 
Guarathan S.A para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Santa Maria, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reunião da Comissão, 10 de abril de 
1996. - Renan Calheiros, Pre:;idente - Emandes 
Amorlm, Relator - AntOnio Carlos Valadares -
Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER Nº 173, DE 1996 

F aço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, ,Presidente do Seno do Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO IIJ2 ,DE 1996 

Aprova o ato que revoga a conces­
sao outorgada à Rádio Guarathan S.A 
para explorar serviço de radiodifusao so­
nora em onda média na cidade de Santa 
Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

ta Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 
Art 2l! Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final.(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Item 4: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nº 258, de 1996, do Senador Júlio 
Campos, solicitando, nos termos do art 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado nº 82, de 1995, de sua autoria, que al­
tera dispositivo da Lei nº 8.004, de 14 de 
março de 1990, que dispõe sobre transfe­
rência de financiamento no ãmbito do Siste-· 
ma Financeiro de Habitação e dá outras pro­
vidências. 

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comis­
são de Assuntos Sociais, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Sebastião Rocha. 

É lido o seguinte 

OF. CASI 

Em 9 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do disposto no parágrafo único do art 255 do Regi­
mento Interno, esta Presidência nada tem a opor 
quanto à inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado nº 82, de 1995, que dispôe sobre trans­
ferência de financiamento no ãmbito do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, e dá outras providências. 
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No ensejo, reitero protestos de consideração. -
Senador Beni Veras, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - S0-
bre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1Q 
Secretário em exercício, Senador Sebastião Rocha. 

to lido o seguinte: 

REQUERIMENTO ~ 323, 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alí­

nea e do art. 279, do Regimento Interno, requeiro o 
adiamento da votação do Requerimento nQ 258, de 
1996, para aguardar as informações solicitadas atra­
vés do Requerimento nQ 322, de 1996. 

Sala das Sessões, 1 O de abril de 1996. - Se­
nador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) 

Item 5: , 

Votação, em tu mo único, do Requeri­
mento nQ 260, de 1996, do Senador Roberto 
Requião, Presidente da Comissão de Edu­
cação, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado nQ 21, de 1995, de autoria da Senado­
ra Benedita da Silva, que institui Programa 
de Educação para a Preservação do Patri­
mônio Ecológico. 

Em votação o requerimento em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado nQ 21, de 1995, 

será incluído em Ordem do Dia, opõrtunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -

Item 6: 
Discussão, em turno único, das Emen­

das da Cãmara ao Projeto de lei do Senado 
nQ 19, de 1991 (nQ 2.478/92, naquela Casa), 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
toma obrigatória a inclusão de dispositivo de 
segurança que impeça a reutilização das se­
ringas descartáveis. tendo 

Parecer favorável, sob nQ 112, de 
1996, da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 
Discussão, em turno único, as emendas. (pau-

sal 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Passa-se à votação em globo das emendas da 

Câmara ao Projeto de Lei do Senado nQ 19, de 1991. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

São as seguintes as emendas da Câ­
mara dos Deputados aprovadas: 

Dê-se ao art. 3º do projeto a seguinte redação: 

"Art. 3º Esta lei entra em vigor no prazo 
de três meses, a oontar de sua publicação." 

Dê-se ao art. 2Q do projeto a segui nte redação: 

"Art. 2lt O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de 180 dias." 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Item 7: 

Discussão. em turno únioo, do Projeto 
de Lei da Câmara nQ 111, de 1995 (nQ 
4.324/93, na Casa de origem), que acres­
centa incisos ao art. 30 da lei nQ 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 
política agrícola, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 97, de 1996, 
da Comissão 

- de Assuntos EconOmicos. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 

termos do art. 235, li, d, do Regimento Interno. 
Passa-se à discussão em turno únioo. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

to o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 111, DE 1995 
(NQ 4.324/93, na Casa de origem) 

Acrescenta incisos ao art. 30 da Lei 
nQ 8.171, de 17 de Janeiro de 1991, que 
dispOe sobre a politica agricola. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Ar!. 1 Í! Fica o art 30 da Lei n" 8.171, de 17 de A matéria vai à sanção. 
janeiro de 1991, acrescido do!; seguintes incisos: É a seguinte a matéria aprovada: 

"Art. 30 .............................................. .. 
............................................................ PROJETO DE LEI DA CÂMARA 1\128, DE 1996 
V - cadastro, cartografia e solo das ~ 4.897/95, na Casa de origem} 

propriedades rurais; De iniciativa do Presidente da República 
......... ~................................................ Altera os arts. 366, 367, 368, 369 e 
XIV - infonnações sobre doenças e 370 do Decreto-Lei nlP. 3.689, de 3 de outu-

pragas; brode 1941 -Código de Processo Penal 
XV - indústria dI! produtos de origem 

vegetal e animal e de insumos; 
XVI - classificaçiio de produtos agro­

pecuários; 
XVII - inspeção de produtos e insu­

mos; 
XVIII - infralores das várias legislaçõ­

es relativas à agropecUiíria." 
Ar!. 22 O inciso VI do art ~O da lei n" 8.171, de 

17 de janeiro de 1991, passa a ter a seguinte reda­
ção: 

"Art. 30 ............................................... .. 

VI - volume dos 9Sloques públicos e 
privados, reguladores e estratégicos, discri­
minados por produtos, tipos e localização; 

" 
Ar!. 32 Esta lei entra em v,gor na data de sua 

publicação. 
Art 42 Revogam-se as disposições em confiá-

rio. 
o SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -

Item 8: 
Discussão, em turno único, do Projelo 

de lei da Cãmara n" 8, de 1996 (n" 
4.897195, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da Repút lica, que altera os 
arts. 366 a 370 do Decreto-lei n" 3.689, de 3 
de outul;lro de 1941 - C'ídigo de Processo 
Penal, tendo 

Parecer favorável, s lb n" 98, de 1996, 
da Comissão 

- de Constituiçlio, ,Justiça e Cidada­
nia. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas, nos 
tennos do art. 235, 11, d, do Regirmnto Interno. 

. Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o .'!Provam queiram 

permanecer sentados. (pausa) 
Aprovado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 Os arts. 366, 367, 368, 369 e 370 do 

Decre1O-Lei n" 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Có­
digo de Processo Penal, passam a vigorar com a se. 
guinte redação: 

. "Art. 366. Se o acusado, citado por edi­
tai, não comparecer, nem constituir advoga· 
do, ficarão suspensos o processo e o curso 
do prazo prescricional, podendo o juiz deter­
minar a produção antecipada das provas 
consideradas urgentes e, se for o caso, de­
cretar prisão preventiva, nos termos do dis­
posto no ar!. 312. 

§ 12 As provas antecipadas serão pro­
duzidas na presença do Ministério PúbliCO e 
do defensor dativo. 

§ 22 Comparecendo o acusado, ter-se­
á por cilado pessoalmente, prosseguindo o 
processo em seus ulteriores atos. 

Ar!. 367. O processo seguirá sem a 
presença do acusado que, citado ou intima­
do pessoalmente para qÚalquer ato, deixar 
de comparecer sem motivo justificado, OLt, 
no caso de mudança de residência, não c0-
municar o novo endereço ao juIzo. 

Ar!. 368. Estando o acusado no estran­
geiro, em lugar salJido. será citado mediante 
carta rogatória, suspendendo-se o curso do 
prazo de prescrição até o seu cumprimento. 

• Ar!. 369. As citações que houverem de 
ser feitas em legações estrangeiras serão 
efetuadas mediante carta rogatória. 

Ar!. 370. Nas intimações dos acuse­
dos, das testemunhas e demais pessoas 
que devam tomar conhecimento de qualquer 
ato, será observado, no que for aplicável, o 
disposto no Capítulo anterior. 

§ 12 A intimação do defensor constitul­
do, do advogado do querelante e do assis­
tente lar -sa.á por publicação no órgão in-
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cumbido da publicidade dos atos judiciais da 
comarca, incluindo, sob pena de nulidade, o 
nome do acusado. 

§ 29. Caso não haja órgão de pLblica­
ç!lo dos atos judiciais na comarca, a intima­
ç!lo far-se-á diretamente pelo escrivão, por 
mandato, ou via postal com comprovante de 
recebimento, ou por qualquer outro meio 
idôneo. 

§ 32 A intimação pessoal, feita pelo es­
crivão, dispensará a aplicação a que alude o 
§ 12• 

§ 42 A intimação do Ministério Público 
e do defensor nomeado será pessoal." 

Art. 29. Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) 
dias após a data de sua pLblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
118111 09: 

Discussão, em tumo suplementar, do 
Slilstitutivo ao Projeto de lei do Senado n2 
49, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que dá nova redação ao art. 23 da 
lei n2 8.031, de 12 de abril de 1990, que 
criou o Programa Nacional de Desestaliza­
ç!lo, tendo 

Parecer sob n2 ",, de 1996, da C0-
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o slbstitutivo em turno suple­
mentar. (Pausa.). 

A Presidência esclarece ao Plenário que p0da­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas, o Swslitulivo é dado como definitivamen­
te adotado, nos termos do art. 284, do Regimento In­
temo. 

A matéria vai à Câmara dos rJeputados. 

É o seguinte o Slbstitutivo definitiva­
mente adotado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
lEI DO SENADO N2 49, DE 1995 

Acrescenta parágrafo ao art. 23 da 
Lei n2 8.031, de 12 de abril de 1990, que 
criou o Programa Nacional de Desestati­
zaçao. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Acrescente-se o seguinte § 29. ao art. 23 
da lei n2 8.031, de 12 de abril de 1990, renumeran­
do-se o atual parágrafo único em § 12: 

"Art. 23 ................................................ . 

§ 29. Aos membros do Conselho Nacio­
nal de Desestatização, aos administradores 
das empresas incluídas no Programa Nacio­
nal de Desestatização, aos administradores 
das instituições públicas detentoras das açõ­
es dessas empresas ou gestora do Fundo 
Nacional de Desestatização é vedado adqui­
rir, por si ou interposta pessoa, ações ou 
bens objeto do Programa Nacional de De­
sestatização, bem assim, participar da admi­
nistração da empresa resultante do proces­
so de alienação prevista nesta lei, estenden­
do-se esta vedação por cinco anos contados 
da data em que se afastarem daqueles car­
gos." 

Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de sua 
pLblicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO- 8, de 1996, de autoria do 
Senador Waldeck Ornelas, que dispôe sobre 
as operações externas de natureza financei­
ra de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, a que se 
refere o art. 52, inciso V, da Constituição Fe­
deral, de caráter não-reembolsável, tendo 

Parecer favorável, sob nO- 99, de 1996, 
da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 

tennos do art. 235, li, d, do Regimento Interno. 
Em discussão. (Pausa) 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Tem a palavra o nobre Senador Coutinho Jorge. 
O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SrIs e Srs. Senadores, o Projeto de Resolução nO- 8, 
de 1996, autoriza de forma global as operações ex­
temas de natureza financeira de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de 
caráter não-reembolsável, ou seja, doações. 
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É evidente que o pleitealldo. Estado ou Municí­
pio. terá que se submeter à~ normas vigentes do 
Banco Central. consoante as resoluções anteriores. 
É importante lembrar que alguns Estados estão ne­
goçiando com o Banco Mundial. por exemplo Rio de 
Janeiro. Minas Gerais. Rio Grande do Sul e Pará 
uma linha de crédito especial. jiferente das operaçõ­
es normais do Banco. pois nUo exige contr.apartida 
financeira por parte do tomaclor. O Banco Mundial 
pretende liberar recursos equivalentes a 1 % do Pro­
duto Intemo Bruto de cada E ,tado. para aplicação 
em investimentos onde o Estado escolher. 

A contrapartida de cada Estado seria exata­
mente as ações voltadas à reforma do Estado. como. 
por exemplo. o melhoramento da máquina arrecada­
dora e a reestruturação adminisli'ativa e fiscal. 

Portanto. cabe a cada Estado apresentar uma 
proposta para se habil~ar ao banco. No entanto. 
para que isso ocorra. são necessários estudos para 
a elaboração do projeto. para olnsultoria. etc. E isso 
exige recursos. 

Para solucionar o problema. o Banco Mundial 
conseguiu. para financiar o pro.ieto. uma doação do 
governo japonês. que. no caso do Pará. girava em 
torno de US$l bilhão e 300 mili1ões. O único empe­
cilho. para Estados como Pan~. Minas Gerais. Rio 
Grande do Sul e Rio de Janeir,). que estão preten­
dendo adquirir esses recursos especiais do Banco 
Mundial. é exatamente a autorização dessa doação 
por parte do Senado. Os próprios Estados têm inte­
resse nessa resolução. O Gcverno Federal. por 
meio da Seain. tem interesse nE. abertura da resolu­
ção para captar recursos sem cc ntrapartida financei­
ra. ou seja. doações. 

O Projeto de Resolução n' 8. de 1996. já foi 
analisado e. na verdade. satisfaz aos anseios de vá­
rios Estados brasileiros. que ptetendem conseguir 
recursos por meio de doação. Há um impeditivo le­
gai nas resoluções vigentes do S3nado Federal. 

Essa proposta do Senador Waldeck Omelas é 
altamente oportuna. necessária \I indispensável aos 
Estados e aos Municípios do Brasil. Portanto, o nos­
so encaminhamento é no sentid·) da aprovação da 
matéria. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTAR.a. - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra a V. Exª para discutir a matéria. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARj~ (PSDB-CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 
iniciativa do Senador Waldeck Ornelas visa justa­
mente. como bem frisou o Senad)r Coutinho Jorge, 

a facilitar a recepção de recursos financeiros exter­
nos não-reerrbolsáveis por parte da União, dos Esta­
dos e dos Municípios. Vale dizer: se aceito o projeto de 
resolução, o Senado estaria autorizando globalmente a 
União, os Estados e os Municípios a receberem essllS 

recursos financeiros não - reembolsáveis. 
Todavia, sinto-me no dever de fazer um alerta 

que me parece oportuno. Muitos desses recursos 
não-reembolsáveis, recursos financeiros externos 
doados por países estrangeiros ou por organizações 
intemacionais são doações com encargos. Quer di­
zel', o Estado, o Municipio ou a União farão jus 
àquela doação desde que executem determinada 
providência. 

Pode acontecer que, para a autoridade à frente 
da unidade da Federação que está recebendo aque­
le dinheiro, interesse isso. Mas creio que não é reco­
mendável que se elimine a análise do ingresso des­
ses recursos por parte do Senado, porque o Senado 
pode entender que essa doação, embora seja doa­
ção, ou seja, recurso não-reembolsável no capital, 
no principal e em juros decorrentes do empréstimo­
doação mesmo - não seja conveniente porque está 
embutido um determinado tipo de encargo que não 
interesse ao País, não interesse ao povo brasileiro. 
não interesse ao povo daquele determinado Estado. 

Se nós eliminarmos a tramitação no Senado e 
aceitarmos, como está previsto aqui, o registro do 
Banco Central, automaticamente estaremos nos exi­
mindo de fazer uma apreciação sobre o mérito da 
doação, não sobre o fato do dinheiro ser dado, mas 
sobre o mérito da aplicação daquele dinheiro e os 
encargos que poderão decorrer daquela doação. 

Compreendendo a iniciativa do Senador WaI­
deck Omelas, Parlamentar operoso e atento, eu me 
reservo o direito de fazer esta observação. Mesmo 
levando em consideração aquela história de que "em 
cavalo dado não se olham os dentes", é preciso ter­
se em conta que essa doação pode acarretar a exi­
gência de providências que não nos interessam. Po­
demos até ter de agradecer e dispensar, se estiver 
embutido na doação algum tipo de exigência que 
não interesse ao Brasil, não interesse àquele deter­
minado Estado ou Município. 

Eu, portanto - salvo melhor juízo - feitas essas 
considerações, quero dizer que talvez fosse pruden­
te reexaminarmos a matéria para ver se de alguma 
maneira poderíamos conciliar o ponto de vista do emi­
nente autor, aliás já encampando pela Comissão de 
Assuntos Econõmicos, e esta advertência que faço. 

Poderemos estar eliminando o Senado do po­
der dE! apreciar a conveniência de receber essa doa-
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ção. Por exemplo, uma determinada doação poderia caso, para tomar conhecimento trimestralmente dos 
ser condicionada à realização de programas de alie- casos contratados. Na medida em que surja algum 
nação de patrimônio do Estado ou do Município, a caso que efetivamente crie problemas ou não inte-
determinadas políticas públicas que fossem indese- resse sob o ponto de vista do mérito, o Senado po-
jáveis ou inconvenientes. Então, seria o caso de re- derá coibi-lo. 
jeitar-se a doação porque o encargo que a acompa- Chamo a atenção para o fato de que, ainda na 
nha não nos convém. semana passada, votamos aqui um parecer do Se-

Faço a sugestão, evidentemente ouvindo o no- nador Jefferson PERES. Há necessidade de modifi-
bre autor da proposição, para talvez adiar a aprecia- cação do contrato de doação do G7, decorrente da 
ção da matéria a fim de verificar se é possível conci- ECO 92, que ficou obstaculizado, porque estabele-
liar esses pontos de vista, porque não creio que fos- cia uma cláusula que dificultava mecanismos opera-
se conveniente fazer com que o Senado deixasse de cionais. Era um programa relativo à proteção das 110-
apreciar O mérito da doação. restas tropicais. 

Durante o discU/so do Sr. Lúcio AIcAnta- De maneira que os exemplos que têm ocorrido 
ra, o Sr. Emandes Amorim, <jQ Secretário, dei- recomendam que se adote essa providência, no 
xa a cadeira da presidência, que é ocLpada sentido de facultar, de facilitar ao País o acesso a 
pelo Sr. Renan Calheiros, 2fl Secretário. esses recursos, que estão disponiveis e não custam 

nada. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presiden- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

te, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con-

a palavra o Senador Waldeck Omelas. tinua ern discussão. (pausa) 
O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discutir. Sem revisão do orador.) - Não se trata, Sr. discussão. 
Presidente, Sr% e Srs. Senadores, de ser permissi- Em votação. 
vo. Ao contrário, trata-se de criar condições efetivas Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
para que o Brasil possa se beneficiar de doações, permanecer sentados. (Pausa) 
que geralmente vêm acopladas a programas finan- Aprovado, com os votos contrários dos Sena-
ciados por organismos multilaterais, às quais o Bra- dores Lúcio Alcântara e Lauro Campos. 
sil não está podendo ter acesso por conta do exces- A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
so de burocracia envolvido na tramitação. Isso por- ção final. 
que, embora não onerosas do ponto de vista finan- O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Es-
ceiro, referidas doações são consideradas como gotado a matéria constante da Ordem do Dia. (Pau-
operações financeiras, uma vez que há transferência sal 
de recursos. 

No caso, o que se está fazendo é autorizar que 
esses contratos sejam feitos, sem dispensa das exi­
gências de análise e parecer da Procuradoria da Fa­
zenda Nacional, de tramitação pelo Banco Central, 
pela Cofiex - Comissão de Financiamentos Exter-
nos, etc. Todas as exigências estão sendo mantidas. 
O que vemos? Aprovamos aqui, por exemplo, em re-
lação a transporte de massa, financiamento para 
Pernambuco, Minas Gerais, e o dinheiro de doação 
que participa da elaboração dos projetos ainda não 
tinha sido aprovado. O Brasil deixou de recebê-Io. 

Há recursos, por exemplo, para o programa 
Comunidade Solidária, por meio do IPEA, e para vá­
rios Estados, e o Brasil está deixando de ingressá­
los por conta da tramitação burocrática e complexa 
do programa. 

Não há, por conseguinte, uma permissividade, 
quando o Senado abre mão de examinar caso a 

Sobre a mesa, pareceres oferecendo as reda­
ções finais que, nos termos do art 320 do Regimen­
to Interno, se não houver objeção do Plenário, serão 
lidos pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador 
Sebastião Rocha. 

São lidos os seg uintes 

PARECER N~ 174 DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Lei do 
Senado n~ 19, de 1991 (n~ 2.478, de 1992 
na Carnara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n2 19, de 1991 (n2 
2.478, de 1992, na Câmara dos Deputados) que a 
toma obrigatória a inclusão de dispsitivos de segu­
rança que impeça reutilização das seringas descar­
táveis. 
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Sala de Reuniões, da Cc missão 10 de abril de externas de natureza financeira de interesse da 
1996. - Renan calheiros, Pmsidente - Ernandes União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
Amorim, Relator - AntOnio car10s Valadares - cipios, a que se refere o art. 52 V, da Constituição 
Ney Suassuna. Federal, de caráter não-reembolsável assim carac-

ANEXO AO PARECER tJQ 174 DE 1996 terizada as doações internacionais e outras da espé­
cie. 

Torna obr1gatÓria a inclusllo de dis­
positivos de segurança que impeça a reu­
tilização das seringas descartáveis. 

O Congresso Nacional da.:reta: 
. Art. 1 Q. ~ obrigatório a inclusão de dispOSitivos 
de segurança que impeça a wutilização das serin­
gas descartáveis fabricada no País ou que venham 
a ser comercializados no mercailo nacional. 

Art. 2" O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de cento e oitenta dias. 

Art. 32 Esta lei entra em v gor no prazo de três 
meses, a contar de sua publica';ão. 

rio. 
Art. 42 Revogam-se as di!:posições em contrá-

PARECER N" 175, I)E 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção ~ 8 de 1996. 

A Comissão Diretora apres enta a redação final 
do Projeto de Resolução oº- 8, (Ie 1996, que dispõe 
sobre as operações externas de natureza financeira 
de interesse da União dos Estad~s, do Distrito Fooe­
ral e dos Municípios, a que se reofere o art. 52, V, da 
Constituição Federal de Caráter Ilão-reembolsável. 

Sala das Reuniões da Corr issão 10 de abril de 
1996. - Renan Calheiros, Pres.idente - Ernandes 
Amorim, Relator - Antônio Carlos Valadares - Ney 
Suassuna. 

ANEXO AO PARECER Nº-175, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e 
eu, Presidente, nos termos do arl. 
48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte. 

RESOLUÇÃO NQ , D:: 1996 

Dispõe sobre as operações externas 
de natureza financeira de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municlpios, a que~;e refere o art. 52, 
V, da ConstituiçãO Fetleral, de caráter 
não reembo/sável. 

O Senado Fooeral resolve: 
Art. 1 Q São autorizadas, de forma global e nos 

tennos desta Resolução, as opEirações de crédito 

Art. 2Q A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida pelos contratantes me.~ 
diante a apresentação, para registro no Banco Cen­
trai do Brasil, dos documentos previstos no art. 40. § 
32 alíneas b, e, f, h, e i da Resolução oº- 96 de 198B, 
no caso da União ou dos documentos previstos no 
art. 13, incisos I, 11, 111, VI e VII, e dos pareceres pre­
vistos no art. 15 da Resolução oº- 69, de 1995, am­
bas do Senado Federal, dispensada a apreciação 
especifica do Senado Fooeral. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil informará ao 
Senado Fooeral, trimestralmente, as operações a 
que se refere o art. 10. desta Resolução, contratadas 
durante o trimestre imediatamente findo. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os 
pareceres lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Sebastião 
Rocha. 

~ lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 324, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imooiata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Lei do Senado oº-19, de 1991 (oº- 2.478/92, naquela 
Casa), de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
torna obrigatória a inclusão de dispositivo de segu­
rança que impeça a reutilização das seringas des­
cartáveis. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1996. - Joel 
de Hol/anda 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (pT-SP. Pela or­
dem. Sem revisão de orador.) - Sr. Presidente, infor­
mo que uma subcomissão da Comissão de Assun­
tos Econômicos, presidida pela Senador Gilberto Mi­
randa e composta pelos Senadores Osmar Dias, Ro­
meu Tuma, Pooro Piva e Roberto Requião, acaba 
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de realizar. neste instante. uma reunião com o Minis- O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente. peço a 
tro Pedro Malan. sobre o Banespa. palavra pela ordem. 

Não pudemos. por isso. no início da Ordem do O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con-
Dia. marcar nossas presenças. Gostaria. portanto. cedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. 
que V. Exª- registrasse a presença dos Senadores ci- O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pela ordem. 
tados. que agora adentram ao plenário. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. também 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A quero manifestar o meu voto favorável e registrar a 
Ata registrará a presença de V. ExªS. minha presença. em razão da ausência já comunica-

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em da pelo Senador Eduardo Suplicy. 
discussão a redação final. (Pausa) O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A pre-

Não havendo quem peça a palavra. encerro a sença de V. Exª- será registrada. como também a dos 
discussão. . SIS. Senadores Romero Jucá e Gilberto Miranda. 

Em votação. O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram discussão a redação final. (Pausa) 

permanecer sentados. (Pausa.) Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
Aprovada. discussão. 
O projeto vai à sanção. Em votação. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

gostaria de registrar meu voto favorável à redação fi- permanecer sentados. (pausa.) 
nal e. assim. registrar minha presença na sessão. Aprovada 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A A matéria vai à promulgação. 
Ata registrará o voto favorável de V. Exª. assim O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - So-
como a sua presença. Senador Roberto Requião. bre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 1~ Secretá-

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo rio em exercício. Sr. Sebastião Rocha. 
Sr. 1~ Secretário em exercício. Senador Sebastião 
Rocha., 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO ~ 325, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno. 

requeiro a dispensa de publicação. para imediata 
discussão e votação. da redação final do Projeto de 
Resolução ~ 8. de 1996. de autoria do Senhor WaI­
deck Omelas. que dispõe sobre as operações ex1er­
nas de natureza financeira de interesse da União, 
dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios. a 
que se refere o art. 52. inciso V. da Constituição Fe­
deral. de caráter não-reembolsável. 

Sala das Sessões. 10 de abril de 1996. - Joel 
de Hollanda. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS ( -PR Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente. gostaria de registrar 
meu voto favorável ao requerimento e. desta forma. mi­
nha presença, como fez o Senador Roberto ReqLiao. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
presença de V. Exª será registrada. 

É lido o seguinte: 

OF JCAEl070196 

Brasnia. 1 O de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que estive em 

audiência com o Ministro da Fazenda. Pedro Malan, 
juntamente com os Senadores Romeu Tuma. Eduar­
do Suplicy. Pedro Piva. Roberto Requião e Osmar 
Dias. objetivando colher informações acerca do BA­
NESPA; motivo pelo qual estivemos ausentes do iní­
cio da Sessão Ordinária de hoje. 

Atenciosamente. Gilberto Miranda Batista, 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
ofício lido vai à publicação. 

Votta-se à nsta de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 

Marinho. que dispõe de 50min para o seu pronuncia­
mento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. SriIs e 
SIS. Senadores. as limitações e a rigidez das nor­
mas regimentais do Senado quanto ao tempo destina­
do à discussão de projetos. obrigarTHTle a antecipar as 
considerações que julgo cabíveis sobre o Projeto Si­
pam-Sivam. Não o faço no propósito de precedência 
do debate. que seria estultice. FaQO-<l pela necessida-
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de de dispor de tempo para lima apreciação abran- HEON COMPANY, ocorrida no dia 27 de 
gente, quanto possível, dos aspectos essenciais do maio de 1995, a fim de determinar a execu-
projeto, permitindo o diálogo democrático, inclusive Ção de uma solução definitiva para a maté-
perante as comissões conjunt'lS, a quem retorno a ria". 
matéria com as emendas de Plenário. 

Reservo o exame de conteúdo tecnológico do 
projeto aos especialistas nessu domínio. Essa tarefa 
é precípua da empresa brasile ira que for designada 
para as funções de acompanhamento e integraÇão 
do sistema planejado. Não analisarei os depoimtln­
tos prestados nas comissões conjuntas, os quais, 
substancialmente, buscaram justificar ou condenar o 
projeto. Sem desmerecê-Ios, porém para evitar a 
alegação de parcialidade, não ':rarei a confronto arti­
gos e comentários que foram ~,ublicados na impren­
sa, nem os discursos proferidos nesta Casa. Prefiro 
deter-me na leitura e na comparação dos tex.tos ofi­
ciais, no propósito de extrair de es conseqüências ló­
gicas, de interesse público. 

Como "o direito é uma ce ntinuaÇão da política 
por outros caminhos", na pene':rante observação do 
Prof. Prosper Weil, dentro des,a visão larga e flexi­
velmente delimitada, tentarei a nalisar o projeto em 
discussão. 

A Mensagem e seus com plementos 
Por Mensagem de oQ 859/95, identificada na 

Casa sob nQ 284/95, o Preside:lte da República, in­
vocando o inciso V do art. 52 da Constituição Fede­
ral, solicita 

"a adequação das Resoluções oQs 91, 
93, 95, 96 e 97, datadan de 27 de dezembro 
de 1994, às condições hoje vigentes, para 
permitir a implementaçi:.O do Sistema de Vi­
gilância da Amazônia (I'rojeto Sivam), para 
o qual foram aprovados neste Senado da 
República os financiar lentos necessários, 
conforme parecer do se J ilustre Relator, Se­
nador Gilberto Miranda". 

Em seguida,. esclarecendo a razão do pedido, 
informa 

"que a empresa E~;CA - Engenharia de 
Sistemas de Controle H Automação S. A., 
que fora selecionada pHa prestar o serviço 
de integração do sistema, não tendo apre­
sentado, em tempo hát,iI, a .documentação 
necessária para habilitá-Ia a assinar o Con-

. trato Comercial, foi afa3tada do processo. 
Dessa forma, o Governe estabeleceu o pra­
zo de 120 (cento e vintH) dias, a contar da 
data da assinatura do Contrato Comercial 
com a empresa norte-americana RA YT-

Em conseqüência, evidentemente, desse fato, 
o Chefe do Poder Executivo pede 

"curso à presente mensagem, com a fi­
nalidade de adequar o texto das Resoluções 
mencionadas à realidade atual, de sorte 
que, em sua nova redação, sejam concedi­
das ao Governo, por intermédio da Comis­
são para Coordenação do Projeto SIVAM 
(CCSIVAM) todas as condições para realizar 
as tarefas anteriormente cometidas à ESCA, 
garantindo-lhe a destinação, no Contrato 
Comercial, dos recursos disponíveis nos 
Contratos de Financiamento, conforme deta­
lhado na Exposição de Motivos Conjunta 
que me foi encaminhada por S. Ex"s, os S~i. 
Ministro da Aeronáutica e Secretário de As­
suntos Estratégicos da Presidência da Re­
pública". 

A Exposição de Motivos Conjunta, a que alude 
a mensagem, elucida que 

"a ESCA foi acusada de envolver-se 
em fraude previdenciária, e não havendo 
apresentado em tempo hábil a documenta­
ção necessária para habilitar-se a assinar 
Contrato Comercial com o Governo, foi alas-· 
tada do processo de implantação do projeto 
SIVAM. Restou, assim, apenas a empresa 
norte-americana Raytheon Çompany, com ai 

qual foi assinado contrato comercial, em 27 
de maio de 1995." 

Assevera mais a Exposição Conjunta que 

"O Governo, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da data da assinatura 
desse instrumento, indicará empresa brasi­
leira para executar as tarefas de integração 
ou assumirá tais atividades, com absorção 
do pessoal técnico daquela empresa." 

Nela vem acentuado, também, que 

"O acatamento às observações expedi­
das pelo Senado Federal quanto à participa­
ção da empresa brasileira no processo de 
contratação, como consubstanciadas nas 
Resoluções, está integralmente acolhido no 
Contrato Comercial, o qual preserva tal par­
ticipação e mantém no domínio nacional o 
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acervo de conhecimentos técnicos e dados 
estratégicos contidos no Projeto." 

Realça, adiante, a Exposição: 
"É condição, sine qua non, para a en­

trada em vigor desse Contrato Comercial a 
assinatura dos contratos de financiamento, 
para o que se. faz necessário adequar as 
Resoluções do Senado à real idade atual, 
uma vez que a empresa Esca, peJas razões 
mencionadas, não mais possui as qual ifica­
ções legais para continuar como a empresa 
integradora do sistema." 

Determinadamente, acentua o documento mi­
nisterial: 

"Essa conformação não implicará mo­
dificação nas regras estabelecidas pelas Re­
soluções, tampouco nas regras e oondições 
de financiamento, as quais foram analisadas 
pelo Ministério da Fazenda, bem antes da 
aprovação do Senado Federal." 

E ressaltam os Ministros: 
"Resumem-se as alterações ora pro­

postas ao seguinte: 
a - retificar o valor total do financia­

mento para US$1.395.000.000,OO (um bi­
IMo trezentos e noventa e cinco milhões de 
dólares norte-americanos), ao invés de 
US$1.395.100.000,OO (um bilhão trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares 
norte-americanos), de modo a atender ao 
montante global do financiamento ooncedido; 

b - garantir, no Contrato Comercial, um 
montante no valor de US$360.000.000,OO 
(trezentos e sessenta milhões de dólares 
norte-americanos) do total financiado, a se­
rem aplicados pela Comissão para Coorde­
nação do Projeto Sivam (ccsivam) da se­
guinte forma: 

b.l - US$80.000.000,OO (oitenta milhõ­
es de dólares norte-americanos), relativos 
aos serviços de integração; 

b.2 - US$170.000.000,OO (cento e se­
tenta milhões de dólares. norte-americanos) 
relativos aos serviços, equipamentos e for­
necimentos complementares essenciais à 
implantação do Sivam; 

e 

b.3 - US$110.000.000,OO (cento e dez 
milhões de dólares norte-americanos) relati­
vos às obras civis do Sivam. 

c - atribuir à Raytheon Company e 
suas suboontratadas, no Contrato Comer­
ciai, o valor de US$1.035.000.000,OO (um bi­
IMo e trinta e cinco milhões de dólares nor­
te-americanos) do total financiado, relativos 
aos fornecimentos de bens e serviços; 

d - revisar editorialmente a redação 
dos Contratos de Financiamentos, introdu­
zindo as oorreções de natureza administrati­
va que se fizerem necessárias para adequa­
ção ao Contrato Comercial, exclui ndo dos 
textos as referências à empresa Esca S.A. e 
ao Consórcio Raytheon Company/esca S.a." 

Por fim, noticia a Exposição 

que o Contrato Cornercial, assinado 
corn a Raytheon Company, será novado em 
função da aprovação, pelo Senado Federal, 
das Resoluções que viabilizam os contratos 
de financiamento, porquanto a essa delibe­
ração subordina-se a validade daquele di­
ploma contratual". 

Como dado complementar, Srs. Senadores, 
sobreveio a carta do Presidente da RepÚblica ao 
Presidente do Senado, datada de 5 de fevereiro, 
que, além de renovar o objetivo da Mensagem e a 
expectativa de sua aceitação, salienta que: 

a) "a decisão relativa ao projeto Sl­
PAM-SIVAM foi tomada no Governo anterior -
dentro das normas legais e com o propósito 
de dotar a região amazônica de um instru­
mento moderno de controle não apenas do 
espaço aéreo, mas do contrabando, de in­
formações ambientais, climáticas, etc." - ou 
seja, "para assegurar o controle soberano 
daquela importante porção do território e 
para criar condições de desenvolvimento 
sustentável que possam beneficiar as popu­
lações amazônicas"; 

b) "as condições de financiamento im­
plicaram a reabertura de créditos do Exim­
bank para o Brasil, fechados desde 1988, e 
a concessão de um prazo de carênc;a de 
oito anos, taxa fixa de juros e prazo de 
amortização de dezoito anos. Estas caracte­
rísticas do empréstimo pesaram na seleção 
da empresa vencedora"; 

c) "diante das "criticas" supervenientes 
à aprovação inicial da matéria, tornou "uma 
única resolução: retirar do consórcio a firma 
nacional Esca e fazer com que a Aeronáuti-
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ca absorvesse os técnicos daquela empresa Exposição declara que o Governo "indicará 
para conservar em s 3U poder os c:onheci- empresa brasileira para executar as tarefas 
mentos necessários para o acompanhamen- de integração ou assumirá tais atividades, 
to adequado da implmtação do projeto SI- com absorção do pessoal técnico daquela 
VAM pela Raytheon e para a posterior exe- empresa" - a Esca; 
cução do projeto"; ! 

d) "passados se s meses de intensos 
debates, não me foi trazida à consideração 
qualquer razão fundamentada para que o 
contrato fosse quebrado e a seleção refeita. 
Não hesitei em retirar a Esca do proIeto por­
que havia flagrantes ir regularidades na em­
presa. Não hesitarei em proceder à denún­
cia do contrato, se alg, efetivo que o invali­
de for trazido à minha consideração"; 

e) "as ações administrativas para dar 
curso ao Projeto Sivarn foram tomadas de­
pois da autorização do Senado". 

A essas considerações, adita o Presidente a 
observação de que "ficaria muito mal para o Brasil 
se o Governo viesse a quebrar decisões anteriores 
sem motivação sólida, com o abalo de nossa credibi­
lidade internacional". 

É oportuno recordar, no elltanto, que, consoan­
te nota oficial de 06.12.95, olNido o Conselho de 
Defesa Nacional, que apenas" 'eafirrnou a importân­
cia e a urgência para o Brasil do Sipam/Sivam", o 
"Presidente da República resolveu aguardar o pro­
nunciamento do Senado sobre a mensagem que lhe 
foi enviada". É só. 

Assim exposto o pensammto do Poder Execu­
tivo, tanto quanto possível na ;ua literalidade, dele 
se depreende, fundamentalmente, que: 

1 Q) o Projeto Sipam-Sivam é conside­
rado relevante para o Faís, do ponto de vis­
ta técnico e estratégico, assim como do ân­
gulo sócio-oconômico; 

2Q
) a Raytheon e a Esca foram escolhi­

das sem licitação, tende· o Presidente da Re­
pública expedido, para tanto, o decreto nQ 

892, de 12 de agosto de 1993, ouvido o 
Conselho de Defesa Na~ional; 

~) a Esca foi "a'astada" por "fraude 
previdenciária" e outraH irregularidades, ou 
seja, por inidoneidade; 

42) o afastamento dá Esca acarreta a 
necessidade de substituiçãO da "empresa in­
tegradora", referindo-se a Mensagem às res­
pectivas "condições", "~nfomle detalhado 
na Exposição de Motivos Conjunta". Essa 

~) "o acatamento às observações ex­
pedidas pelO Senado Federal quanto à parti­
cipação da empresa brasileira no process.o 
de contratação, corno consubstanciadas nas 
Resoluções, está, integralmente, acolhido 
no Contrato Comercial". Dai asseverar, ain­
da, a Exposição Conjunta; 

6") a "conformação não implicará modifica­
ção nas regras estabelecidas pelas Resoluções, 
tampouco nas regras e condições de financia­
mento!!; 

7Q
) afora a substituição da ESCA, "as 

alterações ora propostas", como diz a Expo­
sição Conjunta - que integra a mensagem 
presidencial -, são as nela especificadas 
no item 4, concernentes a valores, uns do 
contrato comercial, outros de serviços. 

Diante dessas resultantes da palavra oficial, 
Srs. Representantes, o que primeiro merece relevo é 
a argüida importãncia técnica e estratégica e sócio­
econômica do projeto. A esse respeito, isto é, quan­
to à inspiração e à finalidade do SIPAM-SIVAM, não 
nos parece que haja dúvida ponderosa. A dimensão 
da Região Amazônica e o que nela se encerra, no 
solo corno no subsolo, justificam as medidas desti­
nadas a protegê-Ia e às suas riquezas, assim se pre­
servando o domíniO nacional em toda a área e a sor­
te da população que ali reside e trabalha 

Quando o Presidente da República salienta, 
em sua carta, o propósito de "assegurar o controlEI 
soberano daquela importante porção do território na· 
cional", reconhece, em verdade, que a política de 
globalização não pode ignorar ou desprezar valores 
e interesses do País, evidentemente superiores à 
idéia de intemacionalização. 

Esse intuito preeminente de defesa da sobera­
nia nacional e dos direitos do povo amazônico ao 
desenvolvimento e à conseqüente felicidade coletival 
conferem, em princípio, legitimidade e relevo ao pro­
jeto. 

Mas a legitimidade e o relevo do projeto não se 
confundem com o processo de articulá-lo e de exe­
cutá-lo. Singularmente, a importância e o custo do 
projeto requerem procedimentos límpidos para levá­
lo acabo. 
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Ora, Senadoras e Senadores, as críticas, sus- projeto da índole do SIVAM, sob alegação de neces-
peitas e objeções, como os vícios que estão recain- sidade de sigilo, para não comprometer a segurança 
do sobre o projeto, emanam, essencialmente, da fal- nacional, e a ele se incorpore, na categoria de fome-
ta de licitação para escolha das empresas a que ca- cedora principal de equipamentos, uma empresa es-
berá a tarefa de fomecer equipamentos e de execu- trangeira. Note-se, ainda, que o ilustre Relator, Se-
tar ou fiscalizar os serviços programados, e que o nadar Ramez T ebet, mesmo atendendo à solicitação 
tomem realidade. . da Mensagem, considerou necessária esta reco-

O afastamento da ESCA, por inidoneidade, é mendação: 
prova irrefutável dessa errônea opção. Escolhida li­
vremente pelo Poder Executivo, este induziu o Se­
nado a erro de julgamento de pessoa jurídica, ao in­
cluí-la como "empresa integradora" nas Resoluções 
editadas - de nOs. 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994. Pos­
teriormente, o Govemo apurou a incapacidade da 
empresa e a eliminou da operação jurídica e admi­
nistrativa, inClusive por "fraude previdenciária". 

Mas, ao dispensar a licitação e admitir, ou me­
lhor, escolher a ESCA como "empresa integradora", 
o Executivo transmitiu ao Senado uma impressão de 
certeza e legitimidade, que conduziu às resoluções 
autorizadoras. Não obstante isso, foi desfeita ou 
desmentida essa impressão de seg urança e corre­
ção com o afastamento da Sociedade, por inidônea. 
logo, extinguiu-se o motivo determinante das autori­
zações do Senado, a razão de concedê-Ias, que se 
fundou na presunção de firmeza do Govemo, na se­
leção das empresas. E dos motivos determinantes, 
que Bielsa, em seus Principios de Derecho Adminis­
trativo, denomina também "motivos pressupostos", 
depende, como ele ensina, "a validade ou legitimida­
de do ato". Tal equivale a dizer, ainda na linguagem 
do mestre argentino, que "o erro como vício da von­
tade afeta a validade do ato"(2ª ed, libreria y Edito­
rial "EI Ateneo", B. Aires, 1948, p.p.75 e 76). 

Viciado e insubsistente o ato de seleção de 
uma empresa, excluída por falta de legitimação, so­
mente apurada a posteriori, maculada está a esco­
lha da outra, realizada no mesmo processo, porque 
o erro de indicação verificado apagou a nitidez do 
procedimento de preferência pelas organizações de­
signadas. O fundamento das decisões do Senado foi 
um s6: a crença na segurança da proposta governa­
mental. O reconhecimento, pelO Executivo, da falta 
de legitimação de uma empresa, configurando erro 
de escolha - erro in eJigendo - atinge a posição da 
outra, selecionada em obediência ao mesmo critério. 
A insegurança revelada anula a garantia de proteção 
do interesse plblico, pelo processo de livre seleção. E 
a defesa do interesse público é o fim superior do ato 
administrativo, como firmemente admitido no direito. 

Demais, é difícil entender-se, e diante da con­
trovérsia aberta, que seja dispensada licitação, num 

"A inovação representada pela softwa­
re de integração tem elevadíssimo valor co­
merciai e, por isso mesmo, torna-se conve­
niente que o contrato CC-SIVAM/RAYT­
HEON contemple cláusula explícita que im­
peça a empresa RA YTHEON de utilizar as 
informações privilegiadas obtidas por ela so­
bre o software de integração do Projeto SI­
VAM, sem a devida autorização e pagamen­
to ao Governo brasileiro. (Parecer - 4 - Re­
comendações, ai. c, final). 

Seria ingenuidade, entretanto, e não a nutre o 
nobre Relator, admitir a certeza do resguardo de tais 
informações. Tanto menos se há de admitHa depois 
que a recente carta do Presidente da República ao 
Presidente do Senado, esclarecendo as condições e 
vantagens do financiamento do Eximbank ao Brasil, 
informou que as "características do empréstimo pe­
saram na seleção da empresa vencedora". ~ estra­
nhável: como e por que pesaram? Há vínculos nego­
ciais entre o Eximbank e a Raytheon? De qualquer 
sorte, resta a desconfiança, que aconselha a licita­
ção como processo normal de contratação de obras 
e serviços públicos. 

Em decorrência desses elementos de convic­
ção, é óbvio que se deslegitimou o decreto de dis­
pensa de licitação, tanto quanto a livre escolha das 
empresas. Certo será reconhecer-se a conveniência 
de aplicação do processo de licitação, estabelecido 
como regra no art 2Q da lei nO 8.666, de 21 de junho 
de 1993. Esse processo é que se harmoniza com os 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade 
e publicidade, enumerados no art. 37 da Constitui­
ção Federal, como regedores normais da Adminis­
tração Pública. 

Corrobora essa convicção o fato, que veio a 
ser conhecido, de a RAYTHEON, já em julho de 
1992, ter assinado "memorando de entendimento" 
com a ESCA no sentido de trabalharem "em regime 
de mútua exclusividade no projeto SIVAM" (item 3). 
Ambas se preparavam, assim, para o monopólio dos 
serviços do projeto. E o "memorando" contém outros 
dados valiosos. A primeira empresa assumia a "res­
ponsabilidade" de fazer os contatos necessários 
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com outras companhias americanas que possam ser rada a composição empresarial, nenhum compro-
úteis ao conteúdo técnico e político do empreendi- misso poderia ser adotado, sem prévia ciência do 
mento (item 4.1). Note-se a plrticularidade da refe- Órgão fiscalizador. 
rênGia ao conteúdo político do projeto. A ESCA in- Ainda que não se houvesse tornado imprescin-
vestia-se da "responsabilidade" "de ser o principal divel a licitação para escolha das empresas, como 
membro brasileiro do grupo II de trabalhar com o se tornou, de modo irremissivel, depois dos fatos rEl-

grupo para definir a sua composição legal". lativos à inabilitação e à exclusão da ESCA, ainda 
Não importa indagar da utilização desse me- assim seria impróprio, dentro da legalidade, atendElr 

morando, ou se foi desfeito. Relevante é que ele ao pedido presidencial, nos termos em que está for-
atesta a aliança prévia entre 118 duas emprE'sas no mulado. 
empenho de domíniO do projeto, contra-indicando-as A Mensagem não designa a nova "empresa in-
para nele trabalhar, sobretudo l:em licitação. tegradora". Não o faz, também, a Exposição Conjun-

Tudo, pois, recomenda a concorrência pública. ta, do Ministério da Aeronâutica e da Secretaria de 
A livre escolha tomou-se, comprovadamente, ilegíti- Assuntos EstratégiCOS, que a acompanha e comple-
ma. A doutrina ensina, bem re:;umida em trecho de menta. A Mensagem solicita que, na adequação das 
Marcello Caetano, que "o ato administrativo pode Resoluções, 
deixar de vigorar ... por terem d~ixado de se verificar "em sua nova redação, sejam concedi-
os pressupostos de sua aplica;;ão" (Manual de Dir. das ao Govemo, por intermédio da Comis-
Adm., Forense, Rio, 1970, T. I., p. 485). Foi o que se são para Coordenação do Projeto SIVAM 
apurou com as escolhas livremente feitas. (CC-SIVAM), todas as condições para reali-

Dir-se-á, srªs e Srs. Senadores, que tal conclu- zar as tarefas anteriormente' cometidas à 
são implica reiniciar o procedimento de escolha das ESCA, garantindO-lhe a destinação, no Con-
empresas e em obstar os efeitos do contrato que o trato Comercial, dos recursos disponiveis 
Governo antecipou com a empresa americana. Mas nos Contratos de Financiamento. ConformE. 
esse recomeço atende às exigi,ncias de ordem jurí- detalhado na Exposição de Motivos Conjun,· 
dica interna e à conveniência ela correção adminis- ta." ... 
trativa. Não corresponde a apelo de contestação in- Nessa Exposição Conjunta está escrito que, 
fundada e emocional, antes ao desdobrar de reflexô- afastada a ESCA, e firmado o contrato comercial 
es baseadas nos fatos e no direito. Não significa com a RA YTHEON, o Governo comprometeu-1le 
"quebrar decisões anteriores se 11 motivação sólida", com esta que, no prazo de 120 dias, 
com "o abalo de nossa credibilidade intemacional", 
da advertência do honrado prel idente da República 
em sua carta, já referida. Decisiles baseadas na or­
dem constitucional e legal, COITO a que se encerra 
na conclusão exposta, prestigiam o País, pelo res­
peito ao que é impessoal e permanente. A consciên­
cia juridica e politica de um POVI), vinculada à prote­
ção de seus altos interesses, não pode dobrar-se ao 
medo de má repercussão externa e localizada, pre­
sa a objetivos materiais. 

A par disso, com tranqüilidade tanto maior po­
derá deliberar o Senado quanto não participou da 
decisão de assinatura do contrato com a RAYT­
HEON, antes de substituída a E:3CA, já condenada 
Correta e pll.identemente, essE I contrato somente 
deveria ser firmado depois de efetuada a substitui­
ção da ESCA, com o conhecimellto desta Casa e de 
modo que o instrumento já envolvesse a nova em­
presa brasileira Cumpre ver que as Resoluções edi­
tadas se referem a ambas as empresas - a fornece­
dora e a integradora - e prevendo vínculos entre 
elas. Donde depreender-se, logi')QJ11ente, que, a1te-

"indicará empresa brasileira para exe­
cutar as tarefas de integração, ou assumirá 
tais atividades, com absorção do pessoal 
técnico daquela empresa. 

No precipitado contrato comercial, em que o 
Ministério da Aeronáutica representou a União, ora 
se cogita de "inclusão da integradora" (claus.2.1, 
com ref. ao Anexo XXI), ora de "pagamento dos ser­
viços de integração" (claus. 5.1.1.1). ora de "servi­
ços complementares" " a serem realizados pela inte­
gradora" (claus. 5.1.2.2), ora, finalmente a "empresa 
selecionada" para a função integradora (claus. 
5.1.2.2 e claus. 38). 

Não há, pois, firmeza quanto à indicação da 
"empresa integrada". Ao contrário, na Mensagem e 
na Exposição Conjunta, que são os documentos ofi­
cialmente submetidos ao Senado, é clara a tendên­
cia de substituir a empresa integradora pelo Gover­
no, "por intelTl1édio da CCSIVAM" - conforme a carta 
presidencial. E, segundo a Exposição ministerial, o 
"govemo", vale dizer a Comissão. "assumirá tais ati-
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vidades, com absorção do pessoal técnico daquela de, e que negociava com a companhia estrangeira 
empresa" - isto é, da ESCA. antes mesmo de escolhida como "integradora". 

Certo é que não houve e não há indicação da Percebeu esse grave problema ético o nobre 
nova "empresa integradora", nem compromisso de Relator, ao sugerir que o Poder Executivo proponha 
submeter, oportunamente, a que for escolhida, ao a "criação de uma empresa pública para substituir a 
conhecimento do Senado. empresa ESCA no Projeto SIVAM e no CINDACTA. 

Ocorre que nas Resolução anteriores, já enu- E acrescentou: "serão imensas as dificuldades de 
meradas, o Senado deliberou à vista de empresas manutenção do pessoal da ESCA no regime de con-
especificadas - a RA YTHEON e, como "integradora", tratação especial pela CCSIVAM durante os cerca 
a ESCA. Se, depois da deliberação parlamentar de de 10 anos do Projeto". (4. Recomendações, ai. e). 
1994, foi apurado erro de escolha com a apuração Indeclinável, porém, é o reconhecimento da incom-
da inidoneidade da ESCA, do que resultou sua ex- patibilidade ética da presença, na "integração" do 
clusão, é lógico que o Senado não pode operar a Projeto, de "pessoal técnico" da empresa expulsa da 
adequação pedida sem conhecimento do nome da relação juridica, por inidônea. 
nova "empresa integradora". Admitir sua substituição Diante de tudo isso, ou o Senado suspende 
pela "Comissão para Coordenação do Projeto SI- sua deliberação até que o Poder Executivo faça indi-
VAM" é inaceitável: cação da nova "empresa integradora", que é o correto, 

12., em face da surpresa verificada em 
relação á ESCA, cuja situação irregular po­
deria ter sido captada desde inicio dos en­
tendimentos, por análise mais profunda, o 
que certamente não escaparia da fase limi­
nar no processo de licitação; 

22., porque a Auditoria do Tribunal de 
Coritas revelou irregularidades manifestas 
nas relações de funcionários da ESCA e 
servidores da Aeronáutica, inclusive de "ver­
dadeira promiscuidade entre Estado e em­
presa" (ReI. de Audit., p. 19) - o que a Aero­
náutiCa procura explicar, zelosamente, sem 
desfazer as inconveniências; 

32., porquanto a Aeronáutica, declara­
damente, absorveu "pessoal técnico" da 
ESCA, para aproveitamento nas "tarefas de 
integração" (Exp. Conj., n. 2); 

42., visto que as Resoluções anteriores 
do Senado, no particular da consideração de 
presença das empresas, constituem atos 
perfeitos, e que não foram objeto de impug­
nação. 

Saliente-se, mesmo, llue; afastando a ESCA 
por apurar vrcio de escolha, e pedindo adequação 
das Resoluções à "realidade atual", a Mensagem re­
conhece a necessidade de submeter o nome de ou­
tra empresa ao juizo do Senado. 

Nem parece discutível a exigência moral de 
substituição da ESCA por outra empresa, e não pela 
CCSIVAM. Sem afrontar nome de ninguém, de qual­
quer origem funcional, convenha-se em que a impor­
tante tarefa de integração e fiscalização do Projeto 
não pode ser exercida por órgão que absorveu "pes­
soal técnico" da empresa eliminada por inidoneida-

ou, votando o ato de adequação, pelo menos fixará 
prazo, a fim de que seja cumprida essa condição. 

Irrevogabilidade dos ar1s. ~ e ~ das Reso­
luçoes 

Releve, também, o douto Relator que pondere 
a impropriedade da proposta de revogação dos arts. 
32 e 4º- das Resoluções objeto de adequação. O art. 
32 dispõe sobre "os contratos de financiamento do 
Projeto SIVAM". Estabelece que "somente poderão 
ser assinados após a formalização do competente 
contrato comercial entre CCSIVAM e o Consórcio 
constituído pelas Empresas ESCA S. A. (empresa 
integradora brasileira) e a RAYTHEON COMPANY 
(Empresa fornecedora estrangeira)". O art. 4º-, defi­
nindo o valor global de financiamento do Projeto, va­
ria de quantia em cada Resolução ao fixar os valo­
res atribuiveis às empresas, distintamente. 

O governo não fez objeção a esse critério, nem 
pede, agora, que seja alterado. A Mensagem, funda­
mentalmente, solicita ao Senado "adequar o texto 
das Resoluções mencionadas à realidade atual", ori­
ginária do afastamento da ESCA e para dar-lhe 
substituta. A exposição ministerial, em que se ba­
seou a Mensagem, assevera, mesmo, que a ade­
quação pedida, ou seja, a "conformação não implica­
rá modificação nas regras estabelecidas pelas reso­
luções, tampouco nas regras e condições de finan­
ciamento". Além da exclusão do nome da ESCA, re­
sume as "alterações" à diversificação de valores de 
alguns itens de serviços e obras, como salientado de 
começo. 

Assim, e se o próprio parecer reconhece que 
as "condições" estipuladas nas Resoluções não con­
figuram "uma extrapolação das competências do Sa­
nado (2.2.3 - Críticas à forma das Resoluções ... ), 
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não é lícito considerá-Ias "inadequadas". nem limita- eu na tribuna para falar do CCSIVAM. É lamentável 
tivas. "de modo desnecessário". da autoriza~;ão con- que a Nação se cale. É lamentável que o Senado 
cedida ao Poder Executivo" .. 3e este não reclamou aceite esse. tipo de jogo e fale sim. e não leve em 
de tais condições. antes as ac ~~ou de forma expres- conta tudo aquilo que V. EXª levanta na tarde ele 
sa, conforme demonstrado. e 8e nelas não há "extra- hoje. Espero que após esta nova abordagem, com 
polação das competências do Senado". slprimi-Ias é toda esta roupagem nova, aqueles que votaram con-
renunciar. gratuitamente. a prorrogativas do controle trariamente ao meu parecer repensem ·se não é o 
legislativo. assentad~. de modo especial. no ar!. 49. momento de começarmos a mudar este País e de 
inciso X, e no art. 52, inciso V. da Constituição vigente. ter a coragem ~e pedir uma lic~ção para esse caso. 

Amplitude do poder de ,:ontrole do Seado. Muito obrigado, Senador. 
Por oportuno, lembre-se que esse poder de O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-lhe 

controle, na observação precisa de Hely Lopes Mei- o aparte. nobre Senador. E me perm~a que saliente 
relles. e anterior à Constituição democrática de que. tendo examinado a matéria. ao que me parece, 
1988. exerce-se "na dupla lintla da legalidade e da sem passionalismo, fundado nos documentos ofi-
conveniência". facultando até ao Legislativo acom- ciais e na boa doutrina, estou certo de que o Sena-
panhar "as atividades mais rolevantes do Executi- do. a partir das comissões conjuntas que voltarão a 
vo"(Direito Administrativo Brasileiro. 7ª ed. al, RT., apreciar a matéria. terá na devida consideração aIS 
1979, p.p. 673 a 675). razões modestamente expostas. . 

Não há. pois, legitimamHnte. o que censurar O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Josaphat 
nem suprimir nos arIs. 32 e 42, salvo a substituição Marinho. V. Exª me permite um aparte? 
do nome da ESCA. A supressão dos artigos - ressal· O SR. JOSAPHAT MARINHO - Tem a palavra 
te-se impediria até as "alteraçõ'3s" quantitativas. soli· o nobre Senador Eduardo Suplicy. 
citadas pelo governo. O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Josaphat 

Responsabilidade do Senado. Marinho, V. Exª teve o cuidado de dizer que. para a 
O parecer e a proposta de Resolução, que o análise profunda que fez sobre o Projeto SIVAM, 

engloba, são. portanto. inaceitá~eis na sua essência. deixou de lado o debate aqui dentro e ateve-se so, 
apesar de justo apreço a seu ilustre prolator, e às bretudo aos documentos e ao parecer proferido e 
Comissões conjuntas que os aprovaram. Não asse- votado no âmbito da supercomissão. ao parecer do 
guram. o parecer e a proposta. a licitação geral; cui- Senador Ramez Tebel Na análise tão bem funda-
dam apenas de concorrência para as obras civis. Se mentada, com o conhecimento jurídico que fez de V. 
recusada a formalidade da licitação geral. não ga- Exª. uma das pessoas mais consideradas no País 
rantem a indícação da nova "empresa integradora". nesta área. e a forma como demonstrou çom clareza 
Não resguardam os arts. 32 e .j!' das Resoluções an- que o fato de a ESCA ter sido condenada e afastada 
teriores, com as "alterações" p 3didas pelo governo. por procedimento inadequado, e isso pelo próprio 
Não preservam, enfim, o exerci cio pleno do contro- governo, ao analisar que a própria ESCA foi parte do 
le parlamentar. processo de escolha da empresa que está por fome-

O Sr. Gilberto Miranda· V. ExA perm~e-me cer equipamentos, a RAYTHEON - e com isso tam-
um aparte, nobre Senador JOsaJhat Marinho? bém acabou-se inviabilizando. do ponto de vista mo-

O SR. JOSAPHAT MARJlIlHO - Pois não. no- ral e legal, a participação dessa outra empresa·, V. 
bre Senador Gilberto Miranda Exª demonstrou com clareza a necessidade, para a 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Josaphat realização do Projeto SIVAM, de nova licitação. E V. 
Marinho. com a responsabilidacle de jurista e com a Exª o fez com uma serenidade e embasamento tais 
admiração de que é cercada 11 pessoa de V. EXª, que, tenho a convicção, certamente vai influenciar 
dentro e fora do Senado Federal, saliento o quanto é os oitenta e um Senadores. Felizmente, esta ques-
altamente confortável para mim a verificação de que tão ainda está por ser pensada, refletida, até mesmo 
a anâlise crItica de V. Ex"- reforça a posição anterior- pelo Senador Ramez Tebet, que hoje prestou a 
mente expendida por mim dessa tribuna Estou, por- maior atenção às palavras de V. Exª, o mesmo ocor-
tanto, em boa companhia. Só me resta agradecer a rendo a todos nós aqui no plenârio. Eu gostaria de, 
V. E)liI essa fulminante abordagEm. fazer um requerimento à Presidência do Senado no 

E lamento muito. Senador, não tendo a vivên· sentido de que seja remetido. hoje mesmo, o pare-
cia política e o arcabouço jurídico de V. Exª ter fala-· cer que V. Exª acaba de proferir ao Tribunal de Con· 
do o que V. EXª falou hoje muite antes de ter estado tas de União para que a equipe daquele Tribunal -
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inclusive o próprio Ministro Relator Adhemar Ghisi, 
que está examinando esta matéria por solicitação do 
Senado Federal - possa ter as luzes daquilo que V. 
Ex' organizou e juntou, até porque estamos aguar­
dando parecer do Tribunal de Contas da União so­
bre o processo de escolha da Esca, da Raytheon e 
os procedimentos relacionados ao projeto sivam. 
Cumprimento V. Ex' porque hoje, mais uma vez, o 
Senado - e eu em especial - aprendeu muito com V. 
Ex'. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Agradeço-lhe 
o apoio e as palavras proferidas, nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

Estou certo de que todos os nossos compa­
nheiros do Senado atentarão nas razões considerá­
veis para a decisão final dessa matéria 

O Sr. Osmar Dias - V. E# me concede um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com a palavra 
o nobre Senador Osmar Dias. 

O Sr. Osmar Dias - Nobre Senador, serei rápi­
do. Só para comunicar que apresentei à Mesa a 
emenda, da qual todos já têm conhecimento, que 
obriga a realização de licitação pública para contra­
tação e administração do Projeto Sivam. E eu gosta­
ria, se V. Ex' me permitir, de colocar o seu pronun­
ciamento como justificativa à emenda que apresen­
tei e pedir o apoio à aprovação daquela emenda. 
Muito obrigado e parabéns. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sou-Ihe grato 
pela manifestação que faz e devo dizer, perante o 
Senado, que, não obstante a exposição feita, não 
formulei a emenda sobre licitaçãO para reconhecer a 
precedência que V. Ex' teve em tomo do assunto. 

O Sr. Pedro Simon - V, Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' tem o 
aparte, nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Josaphat 
Marinho, V. Ex' oferece ao Senado um dos seus 
grandes momentos nesta legislatura. A pessoa de V. 
Ex~, a sua cultura, a sua inteligência, o grande jurista 
que é, a sua integridade, engrandecem esta Casa. O 
aspecto que eu gostaria de destacar do importante 
pronunciamento de V. Ex' hoje é a tranqüilidade e a 
serenidade com que abordou a matéria. Só alguém 
com a sua competência, com a sua serenidade, que 
é uma das suas virtudes, pode, em meio a todo este 
debate, a toda esta polêmica que se travou, adotar 
esta posição - V. Ex' agiu como juiz. Na verdade, V. 
Ex' foi um magistrado. Parece que V. Exª não é Se­
nador. Parece que não tem partido político - não é 

governo nem oposição - e não participou dos longos 
debates, das longas discussões. Parece que V. Ex' 
recebeu o dossiê sobre a matéria e fez a sua análi­
se. Uma análise crua sobre a matéria, com isenção, 
serenidade e frieza. Bom seria que para cada proje­
to dessa importância, V. Ex' desse o mesmo trata­
mento. É difícil um outro Senador realizar esse tra­
balho com tanta competência. V. Ex' está deixando 
uma responsabilidade muito grande para cada Se­
nador. Não há muitos Senadores presentes, mas os 
que aqui não se encontram vão ler o pronunciamen­
to de V. Ex', que foi muito bem exposto. Não tenho 
dúvidas de que amanhã cada Senador receberá, em 
seu gabinete cópia do discurso que está fazendo: Já 
temos o parecer integro, correto e honesto do' i1ústre 
Relator, Senador Ramez Tebet, e agora temos o pa­
recer de V. Ex'. Em meio a isso, teremos a respon­
sabilidade de dar o nosso voto, seja ele a 'favor do 
parecer de V. Ex' ou do Senador Ramez Tebet, a fa­
vor ou contra o SIVAM. Isso não importa. Mas nin­
guém, após o pronunciamento de V. Ex', poderá di­
zer que votou sem saber do que se tratava: Votem 
como quiserem. Só não digam que não entendiam ' 

Fizeram-na tão complicada, tão complexa, mas 
V. Ex' a resumiu de maneira total. Meus cumprimen­
tos. Convém que se esclareça que há unanimidade 
nesta Casa com relação à Amazônia. Inclusive, 'U'so. 
bre o assunto um artigo. Permita que eu me esteri· 
da, SenadOr? Não quero atrapalhar o brilho de seu 
pronunciamento, mas gostaria de fazer, porque tra­
go a palavra chã, comum, que, junto com o brilho de 
V. Exoi, é o povo misturado com a magistratura e a 
inteligência de V. Ex'. Mas dizia alguém o seguinte: 
mas vai lá o Senado discutir o SIVAM? É, um bilhão 
e quatrocentos milhões! Cinco ou seis no Nacional, 
três ou quatro no Econômico, quinze ou dezoito, no 
Banespa, cinco ou seis no Banco do Brasil. Quando 
os recursos são para o Sudeste, vale tudo, mas se o 
destino for a Amazônia vão discutir, mesmo em se 
tratando de 1 bilhão. Creio que não é essa a ques­
tão. Quero dizer aqui com todas as letras: eu, Pedro 
Simon, Senador pelo Rio Grande do Sul, considerÇl 
a Amazônia a obrigação mais importante deste Se­
nado em termos de Pátria. Recebemos este Pais de 
8 milhões de quilõmetros quadrados e temos que 
entregá-lo aos nossos filhos em melhor condição. 
Temos essa responsabilidade. E seria um crime se 
não fizéssemos isso. O Presidente Samey - justiça 
seja feita - na Presidência da República, teve um 
gesto da maior importância, que toi o seu Projeto 
Calha Norte. Defendi, já naquela época, desta tribu­
na, um projeto em outro estilo, porque noutra região. 
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Mas o Exército brasileiro ficou ali, nas fronteiras do 
Brasil com o Uruguai e a Arge,ltina, e onde estava o 
Exército brasileiro se desenvc Iveu uma região fan­
tasma. Defendi a tese de qUE' regiões como o Rio 
Grande do Sul - São Gabriel, Santiago - não preci­
sam de quatro unidades do E~ ército brasileiro, duas 
podem ir para a Amazônia. N~o digo que a priorida­
de deva ser Calha Norte ao nvés do Sivam, mas 
Calha Norte mais Sivam e tudo o que for a favor da 
Amazônia. Que não digam que a gente do sul e do 
sudeste está defendendo 15 bil hões para o Banespa 
e que, na hora defender recU!1:;OS para a Amazõnia, 
todos são contra. A meu ver, S30 duas as questões. 
A primeira é essa que V. Ex' ustá analisando. Uma 
coisa é o que aconteceu com o Banco Nacional e 
não podemos tomar conhecirr ento; outra, é votar­
mos e consentirmos. 10 o que e ,tamos fazendo aqui. 
A segunda questão refere-se ao que é melhor para a 
Amazônia. Podem até me dizer que o projeto para a 
Amazônia é apenas esse que nos apresentam, ou 
que não tem mais nada neSl'.e sentido, mas não 
creio que seja assim. Parece-me que o mundo está 
progredindo de maneira tão fantástica em termos de 
tecnologia que, se reduzíssemos a zero esse projeto 
e começássemos tudo de novo, teríamos um projeto 
quatro anos mais adiantado err tecnologia e melhor 
no concernente à proieção da Amazônia. Essa 
questão tem que ser profun,jamente analisada. 
Parece-me meio engraçado di;~er que a Esca está 
comprometida. A Esca não pagava a Previdência, 
motivo pelo qual foi afastada. Portanto, não tem 
confiabilidade. De acordo com o memorando, a 
Esca era o braço direito da '~mpresa americana 
dentro do Brasil, juntamente c:om a Líder, e que 
representava os interesses - e V. Ex' repetiu três 
vezes - econômicos e polítiCOil daquela empresa. 
Se a Esca foi retirada porqul~ não servia,. será 
que o contrato que ela tem co m a empresa ame­
ricana serve? Quem escolhell a empresa ameri­
cana? Nove membros. Desse!>, seis eram funcio­
nários da folha de pagamento da Esca. Será que 
isso não compromete a outra? Falo de uma ma­
neira mais parcial, é a minha maneira de ser, mas 
V. Ex', com imparcialidade, pr~feriu um dos mais 
brilhantes pronunciamentos em contribuição a uma 
decisão tão importante como Ilssa. Meus cumpri­
mentos muito protundos a V. EJ:ª. 

o SR. PRESIDENTE (Jo~.é Sarney. Fazendo 
soar a campainha.) - Senador J,)saphat Marinho, V. 
Exª bem conhece a história do Parlamento. Infeliz­
mente, estou naquela situaçã(1 do velho Antônio 
Carlos; o tempo, o inimigo. 

o SR. JOSAPHAT MARINHO - V. EXª, nobre 
Senador Pedro Simon, tem sido sempre demasiado 
generoso nas referências que me faz e, ainda hoje, 
assim procedeu. No entanto, devo reconhecer que 
procurei guardar tranqüilidade e serenidade neste 
pronunciamento, tanto que não interferi antes no de­
bate. Dei-me ao esforço de examinar a matéria, para 
só me pronunciar quando fosse portador de uma SEl­
rena convicção, 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. E~I, 
Senador Ramez Tebet. . 

o Sr. Ramez Tebet - Antes de dirigir-me a V. 
Ex", Senador Josaphat Marinho, peço ao Presidente 
José Sarney que tolere este aparte, porquanto j.á 
anunciou pela campainha que o tempo do orador já 
está se esgotando. A Presidência há de compreen­
der, democrata como é, que devo fazer este aparte, 
posto que sou Relator desta matéria, depois de te,r 
ouvido de V. EXª, a quem respeito e 'ádmiro profun­
damente,. considerações sobre um projeto cuja en­
vergadura o nobre Senador Josaphat Marinho, no in­
teresse do País, já reconhece que não quer nem dis­
cutir, dada a sua excelência Quero dizer que () 
grande momento é este mesmo. V. Exª tece consi­
derações 'as quaiS vou me permitir discordar em 
oportunidade outra, porque reconheço - embora eu 
tenha os argumentos - que não tenho a competência 
de V. Ex", principalmente em um aparle, para refutar 
as considerações jurídicas que expõe. Mas não pos .. 
so deixar de dizer que eu gostaria que o tempo pu-. 
desse retroceder. Sim, gostaria que esta matéria 
fosse debatida desde o primeiro instante da forma 
como está colocada hoje no Senado da República: 
com serenidade, sem sensacionalismo nenhum, 
abordada da forma com que o Executivo apresentou 
aqui, da f;,rma que é tradição do Senado, que é a 
Casa da reflexão por excelência, a Casa que tem a 
obrigação de retemperar ou de colocar os fatos nos 
seus devidos lugares. Teria sido ótimo se o pronun­
ciamento de V. Ex' tivesse sido feito no âmbito da 
Comissão a que V. Ex' pertence e que fosse manti­
do! O grande mérito do pronunciamento de V. Ex'­
e já foi ressaltado pelo Senador Pedro Simon - foi o 
de fazer com que a Casa, numa matéria dessa en­
vergadura, e em tantas outras, pudesse discutir este 
assunto com equilíbrio e serenidade, conforme V. 
Exa. está discutindo. Cumprimento etusivamente a 
V. Exª'. Reservo-me para, em momento oportuno, no 
âmbito da Comissão, discordar do mérito do seu 
pronunciamento, uma vez que o seu pronunciamen-
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to, na sua inteireza, já foi acolhido pelo Senador pa- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
ranaense, autor da emenda. Quero louvar V. Exª por a palavra ao nobre Senador José Fogaça, pela or-
trazer o Senado à reflexão. Concordo - estou aqui demo 
há pouco mais de um ano - ser este o grande mo- O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Pela or-
mento do Senado da República. Sr. Presidente, Srs. demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
Senadores e meu caro mestre Jos.aphat Marinho, gostaria de pedir que fosse registrada a minha pre-
não se pode discutir esta matéria como antes: com sença na sessão de hoje. Estava presente quando 
sensacionalismo, com o diz-que-me-diz-que. Quan- da Ordem do Dia. Apenas não pude registrar o meu 
do a Casa aceitou os apartes - ouvi a todos - dirigi- voto e não fiz antes esse pedido porque queria per-
dos a seu discurso, creio que agora, sim, vamos dis- mitir ao Senador Josaphat Marinho que realizasse o 
cutir esse projeto como eu e o nobre Relator gosta- seu pronunciamento. 
ríamos que fosse: à luz dos argumentos jurídicos, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A ata re-
das necessidades do País, da legalidade, da trans- gistrará a presença de V. Exª. 
parência e da legitimidade do processo. Abraço-o, Com a palavra o Senador Lauro Campos, pró-
entusiasmado e digo a V. EXª, mestre como o é, ximo orador inscrito. 
muito embora pudesse tê-lo feito antes, todavia, O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
faço-o agora, nesta oportunidade, ainda a tempo, seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
em momento certo, para que possamos discutir esse sidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda sob o impacto 
projeto dentro de um equilíbrio, da serenidade, da do discurso feito pelo professor e mestre Josaphat 
competência,do,seu pronunciamento. Podemos ter Marinho, venho a esta tribuna, depois de talvez dois 
opiniões diferentes, mas devemos analisá-Ias e ma- meses de ausência. Estava, realmente, passando 
nifestá-Ias aSsim, com categoria, depois de os fatos por um período de cansaço, de desilusão completa, 
serem analisados e estudados à luz dos interesses o que me obrigou a afastar-me fisicamente dessa 
da nossa Pátria, que nos cumpre defender. Parabe- atividade parlamentar, que após 66 anos de vida vim 
nizo-me com V. Exª. a conhecer. num momento em que o Brasil e a so­

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Somente agra­
decimentos tenho, nobre Senador Ramez Tebet, 
pela nobreza do seu aparte, tanto mais expressivo 
quanto partido do Relator da matéria. 

Estou a concluir, Sr. Presidente, e antes devo 
agradecer a tolerância de V. Exª para que pudesse 
permanecer, por tanto tempo, na tribuna. 

Sr, Presidente, Sr's e SIS. Senadores, com 
os elementos expostos e os que advieram dos 
apartes, somente emendas correspondentes a 
essas ressalvas, e com o apelo a oulTas medidas 
regimentais em tempo próprio, poderão restaurar 
o prestigio da legalidade, a nitidez da ação admi­
nislTaliva, a defesa do interesse público e a eficá­
cia da vigilância constitucional do Senado, A res­
ponsabilidade do Senado tem, portanto, nesta 
hora, nobres representantes. A dimensão que a 
opinião pública imprime a decisões de interesse 
do Pais, e não só de interesse dos partidos, ou 
do Governo, sejamos fiéis à dimensão dessa res­
ponsabilidade. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Renan Calhei/os, 2Q Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

ciedade brasileira exigem a minha presença, e a 
consciência da minha inutilidade total leva-me a 
afastar-me dela. 

Uma vez na vida estudei e formei-me em Direi­
to, talvez porque meu pai, meu avô e o avô do meu 
bisavô fossem advogados. E, com seis tios advoga­
dos e um irmão advogado, estudei Direito. Arrepen­
di-me de ter estudado Direito, quando percebi que o 
bom advogado não é aquele que consegue a vitória 
nas causas justas. O bom advogado é aquele que 
consegue a vitória nas causas perdidas, ou seja, 
transformando e maquiando uma situação que deve­
ria ser apenada e castigada por uma norma jurídica 
no seu oposto. 

Abandonei o Direito, na ilusão de que a Econo­
mia me fornecesse um objeto mais digno ao qual de­
dicar a minha existência. Outra desilusão. Embora 
39 vezes paraninfo de turmas, embora tenha tido 
êxito como professor universitárío de Economia, per­
cebi, muito cedo, que a teoria econômica ortodoxa -
neoclássica keynesiana e neokeynesiana - não pas­
sa de um mascaramento, uma advocacia muito sutil 
e muito bem feita de um sistema perdidO; perdidO 
para o homem, perdido para uma parte da história, 
perdido para a justiça, perdidO para o desenvolvi­
mento da consciência humana. Uma economia que 



06070 Quinta-feim 1I ' DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Abril de 1996 

se transfonna no Brasil em eo:onomicidio, na prática Não nos ameace, por favor, Sr. Sérgio, Sr. Ser-
economicida a que presenciamos. jão, Sr. Ministro Se~ão, com a lujimorização. Não 

Uma atividade teórica u prática que não pc- venha nos ameaçar com isso. Tenha a coragem, a 
dem, uma vez pertilhadas de, uma maneirfl confor- hombridade e a dignidade de declarar que ela já se 
mista, sem crítica, sem aponhr as necessidades de encontra presente. 
transformação da sociedade que produziu esse pen- Estou aqui há um ano e três meses. Nunca vi 
samento perverso, e que alir nam entre outras coi- aprovado nada que eu ou meu Partido apoiássemo's. 
sas, por exemplo, que o salário zero ou negativo as- O Govemo, quando começou a ter o risco de 
segura o pleno emprego continuamente; isso é John se encontrar nesta nossa situação e de·vir a perder 
Maynard Keynes, isso é Pigoll. Uma sociedade que uma, a da previdência, não teve escrúpulos - e isso 
criou a produtividade como DE US, a produtividade do o Govemador do Ceará declarou expressamente -
capital, a eficiência do capital e o massacre, corres- de voltar ao "toma lá, dá cá", ao "é dando que se re-
pondente do homem e da vida, cabe", reimpondo, reatualizando, rememorando e 

É impossível maximizar ucro sem minimizar a trazendo de volta a esta modernidade a hansenlase, 
vida humana e a natureza. É impossível. E no mo- a b.berculose, a febre amarela, o dengue, a invasão 
mento em que cheguei à co1clusão de que tinha de terras indígenas - a agora revisão invasora de 
que optar entre continuar eminando a otimização terras indlgenas -, e tantas coisas que essa modElr-
do lucro, a deificação da pnxlutividade em detri- nidade já trouxe de volta, num procEisso de globan-
mento' da vida; da saúde, da realização do homem, zação que faz com que nem sequer Sua 'Excelência 
somente me realizei pela postura crítica que assumi o Presidente da República saiba para onde vamos. 
e que transmiti, com eficiência, com amor e com se- O Sr. Geraldo Melo - V. Ex!! me permite um 
gurança, àquelas 39 tunnas d,~ alunos que me fize- aparte, Senador Lauro Campos? 
ram o seu paraninfo. O SR. LAURO CAMPOS - Vou apenas termi-

Ali eu sabia falar, sabia o que estava falan- nar esta parte da minha oração e ouvirei com mLito 
do, pois falava sem peias, se,m limitações, com O prazer os sempre argutos e intengentes ,apartes ele 
único objetiVO de uma apre,ximação um pouco V. Ex!!, Senador Geraldo Melo. ' 
maior com a 'verdade nua e crua. Não posso di- Lendo uma entrevista dada pelo'Presidente da 

, zer "esqueçam tudo o que a~lrenderam". Tenho o República à revista chan1Bda Esquerda '21, não tive 
orgulho de poder dizer "não esqueçam nunca dCNida de que Sua Excelência não chamou a nós de 
nada do que eu ensinei". "esquerda burra" uma vez porque nós da "esquerda 

A situação em que nos ,mcontramos hoje no burra" aqui estamos sofrendo, enquanto ele, da "as-
Brasil vem preocupando-me e entristecenclo-me querda inteligente", chegou lá onde ele queria, aon-
cada dia mais. Descansando dusta terrlvel profissão, de sua ambição e seu narcisismo fizeram com ele 
ou seja, do exercício deste ma 1dato que me foi irra- necessariamente fosse. Portanto, ele 'éda "esquerda 
mediavelmente outorgado pela:, umas, encontrei-me inteligente", porque chegou à Presidência da Repú-
na praia com alguns colegas. E: qual não foi a minha 'blica, sendo marxista, sendo leninista, sendo troll:i-
surpresa ao perceber que todJS eles, como eu, já kista, como ele havia declarado. Largou para trás 
haviam pensado em renunciar ao mandato. toda essa carga pesada que já não lhe servia mais -

/ Quem sabe se, Calados e,ses argumentos que mas continua recebendo flores e láureas na Europa 
nos impedem de fazer aquilo ,3 que a nossa cons- e pelo mundo afora - daquele tempo, nrio do novo, 
ciência muitas vezes nos leva, ou seja. à renúncia do neo-Fuginando, mas do tempo em que ele era 
ao mandato. Quem sabe se um dia não tendo mais aquelas coisas que ele esqueceu. 
nada que fazer, sendo compkltamente sem eco a O Sr. Geralclo Melo - V. Ex" me permite um 
nossa voz, sendo completamE nte ridfcula a nossa aparte? 
tentativa de fazer faiscar a noS1;a consciência; quem O SR. LAURO CAMPOS - Ouço com prazer V. 
sabe se talvez um dia nós todo, desta espezinhada, !:xi. Não vou ocupar os 50 minutos, mas tenho ain-
massacrada, Oposição não possamos nos antecipar da alguma coisa a falar. 
e fazer pelo menos um gesto de real poSitividade: O Sr. Geraldo Melo - Quero agradecer, Sena-
uma renúncia coletiva, para q Je pelO menos uma dor Lauro Campos, a honra que representa para 
coisa se desmascare. A lujimorização está presente, mim a possibilidade de participar do discurso de V. 
e n6s, retirando a oposição, colocaremos a nu o rei, Exª. V. Exª sabe muito bem do respeito que lhe te-
o rei Fujimori, o rei Fujinando. nho, merecido respeito. Não é apenas o respeito por 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL Quinta-feira 11 06071 

alguém a quem a vida tenha dado mais ou menos e os Deputados". Não saiu ninguém de Brasília, ape-
idade. É o respeito pela conduta exemplar em que nas Senador e Deputado. É dito: o Senado gasta 
V. Ex' soube transformar a sua vida. É o respeito R$300 mil no seu patrimônio, nos seus apartamen-
que tenho por alguém que, aqui dentro desta Casa, tos. Se comparássemos o que gasta um condomínio 
tantas vezes se manifestou, tendo a minha divergên- qualquer na manutenção de um edifício, poder-se-ia 
cia mas também a minha convicção de que as pala- ter uma idéia se o Senado gastou muito ou pouco. 
vras candentes de V. Exl estão iluminadas por uma Transformou-se aquilo num escândalo. Senador 
sincera devoção ao nosso País e ao nosso povo. Lauro Campos, a ponderação que eu gostaria de fa-
Podemos divergir -e isso é bom que ocorra nas de- zer é a seguinte: para que esta cidade existisse, o 
mocracias ., mas o mais importante é que cada um povo brasileiro, o povo de todos os estados do Bra-
de nós esteja convencido de que o itinerário que es- sil, gastou o dinheiro da sua construção e, depois, 
colheu é o melhor para o grande objetivo de oferecer para que a mesma funcionasse, permitiu que se pa-
ao povo brasileiro uma sociedade que lhe dê o míni- gasse a dobradinha ao funcionário que aqui vinha 
mo de dignidade a que todos os brasileiros, como morar e que se fizesse uma área residencial inteira-
seres humanos, têm direito. Quero, entretanto, per- mente formada por apartamentos funcionais. Não há 
mitir-me ponderar, em relação ao que V. Exª acaba Senadores e Deputados em número suficiente para 
de dizer, que há inteiro direito das pessoas, sobretu- ocupar todos os apartamentos funcionais que ai es-
do de um líder com a respeitabilidade e a responsa- tão. Toda esta cidade é tomada como a cidade do 
bilidade de V. Ex', de julgar com a severidade que carro oficial, do funcionário público, das estruturas 
V. Ex. julga o Presidente Femando Henrique. Não especiais, pelos quais o Brasil pagou e ainda paga 
creio nem mesmo que fosse próprio agora discutir um preço; como pagou para construí-Ia, paga para 
esses conceitos. Eu queria acrescentar uma preocu- mantê-Ia. Se a sociedade brasileira achar, se a opi-
pação, porquanto tenho observado, como Senador nião pública e os seus formadores entenderem que 
e, sobretudo, como brasileiro, toda essa orquestra- está na hora de encerrar esse ciclo de Brasília, pen-
ção dos últimos dias, que, de fato, se manifesta em so que ele deve ser encerrado para Senadores, para 
toda parte como uma campanha contra o Congresso Deputados e para todos. Se aqui é para se viver 
Nacionál. E não se pode dizer que o Presidente Fer- como se vivia no passado, na antiga capital do Bra-
nando Henrique Cardoso seja responsável por ela, sil, que isso seja feito, mas sem precisar, para isso, 
porque, respeitada a sua honra, que V. Ex" sempre de execrar o Congresso Nacional, porque não há 
respeitou, a sua integridade pessoal, V. Exª poderá democracia verdadeira sem Congresso. Não estou 
enxergar nele os defeitos que enxergar mas há que ensinando isso a ninguém e muito menos a V. Ex", 
reconhecer nele um democrata. Essa é a história da mas queria somente dizer que quando perpassa em 
vida de Sua Excelência que ele nunca renegou. En- muitos a indignação por se entender que alguém li-
tão, como podemos ter amor pelo nosso Congres- gado ao Govemo esteja pensando em fujimorização 
so? Como podemos querer que o povo brasileiro te- do Brasil, também deveria passar a indignação de 
nha amor pelo Congresso, se se tecem, sem respos- assistir a um trabalho gratuito e incompreensivel que 
tas, sem reação, as histórias ridiculas que têm sido está sendo feito de demolir a imagem de um Con-
contadas? Diria a V. Ex', s6 a titulo de exemplo, que gresso que está trabalhando e oferecendo ao País 
anteontem vinha para o Senado num desses carros os frutos do seu trabalho, que precisa ser entendido 
novos tão criticados, passou por mim um Tempra e, sobretudo, amado por uma sociedade que deseja 
zero quilômetro, brilhando, com uma placa que, infe- realmente consolidar uma democracia. No mais, re-
lizmente, não pude ler toda, mas deu para ver bem a ceba V. Exª a reafirmação do meu profundo respeito 
palavra SUbprocurador. Até fiquei- pensando em in- e da minha grande estima. 
dagar se existe algum senador que seja subprocura­
dor de alguma coisa, porque carro novo, pelo que le­
mos nos jomais, só existe no Senado. Nesse final de 
semana, estive fora de Brasnia. No domingo, voltei 
de automóvel, e havia um engarrafamento, imagino 
que havia por volta de cinco mil carros. Eu disse 
para a minha mulher: "Devem ser cinco mil Senado­
res e Deputados". Na CBN foi dito: ''Vai começar a 
semana santa, e vão fugir de Brasília os Senadores 

o SR. LAURO CAMPOS - Muito agradecido, 
Senador Geraldo Melo. 

Incorporo e concordo com muitas das asserti­
vas de V. Exª. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite-me V. 
Exª. um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS - Com muito prazer, 
concedo o aoarte a V. Exã. 
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no que toca a V. Ex". ~speciéllmente. V. Ex" tem per- no passado. o estadista de um país do tamanho do 
cebido o quanto eu o admiro. inclusive pelas oportu- Brasil - este País continente, nos tempos de hoje -
nidades em que temos convHrsado e trocado idéias tem o dever de conduzir o povo no meio dessa tran-
sobre a realidade nacional e para aonde vamos em sição tumultuária. mesmo sem saber exatamente 
telmos de mundialização e !llobalização da econo- para onde vamos. Mais ou menos. isso se desenha com 
mia. V. Exª. ontem. sugeriu-me que lesse um traba- a lucidez que tenhamos. com a capacidade singularíssi-
lho de Eric J. Hobsbawn. que por sinal. já se encon- ma que possamos adquirir de ler o que está ocolTendo. 
tra sobre a minha mesa de géibinete. Portanto. sinto- Temos condição. no máximo. de debuxar um futuro. 
nizo-me com o que ressaltou o eminente Senador porque é realmente muito difícil. se não ilT"4JOSSível. vi-
Ge raldo Melo e com a homenagem que pmsta a V. sLJalizarmos os desdobramentos do presente no futuro. 
Exª. que é um intelectual. um professor universitário. De maneira que o Presidente Femando Henrique. as-
um homem com pureza de pr·Jpósitos. um patriota e sim como V. Ex". é tarrbém um intelectual respeitado. a 
que. à sua maneira. naturalrnente. com as discor- quem V. Ex" não nega a seriedade de COrTllOrtamento. 
dãncias que possa provocar .;ustenta com bastante a posltra de integridade - V. Ex" nLnCa negou isso aqui. 
honestidade os seus pontos de vista. Quero ir um Acredito que quem tem um compromisso com este País 
pouco além do que afirmou o 13minente Senador Ge- tem o dever de sintonizar""e com o mundo em mudan-
raldo Melo quanto à referência que V. Ex" faz ao ça Hoje. um estadista não precisa pedir que esqueçam 
Presidente Fernando HenriqUl3 Cardoso. Cheguei a o que escreveu. porque tem de viver o tempo atual. con-
colher do pronunciamento de V. Exª. em uma parte duzindo o seu povo pelas veredas difíceis do momento 
mais final. quando V. Exª se referia ao Pmsidente atual até um futuro que nós mesmos e seguramente 
Fernando Henrique Cardoso como alguém que pre- ninguém tem condições de prever com nitidez como 
gou muito sobre um determinado enfoque e que será. Muito obrigado a V. Exª. 
agora. ao chegar à Presidência da República. quase O SR. LAURO CAMPOS _ Agradeço. nobre 
que - segundo V. Ex" - renega aquilo que escreveu e 
passa a ter um comportamentc. na prática. divergen- Senador José Ignácio. a manifestação de V. Ex!!. as 
te daquilo que pregou como professor. como soció- palavras carinhosas dirigidas a mim. essa manifestu-
logo e mesmo como político no Parlamento. Já fala- ção de angústia. de preocupação e de consciência 
mos sobre isso. e V. Exª sabE' muito bem dos tem- da necessidade de que o caos que se apresenta não 
pos que estamos vivendo: temp)s de economia globa- perturbe por muito tempo a clarificação de nossas vi-
lizada. de economia mundializada. de conhecimento sões. Muito obrigado. 
monopolizado. em que tudo se I runsforma: o modo de Retomo as minhas palavras dizendo que fica-
viver. de pensar. as instrtuições. A grande realidade é mos perplexos. com a visão obscurecida porque os 
a mudança Inclusive. focalizams. numa conversa fatos são obscurecedores. Os fatos do capitalismo, 
que tivemos. o quanto deve ser difícil para alguém ser produzidos pelo capitalismo têm que necessaria-
estadista hoje diante do bontlélrdeio de infonnações mente ser mascarados. O mascaramento é condição 
que recebe. precisando ter um Espírito sistematizador. sine qua para a produção e a repro.dução da socie-
ordenado. para poder conseguir escoimar. de tudo o 
Que recebe de informações. na condição de lider de dade capitalista. 
um povo. o que não é pertinente, fazer a le~ura certa e Fernando Henrique Cardoso. nesta entrevista íl 
conduzir um país em um momento como este . .Apesar Esquerda 21. se mostra tão obscurecido. com tão 
dO respeito que tenho por V. Ex'. como tambérn a ad- pouca clareza que afirma. depois de ter passado 
mlração e o carinho que lhe dulico, devo dizer que anos de sua existência lendo Marx na '~urma do ca·· 
discordo de V. Ex". porque alguém que chega à Presi- pital". em São Paulo. que a única coisa importante> 
dência da República. se não deve mandar para o ar que podemos recolher de Marx é a sua afirmativa de 
tudo aquilo que disse no passado. tem que ter um que '~udo muda" e que nossos conceitos mudam 
comprcmisso. uma sintonia absoluta com a realidade com a mudança do mundo. 
que está vivendo E a realidade ·~ue alguém vive hoje Sr. Presidente. Heráclito já havia dito isso. Se a 
na condução de um povo é a rnalidade de urna mu- sua leitura de Marx foi apenas para resumi-lo dessa 
Gança vertiginosa. em que rnuito em breve talvez não maneira. não seriam necessários mais que dois mi-
pensemos 'nais em estatais. corro pensamos hoje. tal 
a impossibilidade de mantermos um mastodonte. algo nutos de toda a sua leitura ... 
pesado. que anda difícil. que tem lic~ações e todas as O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nobre 
dificuldades para conviver em urn mundo como este. Senador Lauro Campos. permita-me interrompê-Io 
em que a competição se faz à m3dida da velocidade. para a1ertá-lo de que V. Ex" dispõe apenas de um 
Não temos mais grandes ou pec uenos. mas velozes minuto para o término de seu discurso. 
e não velozes. Este é o tempo que estamos vivendo. O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente. os 
Penso que. independentemente do que tenha escrito apartes a mim solicitados foram brilhantes e. diante 
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disto. creio que minha presença torna-se perfeita- Não se diz aqui nesta Casa. nada. cousa algu-
mente justificada_ ma. a respeito do extraordinârío intercâmbio. tanto no 

Muito obrigado. setor público. como no cultural. desportivo e comercial. 

Durante o discU/50 do Sr. Lauro Cam­
pos. o Sr. José Sarney. Presidente. deixa a 
cadeira da presidéncia. que é ocupada pelo 
Sr. Be/lo Parga: 

Durante o disculSo do Sr. Lauro Cam­
pos. o Sr. Bello Palga. deixa a cadeira da 
presidência. que é ocupada pelo Sr. Romeu 
tuma. 

Durante o disculSo do Sr. Lauro Cam­
pos, o Sr. Romeu T uma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduar­
do Sup/icy, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - En­
viaram discurso à Mesa. para serem publicados na 
forma do disposto no art 203 do Regimento Intemo. 
a Sr" Senadora Marluce Pinto e o Sr. Senador Gil­
berto Miranda 

S. EXªs serão atendidos. 
A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR) - Sr. 

Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. é deplorável a 
triste notoriedade que o Estado de Roraima vem al­
cançando nesta Casa. e por via de conseqiiência 
em toda a Nação Brasileira! 

O plenário do Senado Federal está sendo o sí­
tio indevido de um sistemático processo de lavagem 
de roupa suja. que sequer encontrou guarida na As­
sembléia legislativa do meu Estado ou na Câmara 
Municipal de Boa Vista. 

Uma CPI que investigou a existência de práti­
cas administrativas em desacordo com a legislação 
que normatiza licitações e contratos. no âmbito da 
Prefeitura de Boa Vista. foi considerada motivo sufi­
ciente para enxovalhar a imagem do Estado, colo­
cando-o perante o povo brasileiro. como um reduto 
de violências. arbitrariedades. perseguições etc. Em 
verdade sâo absolutamente improcedentes as acu­
sações. 

Não se mostra. não se exibe aqui no Senado 
Federal a saga dos colonos. brasileiros de todos os 
quadrantes. que buscam refúgio em Roraima. como 
a terra onde existem oportunidades para todos. 

Não se diz no Brasil que o Governo do Estado 
e seu povo, arrostando mil e uma dificuldades. esta 
honrando. com seus parcos recursos, compromissos 
do Govemo brasileiro em relação à Venezuela. e su­
perando sacrifícios, constrói a pavimentação asfálti­
ca da BR-174. importante segmento da rodovia Pan­
Americana. 

entre Brasil e Venezuela. dinamizado pelo constante e 
incansável esforço do Govemo do Estado. no âmbito 
da competência que a lei lhe assegura 

Sem querer entrar no mérito da questão das 
pesquisas eleitorais. não se pode deixar de salientar 
que o esforço principal do atual govemo tem busca­
do privilegiar o interior do Estado. no apoio às comu­
nidades interioranas. aos assentamentos de colo­
nos. à organização do trabal ho produtivo comunitá­
rio e. como já mencionei à pavimentação da BR-l? 4. 
tudo isso absorvendo o anêmico e débil orçamento 
estadual. 

Estradas vicinais estão sendo abertas. pontes 
de madeira substituídas por pontes de concreto. im­
plantação de sistemas de água tratada em vilas e 
pequenas cidades. interiorização das ações de saú­
de e também no interior. o programa de construção 
de casas - PROMORAR - objetivando a fixação do 
camponês em sua gleba. no seu lote. 

Um vigoroso programa de eletrificação rural 
está sendo implementado no sul do Estado. a maior 
vocação regional para agricultura e produção de lati­
cínios. Um programa que reforma. profundamente. 
os métodos. os processos. as práticas agrícolas e 
até mesmo a cultura daqueles concidadãos. que 
passam a ter acesso permanente à luz elétrica. à 
parceria da energia na produção. à televisão. à gela­
deira etc. 

Vivemos um momento que exige de todos os 
brasileiros dedicação irrestrita. permanente. ao tra­
balho. É a hora da busca da convergência. do amor­
tecimento das tensões. de sopesar as divergências. 
em favor do Brasil. com as necessárias e indispen­
sáveis reformas em favor de Roraima. no seu anseio 
de crescer e prosperar. 

O eminente estadista Georges Pompidou cu­
nhou o seguinte pensamento: "O estadista é um po­
lítico que se coloca ao serviço da nação. O político é 
o estadista que coloca a nação ao seu serviço". 

Sirva esta oração emblemática. de norma de 
conduta para todos nós. Somos poucos os Repre­
sentantes de Roraima no Congresso. A competição 
pelos recursos federais para investimentos em Esta­
do e Municipios é muito mais importante que as nos­
sas eventuais divergências regionais. Precisamos 
exibir ao Brasil. ao Senado. a face altiva. genefosa. 
pacífica e honrada do Estado de Roraima. seu Go­
verno e seu povo. Sem essa postura de união. digni­
dade e seriedade. já chegamos derrotados à arena 
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da luta por mais recursos para a construção da pros- deral pouca coisa tinha em comum com o projeto ini-
peridade e do desenvolvimento de nosso Estado. eial e, na versão aprovada, não conseguiu impulsio-
Essa luta é de todos nós. Ne la haverá esp,aço para nar a reforma tão desejada. 
toclos. Roraima não admite exclusões. Esse período foi também marcado pelo surgi-

Encerro Sr. Presidente, 31's e Srs. Senadores, mento do Movimento dos Sem-Terra, uma organi-
lembrando versos do poeta nordestino Catulo da zação de trabalhadores rurais que tem levado ao 
Paixão Cearense: campo o desassossego e uma grande instabilida-

"Todos cantam sua terra de, por causa de suas ações violentas contra os 

também vou cantar a minha 

Nas débeis cordas da lira 

Hei de torná-Ia rainha ... " 

Era o que tinha a dizer. 
Obrigada. 
O SR. GILBERTO MIRAII/DA (PMDB-AM) - Sr. 

Presidente, SI's e Srs. SenadNes: 
A reforma agrária, em no:;so País, é semelhan­

te àquela jovem muito atraentE> e sedutora, que cati­
va todo mundo, mas com a qual ninguém chega a 
consumar um casamento duradouro. Alguns gover­
nantes a cortejam cheios de boas intenções e de 
promessas, com ela assumem algum compromisso 
e até criam alguns rebentos na forma de assenta­
mentos; nada, nada, porém, que possa ser caracteri­
zado como duradouro e definitivo. 

Essa reforma nunca prosperou em nosso País, 
em grande parte por falta de disposição dos Gover­
nos em executá-Ia. Há que ~,e debitar também à 
conta da legislação grande resoonsabilidade na difi­
culdade desse processo, já que, em muitos casos, 
parece ter sido feita para emporrar e protelar a sua 
execução, tantas as brechas qll6 existem para retar­
dar as desapropriações. Ajunte-se a isso um compo­
nente financeiro, tendo em vista que, quando se faz 
necessário imprimir qualquer arrocho nas contas pú­
blicas, o Incra é dos primeiros a terem os seus re­
cursos cortados. 

A julgar pelos números, o lado das promessas 
é bem mais pródigo do que aquele das realizações. 
De 1964 a 1984, por exemplo, foram apenas duzentas 
e vinte e oito mil as famílias beneficiadas em projetos 
de colonização e com regularização da posse da terra 

Em 1985, o Govemo Fedural baixou o I Plano 
Nacional de Reforma Agrária, com a ambiciosa 
meta de desapropriar quarenta e três milhões de 
hectares de terra e assentar LIffi milhão e quatro­
centas mil famnias. Esse plano, na sua concepção, 
era bastante bom e realista, preivendo uma reforma 
agrária embasada no Estatuto da Terra, tido como a 
melhor legislação sobre essa questão. Submetida, 
porém, à discussão pública, a proposta foi totalmen­
te desfigurada. O Plano aprovado por Decreto Fe-

proprietários rurais e suas propriedades. Como 
força, contrária, os fazendeiros também se organi­
zaram; com sua ação e sua força, a União Demo­
crática Ruralista - UDR conseguiu deixar a sua 
marca na nova Constituição e praticamente invia­
bilizar a reforma agrária durante o período em que 
funcionou a Constituição. 

Em 90, um novo Governo se instalou, com novas 
promessas e novas metas. Nos três primeiros anos, a 
reforma agrária ficou praticamente paralisada, o lnera 
foi totalmente desmantelado, como grande parte de 
seus servidores demitidos ou colocados em disponibili­
dade. Nos dois anos slbseqüentes, procurou-se reto­
mar a reforma, mas as circunstâncias não colaboraran 
para que se executasse um programa tão sério e 
abrangente quanto se previa. Mesmo assim, doze mil 
e seiscentas famílias foram assentadas em quinhen­
tos e noventa e um mil hectares. 

No atual Governo, o que temos verificado é 
que a reforma agrária continua sendo uma meta e, 
ao mesmo tempo, um problema de difícil solução: as 
exigências são grandes, as pressões vêm de todo 
lado e não é fácil conciliar os interesses de proprie­
tários de terras passíveis de inclusão no programa 
com as exigências dos trabalhadores sem-terra, 
que, a cada dia, com suas invasões e ações violen­
tas, exigem uma solução pronta por parte do Gover­
no. Mesmo assim, as notícias dão conta de que, so­
mente no primeiro ano, mais de quarenta mil famí­
lias foram assentadas. 

Junto com essa idéia de assentamentos aflora­
me à mente uma indagação: é correta a ação gover­
namental de distribuir terra sem fomecer um progra· 
ma efetivo de apoiO ao agricultor para que ele seja 
realmente produtivo? 

Não se avalia uma verdadeira reforma agrária 
pelo número de pessoas assentadas ou pelo núme­
ro de títulos de terra distribuídos, mas se medem os 
resultados pelo número de famílias que conseguem 
explorar economicamente a terra, produzindo o sufi­
ciente para o seu sustento e um excedente, que, 
vendido, aumenta a sua renda. Em vista disso, pro­
ponllo algumas alterações no que tange à reforma 
agrária e à política agrícola em prática no Brasil. 
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Quanto à reforma agrária, uma constatação 
salta aos olhos se formos observar os assentamen­
tos e os projetos patrocinados pelo Governo: é gran­
de o número de assentados que não conseguem so­
breviver ou tórnar-5e produtivos nas terras recebi­
das. Em razão disso, ou já venderam. suas terras ou 
vivem em situação tão miserável quanto a que ti­
nham antes. Por isso, entendo que todo assenta­
mento deve ser acompanhado de amplo programa 
de assistência técnica. O agricultor não pode ser 
deixado à sua própria sorte ou ao sabor dos ensina­
mentos e práticas agrícolas recebidos de seus ante­
passados. O Ministério da Agricultura, por si ou atra­
vés de convênios, deve promover a sua reciclagem 
para uma agricultura moderna e mais produtiva, 
mostrando-lhe as práticas que levam a bons resulta­
dos e fiscalizando para que as exerça efetivamente. 
Esse acompanhamento técnico deve ser total, 
abrangendo todas as fases de produção, desde o 
preparo da terra e a escolha do que cultivar até a co­
mercialização dos produtos. O Governo deve tam­
bém cuidar para que os assentamentos sejam dota­
dos de toda a infra-estrutura necessária ao bem-es­
tar do agricultor e de sua família, como energia elé­
trica, comunicação, estradas, escolas, postos de 
saúde. Se assim agir, o Governo estará dando um 
passo decisivo no sentido de fixar o agricultor ao 
campo, estará iniciando uma verdadeira revolução 
na nossa agricultura, a qual responde pelo nome de 
prosperidade. 

A reforma agrária é obstaculizada em nosso 
País pela lentidão nos processos de desapropriação. 
A meu ver, isso é decorrência de dois fatores inter1i­
gados. Normalmente o Incra arbitra um preço muito 
baixo para as terras desapropriadas. Em razão dis­
so, os proprietários, para obterem preços mais com­
pensatórios, recorrem à Justiça. Entre idas e vindas, 
entre laudos, perícias e recursos, o tempo vai pas­
sando e o processo de reforma não deslancha. 

Já sabedor o Governo de todas essas artima­
nhas, por que não modificar esse comportamento, 
atribuindo logo de início um preço mais justo para as 
terras e alterando a legislação para que o processo 
de desapropriação seja mais acelerado? Nos meus 
contatos com fazendeiros do interior de São Paulo já 
pude verificar que, se o preço das desapropriações 
fosse mais justo, muitos deles, já desiludidos com a 
atividade agrícola, ao invés de esperarem que o go­
verno desapropriasse suas terras, tomariam eles 
mesmos a iniciativa de ofertá-Ias ao Incra. 

Se essas modificações fossem efetivadas, es­
tou certo de que decresceria em muito o número de 

invasões e os conflitos entre fazendeiros e os sem­
terra, porque haveria maior disponibilidade de terras 
para os programas de reforma agrária. Os gastos 
maiores advindos dessa nova prática seriam tranqúi­
lamente compensados pela maior celeridade que 
existiria e pelo número de problemas que poderia 
ser evitado: o custo social do programa seria sensi­
velmente reduzido. 

Para cobrir tais despesas, talvez fosse neces­
sário que o Governo negociasse com organismos in­
ternacionais de crédito, como BID e BIRD, linhas es­
peciais de financiamento para fins de reforma ag rá­
ria, as quais, no entanto, poderiam ser facilmente 
conseguidas, dado o alcance social dos projetos. 

No que tange à política agricola, creio ser chegada 
a hora de imprimir-1he nova direção, voltada preponde­
rantemente para a produtividade e para a competitivida­
de, desatrelada do Govemo e de suas decisões. 

Numa economia estabilizada e aberta, não 
cabe ao Estado privilegiar ou desestimular um setor, 
qualquer que ele seja: as vantagens devem ser dis­
tribuídas por todos, bem como os sacrifícios, com­
partilhados, de modo que todos cresçam pari pas­
suo Assim, o papel do Estado deve ser de isenção, 
neutralidade, transparência e respeito às regras 
preestabelecidas. 

to preciso, em seguida, promover uma troca de 
mentalidade e de comportamento, em que palavras 
como Governo, recursos públicos, subsídios, sejam 
banidas, para serem substituídas por eficiência, pro­
dutividade, competitividade. 

Em decorrência disso, deve-se promover a 
desregulamentação e a reestruturação do setor, de 
modo que a alocação de recursos produtivos seja 
orientada pelo setor privado e pelo mercado para ati­
vidades mais rentáveis e competitivas no mercado 
exterior. 

Nesse novo panorama, o Estado deverá exi­
mir -5e de fornecer bens e serviços que são próprios 
da iniciativa privada, para que possa ofertar com 
competência e qualidade aqueles bens e serviços 
públicos que só ele pode fornecer, nas áreas da 
pesquisa, da assistência técnica, da inspeção e da 
defesa sanitária, e na defesa do setor no comércio 
internacional, pelo que deverá ser remunerado como 
Qualquer outra empresa, para que os seus custos 
sejam recuperados. 

Nessas circunstãncias, a agricultura tornar-se­
á um setor mais inserido no contexto geral de uma 
economia moderna e, por conseguinte, com mais 
força e moral para protestar contra medidas prote­
cionistas em outros setores. 
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Nessa nova concepção d, Estado, uma das me­
didas mais urgentes a serem te madas pelo govemo é, 
sem dúvida, a correção do câmbio_ A manutenção do 
real mais valorizado do que o dólar tem trazido gran­
des prejuízos para os setores exportadores do País, 
em gerai, e para a agricuttura, em particular, prejudi­
cando de forma sLbstancial as r ossas exportações. 

Numa agricultura moderna e competitiva como 
se deseja, não há como mant,~r uma política antiga 
de crédito público e preços mí nimos: é preciso criar 
uma política de tecnologia agrí,;ola, uma política cla­
ra e definida de tarifas e uma política de defesa da 
concorrência. Na área moneMria, é indispensável 
uma política que, além de elirr inar a defasagem do 
câmbio, traga os juros para um patamar aceitável e 
mais favorável ao setor produtivo. Por fim, devem-se 
eliminar os tributos que incidem sobre os produtos 
exportados. A prática hoje usual de exportar impos­
tos não pode de forma alguma contínuar. 

São essas, Senhor Presid'3nte, Senhoras e Se­
nhores Senadores, as alteraçõ,~s que julgo impres­
cindíveis e urgentes para o setor agricola do Brasil. 
A sua adoção é simplesmente um imperativo da 
nova ordem econômica vigente no País, em que a 
iniciativa privada é chamada a oartícipar mais efeti­
vamente do seu desenvolvimenlo e em que a produ­
tividade e a competitividade são as palavras de or­
dem para todos. Sei que passar da situação hoje vi­
gente para essa nova realidade ~ão será tarefa fácil, 
mas o processo é irreversível. Guanto mais rápido a 
nossa economia nele se inserir, mais facilmente o 
Brasil ingressará na nova ordem econômica que se 
instala no mundo e mais a no:;sa agricultura será 
produtiva e competitiva. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando Dara a sessão ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DODIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA ~ 26, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 26, de 1995 (n" 3.9701B9, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a particip~ção das partes in­
teressadas nas reuniões de órg~os colegiados da 
administração pública direta, tendo 

Parecer, sob n" 790, de 1991;, da Comissão 
- de Constituição. Justiça ,~ Cidadania. favo­

rável, nos termos de substitutivo que oferece. 
(Em virtude de adiamento) 

-2-
REQUERIMENTO ~246, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
246, de 1996, do Senador Valmir Campelo, solicitan­
do, nos termos regimentais, tramitação conjunta dos 
Ofícios n"s S/54, 55 e 58, de 1995, SI15, 16 e 20, de 
1996, por tratarem de matérias que versam o mes­
mo assunto. 

-3-
REQUERIMENTO ~270, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
270, de 1996, do Senador Lúcio Alcântara, solicitan­
do, nos termos regimentais, a retirada do Projeto de 
Lei do Senado n" 125, de 1995, de sua autoria, qu,e 
cria a Comissão do Quinto Centenário do Descobri­
mertto do Brasil. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 188, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo n" 188, de 1995 (n"167195, na Câ .. 
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação Técnica no Domínio Militar, cele-· 
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Govemo da República de Cabo Verde, em 
Praia, em 21 de dezembro de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob n" 160. de 1996, da Co-
missão 

- de Relaçoes Exteriores e Defesa Nacional. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 191, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo n" 191, de 1995 (n" 186195, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Comercial, Econômica e Industrial, 
celebrado erttre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Turquia, em 
Brasília, em 10 de abril de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n" 161, de 1996, da Co­
missão 

- de Relaçoes Exteriores e Defesa Nacional. 

-6-
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO~211, DE 1995-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu­
tivo ao Projeto de Lei do Senado n" 211 " de 1995 -
Complementar, de autoria do Senador Freitas Neto, 
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que modifica dispositivo da Lei Complementar nº- 82, Srs. Senadores, em primeiro lugar, meus agradeci-
de 27 de março de 1995, tendo mentos ao nobre Senador Bemardo Cabral pela 

Parecer sob nº- 135, de 1996, da Comissão gentileza, o que, aliás, lhe é peculiar. 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. Sr. Presidente, há dias rola na grande impren-

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 282, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Re­
querimento nº- 1.588, de 1995) 

Discussão, em tu mo único, do Projeto de Lei 
do Senado nº- 282, de 1995, de autoria do Senador 
Freitas Neto, que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Técnica Federal de Picos, no Estado do 
Piauí, tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Hugo Napoleão, em substituição à Comissão de 
Educaçlio, favorável com emenda nº- 1, que apre­
senta. 

-8-
PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 3D, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº- 3D, de 1996 (apresentado como conclu­
são do Parecer n~ 129, de 1996, da Comissão de 
Assuntos Econômicos), que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a emitir, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), destinando­
se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento no 1 º semestre de 1996. 

-9-
PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 31, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº- 31, de 1996 (apresentado como conclu­
são do Parecer n~ 130, de 1996, da Comissão de 
Assuntos Econômicos), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a conceder garantia e o Estado 
de Minas Gerais contragarantia à operação de crédi­
to externo a ser firmada entre a Companhia Energé­
tica de Minas Gerais - CEMIG e o Kreditanstalt für 
Wiederaufbau-KfW, no valor equivalente a até vinte 
milhões de marcos alemães. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h37min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. JEFFERSON PERES NA SESSÃO DE 
09/04/96, QUE SE REPUBLlCA POR SOLI­
CITAÇÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. JEFFERSON PERES (pSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr% e 

sa brasileira um noticiário escandaloso a respeito 
das mordomias dos Senadores. Até o meu nome foi 
envolvido, acusado de haver comprado móveis de 
luxo para o meu apartamento funcional. 

Sr. Presidente, acredite quem quiser, mas 
quando aqui cheguei e me deparei com essas mor­
domias, encontrei móveis inteiramente sucateados 
no meu apartamento; pedi a sua reforma, e informa­
ram-me de que eram irrecuperáveis. Pedi móveis 
novos. Entreguei a compra a funcionários do meu 
gabinete e a familiares. Acredite quem quiser, mas 
só agora, pela imprensa, soube qual foi o valor des­
ses móveis. 

Sr. Presidente, nada mais desconfortável psi­
cologicamente do que uma pessoa como eu, com a 
minha biografia - como foi ressaltado pelo Senador 
Bernardo Cabral na semana passada, estando eu 
ausente, e aqui, mais uma vez, lhe faço o agradeci­
mento - ser envolvida em episódio tão desagradável. 

Luto e tenho lutado a vida inteira contra tudo 
que seja ilícito, antiético, excessivo, enfim, contra 
tudo que seja condenável na vida pública. Foi assim 
como Vereador de Manaus, e tem sido assim desde 
que aqui cheguei. 

Sr. Presidente, desde que tomei posse no Se­
nado era minha intenção apresentar projetos extin­
guindO essas regalias, ou algumas delas pelo me­
nos. Não o fiz no primeiro ano por ser Senador de 
primeiro mandato, estreante, e se aqui chegasse 
apresentado um projeto desses, com certeza, criaria 
um clima hostil a mim, um Senador que logo ao che­
gar propunha medidas que, certamente, iriam des­
contentar talvez a maioria dos Senadores. 

Mas, Sr. Presidente, esse episódio me deixa à 
vontade para fazer o que sempre desejei: apresen­
tei, hoje, um Projeto de Resolução, que passo a ler 
para conhecimento desta Casa: 

"Dispõe sobre os bens de uso dos Se­
nadores: 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ - A Mesa Diretora promoverá a 

venda, mediante licitação, na forma da lei, 
dos imóveis, móveis, veiculas e utensílios 
ora cedidos para uso dos Senadores, salvo 
o carro de representação da Presidência. 

art. 2º - Decorrido o prazo de 180 (cen­
to e oitenta) dias, se não se efetivar a venda 
prevista no artigo anleTlnr. ('essara o direito 
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de uso dos bens, ~ elos seus atuais usuá- Num País como o nosso. que está privatizando a 
rios, ficando os mesmos sob a posse da Vale do Rio Doce, que é a única empresa que dá lu-
Mesa Diretora até a l;ua alienação. cro neste País. a imprensa não está fazendo campa-

Art. 3!'- - Esta Resolução entrará em vi- nha para advertir, para mostrar à opinião pública os 
gor na data de sua publicação.' Senadores que querem vender a empresa; que por 

Sr. Presidente, nem sequer prevejo compensa­
ção financeira de espécie alguma para nós Senadores 

O Sr. Emandes Amorim - Permite-me V. E~ª 
um aparte, nobre Senador Jelferson Peres? 

O SR. JEFFERSON PERES - Concedo-Ihe um 
aparte, nobre Senador Emancles Amorim. 

O Sr. Emandes Amori m - Senador ,Iefferson 
Peres, o que me preocupa, nl~sta Casa. é a posição 
dos Senadores, diante dessa arruaça e dessas de­
núncias da imprensa. Entendo que um Senador da 
República, homem que deixa o seu Estado para vir 
representá-lo aqui em Brasíli~l, tem que ter as míni­
mas condições de se apresentar como tal. Não pos­
so permitir que diante de den(lncias da imprensa, as 
quais devem ter por detrás inWresses do próprio Go­
verno em desestabilizar esta Casa, não se tome ne­
nhuma providêricia. Ainda há pouco ouvimos o dis­
curso da Senadora do PDT, onde S. Ex' fazia refe­
rência às graves questões na<:ionais como o repas­
se de R$16 bilhões para acobertar falcab'uas de 
bancos, e esta Casa não toma providências, tendo a 
maioria dos Senadores coniventes com essa situa­
ção. Ninguém se levanta, e a imprensa não diz 
nada, quando, a bem do seu serviço, deveria estar 
levantando essas irregularidacles. O Presidente da 
República deve ter aumentadc. neste último ano, o 
seu orçamento, em não sei quanto. Agora, um Sena­
dor vir para cá andar a pé ou de ônibus! V. Ex' já 
imaginou algum Senador, por exemplo, o Senador 
de São Paulo, Romeu Tuma, ostar na rua pl~ando 
ônibus. saltando lá em cima e descendo a pé, ape­
nas para atender a vontade da imprensa que deve 
ao Governo. ao INSS, aos órg.~os financeiros fede­
rais uma fortuna de dinheiro; imprensa que. por inte­
resses escusos, vem aqui der egrir a imagem dos 
Senadores com denúncias de que se está usando 
um carro novo? Eu. por exemplo, quandO disputei a 
eleição no meu Estado. o fiz utilizando um carro 
novo nos meus deslocamentoE. e nem por isso o 
meu eleitor deixou de considerar-me uma pessoa à 
altura para representá-lo aqui no Senado. Agora, 
vou vir a Brasília e tenho que andar a pé para agra­
dar à imprensa? Vou ter que estar aqui entrando 
nesse "canto de sereia" da imprensa, que quer aco­
bertar as irregularidades do Presidente da Repúbli­
ca, que não quer que nos dediquemos à fiscalização 
do governo, da apuração dos dllsvios de recursos? 

trás dessa campanha da imprensa existe um jogo de 
interesses muito grande da parte do Govemo deste 
País. que quer desestabilizar esta Casa. e. infeliz­
mente, o Senado está se deixando levar pelo "canto 
da sereia". Outra coisa. Senador: diz-se que o apar­
tamento de Senador é de I uxo. Mas vejo apartamen­
tos de luxo dos banqueiros, das pessoas que des­
viam recursos do erário público e que não são puni­
das. Agora, nós que saímos das nossas cidades. 
deixamos os nossos afazeres para virmos aqui repre­
sentar os nossos Estados, para decidirmos questões 
em nível nacional, temos que andar peregrinando. dor­
mindo debaixo de ponte, andando a pé, para satisfaz:er 
a ill'prensa. porque temos medo? O Congresso tem 
um projeto de lei de ill'prensa para ser aprovado e que 
por medo se encontra emperrado na Câmara dos De­
putados. Senador Jefferson PERES, sou contra essa 
renúncia de sua parte do que é de direito de um Sena­
dor, da dignidade e da condição de representar bem o 
seu Estado. Ninguém vem aqui para estar à mercê de 
alguns jornalistas que não têm o que fazer. 

O SR. JEFFERSON PERES - Muito obrigado 
pelo aparte, Senador Emandes Amorim, mas insisto 
em manter meu projeto e defendê-·lo. 

Não quero mais servir de pasto para noticiários 
desse tipo. Não estou acostumado a isso. Jomalis­
tas açodados, levianos. que nem sequer têm o cui­
dado de saber de quem se trata •. quem é o Senador. 
por que foi eleito quase por milagre no Amazonas, 
contra tudo. contra os poderes constituídos, sem di­
nheiro, sozinho. Por que se elegeu Senador, senão 
porque desfruta - permitam-me a modéstia - da mais 
alta respeitabilidade na sua terra, sem mácula em 
sua vida pública. Não procuram saber como este 
Senador atuou aqui durante seu primeiro ano de 
mandato, sendo Senador de um Partido do Govemo 
que renunciou a todas as indicações de cargos fede·· 
rais. porque não quero indicar. não quero dever fa­
vorElS ao Governo. E tenho dissentido do Governo, 
votado contra o Governo, contra o meu Partido. Não 
querem saber de nada disso, apenas querem saber 
se comprei móveis para o meu apartamento. 

Sr. Presidente, não posso ficar desmentindo a 
imprensa ou contestando-a, ou melhorando noticiá­
rio distorcido para dar explicações sobre coisas me­
nores. Quero radicalmente extinguir isso. Não quero 
me ocupar de móveis e nem de apartamento. Hoje 
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um jornalista me perguntou por que eu não os devol- em torno desse episódio. Conheço V. Exª' há mais 
via ao Senado. Eu disse a ele que esta, sim, seria de 40 anos, desde quando fomos contemporâneos 
uma medida demagógica, uma atitude isolada, de- em Manaus, no Estado do Amazonas, que V. Exª 
volver aquilo que, por lei, eu tenho direito. Seria uma hoje, com tanto êxito, representa aqui no Senado 
afronta aos meus colegas. Eu considero isto - permi- Federal. Conheço a história de toda a sua família, 
tarn-me discordar de quem fez isto - uma afronta aos que registra sucessos colhidos na vida pública do 
colegas. Além do que, individualmente, nâo resolve Estado do Amazonas, no Judiciário, no Legislativo e 
o problema, que é extinguir o que realmente é ex- no Executivo. Todos homens dignos como é V. Exª. 
cesso de mordomias. O SR. JEFFERSON PERES - Muito obrigado, 

Estou apresentando um projeto para acabar Senador. 
com isto de uma vez por todas. Se querem melhorar O Sr. Nabor Júnior - Mas, de antemâo, mani-
a projeto, querem emendá-lo, que o façam, mas va- festa a minha posição contrária ao projeto que V. 
mos discutir tudo isto com transparência. Eu não en- Exª acaba de apresentar. E o faço por várias razões, 
trei na vida pública para fazer outra coisa senão de- inclusive porque a função de Pa~amentar tanto de 
fender a coisa pública. É uma ironia do destino eu Deputado Federal como de Senador é transitória, e 
estar aqui sendo acusado exatamente de atentar o eleito, ao chegar aqui para assumir o seu manda-
contra a coisa pública, Sr. Presidente! Isto é algo to, precisa ter assegurado, no mínimo, abrigo para si 
que me fere profundamente. Eu nâo posso conviver e sua família. É para isso que existe, em todos os ní-
com isto. veis elevados da administração pública, a figura do 

Estou apresentando-{), com toda sinceridade, apartamento funcional. 
porque já votei contra tudo que condeno. Se depen- O Senado e a Câmara estão no dever de ote-
desse de mim não existiria o IPC, já estaria extinto. recer aos Parlamentares condições de moradia, aqui 
Se dependesse de mim não haveria parentes em em Brasília, cidade onde nem sempre é fácil alugar 
gabinetes, porque eu votei a favor do Projeto do Se- um imóvel, principalmente para quem chega de fora 
nador Pedro Simon que acaba com o nepotismo. e não tem como oferecer fiadores, depósitos e ou-
Dos quatro cargos do meu gabinete, só preenchi tras garantias rotineiras. Às vezes, é difícil até com-
três. Poderia ter mandado buscar um parente, um prar móveis, pois, mesmo pagando adiantado, a en-
amigo, um afilhado, um correligionário. O cargo está trega só se faz em 60 dias. 
vago porque ainda não precisei do quarto nome. Ti- Sou inteiramente favorável a que se mante-
rem carro, tirem apartamento, tirem tudo. nham os apartamentos funcionais eqUipados e os 

Sr. Presidente, sempre preguei, e sustento isto carros de representação. É preciso dar-se dignidade 
com a maior sinceridade porque acho que homem à função do Pariamentar, como se dá também à do 
público, no Brasil, deve dar exemplo, sempre defen- Executivo, como se dá à do Judiciário. Qualquer Juiz 
di as famosas, as velhas e esquecidas virtudes repu- de Tribunal inferior tem carro, tem apartamento fun-
blicanas da temperança, da discrição, da austerida- cional. Os funcionários do Governo de terceiro e 
de, e venho ser acusado da prática de algo imoral, quarto escalões também têm. Por que motivo os 
porque comprei móveis para o meu apartamento, Parlamentares também não têm esse direito, se a 
não para mim, mas para o Senado, e que não pedi, sua é, pela própria nafureza, uma função transitória? 
cujo valor eu nem conhecia - foi tratado por familia- O que estão fazendo com V. Exª' e com outros 
res e por funcionários - e nem tomei conhecimento ilustres Senadores, inclusive a Senadora Benedita 
disso. da Silva, é uma injustiça, como se pretendessem 

Não quero mais ter nada no meu apartamento, atingir a dignidade do próprio Poder Legislativo, que 
Sr. Presidente. Não considerasse tal atitude afronto- está longe de ser o repositório das benesses que a1-
sa, entregaria isso hoje mesmo. Iria para um hotel, guns imaginam. E isso fica claro. no momento em 
mas ficaria livre dessas acusações injuriosas e que que acabamos de aprovar no Congresso Nacional o 
me magoam profundamente. Orçamento da União para 1996. Quanto representa 

O Sr. Nabor Júnior - Permite-me V. Exª um a despesa do Poder Legislativo no Orçamento Geral 
aparte? da União? Menos de meio ponto percentual, no Or-

O SR. JEFFERSON PERES - Ouço o aparte çamento de R$ 313 bilhões. aprovado em sessâo do 
do nobre Senador Nabor Júnior. Congresso Nacional. que terminou há poucos ins-

O Sr. Nabor JOnior - Senador Jefferson PE- tantes. A Câmara tem uma participação de 0,22%. o 
RES, compreendo perfeitamente a revolta de V. Exª Senado de 0,17% e o Tribunal de Contas de 0,08%. 
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Somando isso tudo. ilustre ,3enador. a despesa de considerei natural abrir mão do automóvel oficial. até 
funcionamento da Câmara dos Deputados. do Sena- mesmo sendo Presidente da Câmara Municipal. ain-
do Federal e do Tribunal de Contas. que é um órgão da que o mantendo para uso da administração. 
auxiliar do Poder Legislativc. não passa de exatos como no caso de buscar autoridades; mas resolvi 
0.47%! Isso é pouco mais qu 3 recebe o Ministério da usar o meu carro e eu mesmo guiá-lo. Quando che-
Ciência e Tecnologia. reconhecidamente o menos guei em Brasília. para mim foi mais natural ter o 
dotado na distribuição dos recursos fiscais. A socie- mesmo procedimento do que aceitar algo que nas 
dade brasileira precisa saber: o Congresso Nacional. ruas da minha cidade a população não estava mais 
que representa o poder democrático em nosso País. ace~ando. Portanto. foi esse o meu procedimento. e 
fiador e símbolo das liberdades civis. custa apenas não na tentativa de afrontar qualquer Senador. 
0,47% do Orçamento Geral da União. É () mínimo O SR. JEFFERSON PERES - Com certeza! 
que temos de pagar para termos liberdade até mes- Acredito em V. Exª". 
mo liberdade para torcer os "atos contra o mais de- O Sr. Eduardo Suplicy _ É saudável que V. 
sarmado dos Poderes. Ex' tenha apresentado essa proposição. a qual sou 

O SR. JEFFERSON PE:RES - Agradeço-lhe a favorável. Em relação às observações comentadas 
referência elogiosa. Senador Nabor Júnior. mas nes- pelO Senador Nabor Júnior. por exemplo. talvez fos-
te ponto há discordância enb'e nós. Se dependesse se realmenta difícil encontrar-se um ápartamento em 
de mim. tiraria a regalia de t,)dos. do Executivo. do Brasília quando recentemente inaugurada a cidade. 
Legislativo e do Judiciário. Perdoe-me, mas num HOje, no entanto. sabemos que todos os hotéis e 
país como o Brasil. que expõe suas terríveis Chagas apart-hotéis de Brasília estão a oferecer condiçôes 
sociais, nâo há como convenGer a sociedade de que relativamente v~as. e conseguir-se um ap8Jta-
essas regalias se justificam. I~o momento em que o mento na cidade não seria uma dificuldade extraordiná-
Congresso tenta retirar priviltigios do funcionalismo ria. Haveria maior transparência na torma como cada 
público. e até direitos dos trabalhadores. não tere- representante do povo estaria agindo. Portanto. quero 
mos autoridade moral para fazer isso se não cortar- olZerqueconsidero positiva a iniciativa de V. Ex!!. 
mos na própria carne. O SR. JEFFERSON PERES - Muito obrigado. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V.Exª um Senador Eduardo Suplicy. Não tenho dúvida de que 
aparte? V. Exª nâo teve nenhuma intenção de afrontar os de-

O SR. JEFFERSON PEI~ES - Cedo-lhe o apar- mais Senadores. Mas parece-me que o gesto de se 
te. Senador Eduardo Suplicy. recusar urna regalia qualquer fere os outros, de cer-

O Sr. Eduardo Suplic:f - Senador Jefferson ta forma. que ficam numa situação incômoda. como 
PERES. gostaria de dizer. primeiro, que tenho tido que silenciosamente acusados. 
grande respeito pela trajetória de V. Ex..... Sou muito duro nas minhas posições. mas pem-

O SR. JEFFERSON PEBES - É recíproco. so. como Che Guevara. que nunca se deve perder a 
O Sr. Eduardo Suplicy - ... sobretudo em rela- ternura; diria mais. nunca perder a ternura e nunGa. 

ção às suas diversas iniciativas. como a do IPC. e a também. a elegância. 
sua preocupação. a cada momento. no cotidiano. O Sr. Ney Suassuna - Permite-rrie V. Exª um 
Considero saudável a sua proposição. que faz com aparta? 
que todos nós pensemos numa preocupação que. O SR. JEFFERSON PERES - Tem V. Ex' o 
como bem assinala V. Exª. é da população brasílei- aparte. Senador Ney Suassuna. 
ra. V. Ex' até mencionou que. porventura. quem te- O Sr. Ney Suassuna - Senador Jefferson PE-
nha devolvido o automóvel toria afrontado os seus RES. concordo com V. Exª. em termos. Fui um dos 
colegas. primeiros a largar o carro oficial; depois. verifiquei 

O SR. JEFFERSON PE RES - Por certo. invo- que isso era um problema sério. em Brasília. porque. 
luntariamente. não tendo o carro placa de senador. não conseguia 

O Sr. Eduardo Suplicy - Não foi esse o senti- estacionar. Ia. por exemplo. a uma recepção de em-
do. Gostaria de transmitir a V, Ex!! que ocorreu uma baixada. e o carro não entrava. Agora. nessa entre-
polêmica muito forte sobre a questão do uso de au- ga dos carros. terminei voltando atrás. Mas entendo 
tomóveis oficiais na cidade de São Paulo. em 1989 e o desgaste que V. Exª está sentindo. porque tam-
1990. quando fui Presidente :la Cãmara Municipal. bém me sentiria assim e me senti assim. quando li a 
Tal foi a pressão da opinião pllblica. nas ruas. em to- respeito no jornal; principalmente eu. que procurei 
dos os lugares onde cada V'3reador passava. que fazer às minhas custas; depois. ressarciram-me de 
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algumas coisas que foram padrão. No entanto, há sionada de Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete 
Senadores que não têm condições de fazê-lo, e aí é do Senador Roberto Freire, com efeitos financeiros a 
que está o problema. Há uma outra questãO: se vamos partir de 13 de março de 1996. 
fazer, façamos uma lei genérica, para Deputado, para Senado Federal, 10 de abril de 1996. - Aga-
Senador, para Juiz, para todos que são funcionários ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
públicos e que não deveriam ter as rrordomias. Hoje, 
uma boa parte·do Senado ainda não tem carro funcio­
nal novo, mas não tem ninguém do Ministério Público 
que não tenha carro novo, não tem nenhum juiz que 
não tenha carro novo. Portanto, penso que devemos 
fazê-Io, sim, mas deverros fazer uma lei genérica para 
todos os funcionários públicos. 

O SR. JEFFERSON PERES - Obrigado, Sena­
dor Ney Suassuna Seria uma proposta de emenda 
à Constituição, só que de tram~ação mais derrorada e 
mais difícil, extiguindo rrordomias para todos, Executi­
vo, Legislativo e Judiciário. Corro não posso fazer 
isso, proponho a extinção apenas para o Legislativo. 

Mas repito, Sr. Presidente, não quero mais ver 
meu nome enxovalhado, injustamente, dessa maneira 

Esta é uma boa oportunidade que tem o Con­
gresso - o Senado, pelo menos - para dar um exem­
plo de austeridade à sociedade brasileira e recupe­
rar a estima e o respeito da população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~ 395, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ~, § ~, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução ~ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo ~ 4305/96-
5, resolve dispensar o servidor ERICO lORBA 
GAGNOR GALVÃO, matrícula 4675, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Es­
pecialidade de Transporte, da Função Comissionada 
de Motorista, Símbolo FC-Ol, do Serviço de Trans­
porte, com efeitos financeiros a partir de 13 de mar­
ço de 1996, e lotá-lo no Gabinete do Senador Ro­
berto Freire a partir da mesma data. 

Senado Federal, 10 de abril de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~396, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ~, § ~, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução ~ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo ~ 4305/96-
5, resolve designar o servidor ERICO lORBA GAG­
NOR GALVÃO, matrícula 4675, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especiali­
dade de Transporte, para exercer a Função Comi5-

A TO 00 DIRETOR-GERAL N~ 397, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora ~ 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº-
004.486/96-0, resolve aposentar, voluntariamente, 
ANSELMO SANTANNA, Técnico Legislativo, Área 2 
- Especialidade Processo Legislativo -, Nível li, Pa­
drão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea a, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, combina­
do com os artigos 186, inciso 111, alínea a, e 67 da 
Lei ~ 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens 
previstas no artigo 34, § 2~, da Resolução SF nº- 42, 
de 1993, nos artigos l Q

, ~ e 12 da Resolução SF ~ 
74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral nº-148/94, com a 
transfonnação detenninada pela Medida Provisória 
~ 1.347/96, publicada em 13-3-96, com proventos 
integrais observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 10 de abril de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO 00 DIRETOR-GERAL N~398, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora ~ 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº-
004.584/96-1, resolve aposentar, voluntariamente, 
GLAUCIA SILVA E COHEN, Analista Legislativo, 
Área 2 - Especialidade Processo Legislativo -, Nível 
111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea c, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea c, e 
67 da Lei ~ 8.112, de 1990; bem assim com as van­
tagens previstas nos artigos 34, § 2~, e 37 da Reso­
lução SF ~ 42, de 1993, e no artigo 1 ~ da Resolu­
ção SF nº- 74, de 1994, com a transformação deter­
minada pela Medida Provisória ~ 1.347/96, publica­
da em 13-3-96, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 10 de abril de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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rativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inci­
so 111, alínea c, e 67 da Lei n2 8.112, de 1990; bem 
assim com as vantagens previstas nos artigos 34, § 
22, e 37 da Resolução SF n2 42, de 1993, e no arti((o 
1º- da Resolução SF n2 74, de 1994, com a transfor­
mação determinada pela Medida Provisória n2 
1.347/96, publicada em 13-3-96, com proventos pro­
porcionais ao tempo de serviço, observado o dispos­
to no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 399, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no USO da 
competência que lhe foi dele,}ada pela Ato da Co­
missão Diretora n2 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo n2 
004.442/96-2, resolve aposelltar, voluntariamente, 
IRENE FERREIRA DA SILVt" Técnico Le(Jislativo, 
Área 2 - Especialidade Assistência de Plenários e 
Portaria -, Nível 11, Padrão 30, do Quadro ,de Pes­
soal do Senado Federal, nos tormos do artigo 40, in_ 
ciso 111, alínea c, da Constituiçüo da República Fede-

Senado F9cteral, 10 de abril de 1996. - Aga­
ciol da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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RA1MVNDO FRANCO DINIZ (bnII: 4601) 
VER.A LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



cCI,aass.lo DE AMWllGa EeON6aa~ • CU 
PIIII1011l1l: II~ OIUI.TO .... 4HOA 

VICI.fIRI!I'DaNTI: 10.00II ... 0lI0 ""A 
127 nTI.IUAII • 27 , .... INTlI, 

TITULARES SU ..... NTlS 

I 

I 

GILVAN SORGES 
GILSERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOfRE QUINAN 
CARLOS SEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 
AAIIEZTEBET 
JOSÉFOQAÇA 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBlNO 
JONAS ,PINHEIRO 
BELLO PARQA , 
FREITAS NETO 
JOAoROCHA 
CARLOS PATROCINlO 

AP·21S1/5l1 
AII·310410t 
P'1-114S11241 
GO-3141141 
MT·22t111Z 
RN-241111Z 
IIS.W1/22 
RS-30nna 

MG-Z41t112 
SC-2061/42 
IIT.U1'tm 
.. " 3CMItnO 
Pl-113'/u 
T0-401Ot71 
TO-4OAIeI 

a42421a 

,lIDa 
1·MAALUCI PWTO 
2· IlAUIItO IlIAANOA 
3-R08ERTO REOUIAO 
4-AONALDO CUNHA UMA 
5-Pt!DRO SlMON 
..cASIUio IIALOANP 
7-GERSON CAMATA 
a'JADER BARBA LHO 

.n. 

.... 

M.110111ZOt 
GO-2OttllZ 
PR-2401J07 
PÍl-Z4Z1/22 
RWZ3OI3t 
SC·Zt41141 
EW203/OII 
PA·3Q51/53 

Pl4117/11 
8Ao3113174 
U.U"I11 
M·I"t"l 
ROoWt/U 
ewt3Gl31 
JÍI. ,1 SOoIIOI 

~_'IU iI"W11U 

I 

~~~L!!&L-____ , ____ ~~~~'~~~IL-~~~~~~~~ ______ ~CI~.~~'~IU~~ 

., • AJ:lIMIANlD"lNII(N8t."' .......... " 
'2 • OIMAlUII •• ·' PIa • t.",. __ 
·3·UI" 11'0 ..... , 5a ........................... .... 
... .,.~QUlNTAIII.IIA ... 'a I .................. ..-. • .".,.. 
••• UIT_CAn1IIIIA ............... _ .............. ..-.. __ 
... l,uclDDPOIUIUA .... _ .................... ..-. • __ 
.,·.!OAo"'-UIÇA·.'a d ... ,., .............. ..-.._ 
...... 1II0C· ................. ,., .............. 2IItMI " 
... ~ROeIIlTO ... IDA.,' 'a ............................ .... 
REUNIOEs: ~a M1G:OO MIL 

_ SEatETNuo: DlACll' VIIIM lIo\CHADO!IUtO 
T'EUFONU DA SKMTAlIIIA: 1110311.,.. 

ULAN" 1I.N.A 11M. N n .... ~A 
1L DA SALA" ... N\O= ,." .... 
'AX: 111-4344 



co ..... .\o Da .usUlCTOS socw.. eu 
PtlESlOENn: SENADOIt lEAl vu,u 

VJc:E-PItUIDEH,..: SENADOIt c:M&.C» WILICIIt 
(21 TlTUl.AltII 121 ..... IN,..., 

TlTUlAJltI!S S\JPLENTa' 

I . ...,. 
CARLOS BEZERRA IIT.2211'" 1~JUNIOR AC-141111371 
GILVAN BORGES AP·Z'S1/S7 Z.oNOFRE QUINAN 0041411. 
PEDROSlIION Rs.3Z3OI32 l-JOS* FOGAÇA Rs.3011nl 
CASILDO IIALDANEA sc.Z141,.7 UERHAHOO BEZERRA RN-Z4I1117 
RONALDO CUNI4A UIIA PB-Z4211Z7 s.cOUTlNHO JORGE PA-305OI~3 
MAURO IlIRANDA QO.Z0I1117 '-RAMEZ TEBET 111-2221127 
MARLUCE PINTO M.1 101/1 201 7·VAGO 
VAGO "VAGO 

I .n, 
ROIIERO JüCl M·Z111/17 l-GUILHERME PALMEIRA Al-3Z..,47 
JONAS PlNHEJAO .. T·m1m Z.JOsé BIANCO RO-Z231131' 
~TONIO CAIWI8 IIAGAU'An BA-2"'''7 3-EDlSON LOsAo MA-23111t7 .10. AlVO S1!~17 4-ELCIO AlV~ ES-313C1131 
BlU.OPAAOA MA 30Itnz URElTAS NETO .... 2131137 
WALOeCK ORNEI.AI BA-Z211/17 I.JOEL DE HOI *HD~ .. -31.7. 
VAGO 1.JOSt AGRIPINO RN-2311117 

I ...,. 
BENlVERAS CI-324Z143 1-ARTUR DA TAVOLA 1U-2431131' 
uJc:1O AlcJKrAM CI!.U01107 2-GERA!.OQ .. ao rw-m1m 
CARLOS WILSON pt.24I1/17 3-JUFEASON PIMI AII-ZOe1117 
VAGO 4-LÚOIO coe.Ho .... 2311117 

I ... 
U!OMAA QUlNTANLHA .2 TO-2071m 1-ESPPíõiXõ AMIN 04 sc..2OII07 
LuclolO PORT'!Ll.A .) P1-3OSSlI7 2-UITAcIO~ ., 1IA-4On/T. 

I "' MAIUNA SILVA A"~2111117 1.JOSi EOUNU)C) OUTRA $1·2311"7 
BEN!OITADA SILVA 1U-2171m 2.vAGO 

I .. 
ANTONíõ CAIlLC» VAUQ ..... $1·2201* t::iõXõ FRANÇA .7 1UWOI7111 
OS""" DIAS ., PR·21211Z7 2.JO§ ROBERTO ARRUDA .1 OF·201ti17 

I .... 
EMIiJA FERNANDES Rl-m1J34 1·VAGO 
VALMIR CA"PELO OF·1241t1_ ·2~UIz ALBERTO OLIVEIRA PR-4OSMO 

I .... 
DARCY RIBEIRO RJ.422tt31 1.JUNIA .. AIUSI! MG-74U14011 

I ... /PL/ ... 
VAGO 1.vAGO 

'!.OSMMOIM._. b.""'_Z2IOIIM 
'2. LlO .. M QU1IIITANILHA. I Iftl J .... ~ _ vt_ ... _ """"'" _ 21/1_ 
".LucIOtO~._ ......... ~ __ ... _ .............. _21/1_ 
'4 .I!SPtIllOlAo AMIN. '.lIu,. • dO ~ __ ... _,..""'" _ 21/1_ 
'I. EP1TAc:1O CAFI~ .... 111' ..... ~ _ vt_ á _ .. ,,""'" _ 21/1_ 
... ANTOMO CAItI.OI V_MU • _ ......... ,... __ ele _ cio PI'II'I'It. _ 21/1_ 
". JOkJ 'RANÇA. "011 ....... ,.. __ á"'''''''''''''''' _ a111_ 
" • .IOM ItOII!RfO ___ ._ ....... cio,.. _ "'_ ele _'lo cio"'''''''' _ 21/1_ 
REUNICES: QUARTAS-FElRAI As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DlNIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311.4I0Il3515 

SAlA NO OI • ALA SEM. AL.EXANOM COSTA 
. TEL DA SAlA DE REuNIAO: 311-3311 

FAX: 311.3eS2 

, 
I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

COMlSSÃI~ DE CONsnnnÇÃO, .n1ST1ÇA I: CIDADANIA· c:c.r 
PIIElIDIHT'E: SENAOOII IIIIS IIEZEHDe 

VICE .. "ESIOENT'E: SENADOR LÚCIO ALCMTMA 
(U nTULAllEI E as SUPlIHT'ES, 

TITULARES SUP\.ENTES . ...,. 
IRIS REZENDE G6020J1'J7 1-NEY SUASIUNA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-ZAa1I27 '''EDItO slMOlil . 
R08ERTO REQUIÃO PII·'4C11107 s-GILVAH íOIIOEl 
JOSÉ FOGAÇA RS~1'7n. ~OIIEZEMA 
RAMEZ TEBET MS·ZU11Z7 S4IL8PTO MIMHDA 
JADE" BARBALHO PA~111~ '~II.DO MA&..DANP 

.n. 
GUILHERME PALMEIRA AL~241147 1-CAltLOI 'ATllõêINiõ 
EDISON LOaAo MA-UU/17 Z-ANTÓNIO CAllLOS M"":' "UI 
JOSÉ BIAHCO 116oU11111' J-NUOO NAPOUAo 
ELCIO ALVAltIS EW1WU . 4-JOSt AOItIPINO 
FRANCEUNO PEIIElAA MO-%411/17 WIWTAaNaTO 
JOSAPttAT MAltINHO 1lA4113174 ~OMPOJUCA ...,. 
JOSÊ IGNÁCIO FERIIEIItA ES-%I%11Z7 t.aÜQlQ "'CHAOO 
LÚCIO ALCMTMA C.-1"'1'I7 2 .. EMVUA8 

.1.!DUAADOSUPLICYI~·_'_"""" 
-2 • ROMeu TVMA ............ du PL .... 071D1111, 
-, • ESP'R'OIAo AMIIt • _ ........ cio ___ ... fIIdo """"' .... 21110/11 
-4 • !PITÁCIO CAf"!T1!IM ......... _ cio ___ ... fIIdo cio PPIPPI'. _ 21110/11 
-, • BERNARDO CoIUI'UI.. _ .. _ cio PP ........... cio PPI_ UIIO/II 
••• ANTONIO CAltLOS V'LADA.' ..... 1 .... _cio ... __ "'lIaIIocloPf'llllllt, _ 21110/11 

f'8.4UllCI 
1tS4,:tInl 
,vol"'117 
MT .2%111'11' 
~1""" 
SCol141'4' 

TO .... ,.. 
.,..,,111'17 
PI~ll111 
1tN.J.,117 
PIolU11Z7 
1111·2111/17 

c:I!.uIiIII7 
CII-I2U/U 

REUNIOes: QUARTASoFElRAS As 10:00 HS. 
secReTÁRIA: VERA LÚCIA L~ NUNES 
TELEFONeS DA SeCReTARII\: 311-3112144112 

SALA N" 03 • ALA SEN. AI "XINDRI! COSTA 
Ta.. DA SALA DI! R!UNIAO: 3f1-3M1 
FAX: 311·4311 



TITULARES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CJ; 
PRESIOEN TE: 5EN~OOR ROBERTO REQUIÀO 

VICE-PRESIOENTE: SEN~OOI!A EMíliA FERNANDES 
(27 TITULARES E 11 SUPLENTES, 

SUPLENTES 
f'KD. 

JOSE FOGAÇA RS·30nna 1-RAMEZ TESET 
COUTINHO ~ORGE 1'.1.-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN 
IRIS REZENOE GO-2031/32 3-FLAVlANO MELO 
ROBEfirO REOUIÃO PR-2~1/02 ~EY SUASSUNA 
GERSON CAMATA E5-3203/04 5-v.go 
JAOeR 8ARBALMO 1'11.-24041/42 lI-v.IIO 
JOÃO FRANÇA R"-30417/8I 7-va1lO 

M5-2222/2l 
G0-31_4. 
AC·3aIlJI'M 
P8-U11S/aJaI 

I .n 
~J~o~k~Q~R~OC~HA~------""--""~T~O~~~7~Gn~1--~~'-~v~.9D~""----"""""""""" ............ --- ---

WALOeCI< ORNELAS &A-2211J12 2-VILSON KI..EINUSING 
HUGO NAPOLEÃO 1'1-30851" 3-EDlSON LOúO 
JOEL OE HOLLANOA PE-ll iT/9' '"-'HT6NIO CAALQ8 IotAOAU<lls 
JOSI: 8IANCO R0-22l1/12 5-8EU.O PARGA 
v.llo s-FRANCEUNO ~ 
valia 7.v.go 

ARTHUR DA TAVOLA RJ-24l1/l2 I.SENlVERAS 
PEORO PIVA SP·2351/52 2.JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHAOO CE-2211112 3-LÚCIO ALcANTARA 

vago .... v.: 
LEOMAR QUINTANlLHA .S TO-2071n~ 2-ESPERI0I.A0 AMIN.1 

I "" MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

JOS ROSeRTO ARRUDA '8 
VAGO 

EMILIA FERNANDES 
MARLUCE PINTO .3 

DARCY RIBEIRO 

AC-2151/82 
CF-2341/42 

... $-'::331132 
Rf(-;101l120t 

-, - ROBERTO FRflRe IP",. vOIo ..... _. ~ >'T 
.2-0SMAROIAS.d •• t~_ .... .....,.. _·.4 .... 

-3 _ MARLUCf PINTO -6HJ .... 4e _ .""f&.r-, ,"108lIl 

I·SENEDlTA DA SILVA 
l.R08ERTO FREIRE.l 

l.oSMAR DIAS .2 
2-8ERNAROO CABRAL .9 

I·ARLINOO PORTO 
2-VALMIR CAMPE1.0 

I.SEBASTíÂO ROCHA 

.,. _ EPIT ACIO C.vI!TEJAA _ .... ~ _ .l-a ...... ~ ..... virtude di "'.10 do PttIPP,," ..... HI1Of91 
-5 _ L.tOMAJiI: QuINTAHIOtA -4rWJ...,. ., ... _ ..... - "Í ""' virtu4e dI tudo pp PPtI(. em W101M 
.15 -ltJCIOfO POItT~Ll.A _ 4ftI,.,.. __ .- ................. 'Ittt\la. da tullo do pp,PP"," em 21110lIl 
-1 _ ESPrR"OfÃO AMIN _ dd'lfIOtI ... __ o.':' ...-., .... t'IVdê da "'dG PPIPPR. .m z5l101'N 
".JOS~ R08fRTOAARIJ0A._I,.-, _'~ , ...... 1 ....... 0."'.1000 ;-PIPPIt. "'" 251'"," 
., • BERNARDO CABRAL. _, ......... ,," .••• '.m_ <10 PPII, .... 251' ..... 

SC-ZC41/4Z 
MA·2:Jl1/12 
BA-21111192 
...... 1061f70 
AlGoZ411/12 

CE·324214l 
AM-204Il/82 
CE-2301/02 

1'1-3055/51 
SC~20M17 

RJ-2171na 
PE-2181/87 

PR-2121122 
AM-2OI1112 

MGoZ321/22 
OF-1J.4811248 

REUNIOES: aUINTAS-FEIRAS A~ <. :c dS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLO' _'" 1- '-,,~SECA 
TEI..EFONES 0.1. SECRETARIA; 3" " ,!I4604 

SALA 11" 15· AlA SEN.. u;u..r;OftE COSTA 
TEL. DA ~ DE REIJN .... O: )!' ·3271 
FAX: 311-3121 



nruL.ARfS 

COMINA.0 DE nscAIJ'ZAçÃo E CONftOU. CPC 
""lSIOENTI: SENAOOIt IOIION LOUO 

~ 1C • .,.".llOeHTI: S~ AHTóNIO CAItLOI VAI ADAIIU 
(17 TlTUl.AllIII .. SU"-I/IITlI, 

SUPLfNTES 

( PIdHl 
RAMEZ TEBeT M5-U22IZ3 1-GILVAH BORGES 
OUVlTO MIRANDA AM-310<1105 2-ROBeRTO REaulAO 
FLAVIANO MELO AC-34.3IM 
HUMBeRTO LUCENA P.~13"40 
JAOER I!ARBAUlO PA-2441/42 

{ Pn. 
JOSAPHAT MARINHO 8A-3173f74 1::Jõl0 ROCHA 
CARLOS PA TROCINlO T04Otl/lt 2-FRAHCEUNO PEREIRA 
JO~A&.VES sa-4Ol5lM 
EDISON LOsAo MA-2311112 

I NO. 
CARLOS WILSON PI!·2481152 1.,JOSE íGNÃêlO FEAASlRA 
SÉROIO MACHADO CE·2281/U 

I ••• 
EPlTÃCIO CAFETEIRA .1 MA-<I013f74 1UOMAR QUINTANIUfA .2 

I por 

EOUAROO SUPUCY SP·3215/1I 1-LAURO CAMPOS 

I .. 
AHTC5NIO CA/tLOS VALADA/tEI.J SE·2202I02 1.JOkJ FRAHÇA .4 

I ma 
LUIZ AL8V1TO DE ouvel~A PR-40S\IIIO 1·VA&.MIIlI CAMPELO 

] 
AP·21S11S2 
PR·2<101102 

TO-4070171 
M0.24111.12 

ES-Z021122 

T0-2071112 

DF·2341/42 

M·3OI7IU 

I 
DF·121,34t 

I ..... -, 
I 
OARCY RIBeIRO RJ-t22tl3O 

"',PL,PN 
~,go 

'1 . fPfT.4CIO C.v~11IA • ~_.I'I'R __ dllUoID ... ",IPfJft. .... 2111_ 
'2' L.!:OMAR QlJINTNiIUIA ._ ....... dOl'I'R .... _ '" _ PfJIPf'ft _ U/1_ 
'l ..... rONIO C;AIIU)a VAI 'OUlIa • _i, • "''''. __ di _ do ,../PIIII, _ U/1Q/M 
••• JO.&o FRANÇA • _~ ... ", __ "'1UoID dO ,.."""" _ 2111_ 

RfUNIOes: QUINT AS-FElfWl As 10:30 HORAS 
SEcReTÁRIO: IZAIAS FARIA DE A8R.EU 
TELEFONES 004 SECRETAIU'= SUlI3S,. 

SALA NO oe AlA SENAOOR NILO COElHO 
Ta. SALA DE REUNIAO: 311-3254 
FAX:l11-1011 



COMlssAo DI: SEIlVl~ DI: IHn4·UTIlU111a4 • CI 

TITULARES 

PltI'IOIN~ SlNADOII JOÂ AGRJI'INO MAIA . 
V1C1~1S1OINTI: .1ICADO!t "* woo l'OItTO 

(ZJ nTUUltu I n SUPUNTI., 

SUPLENTES 

I .....,. 
l-ROBERTO REouiXõ NABOR JUNIOR AC·l~7111J7' 

MAURO MIRANOA . 00-201112017 2~SUASSUNA 
ONOFRE OUlNAH GO-J141131 10 2~OUTlNHO JORGE 
GERSON CAMATA IS·320~ 3204 4-011 BERTa MIRANDA 
FERNANDO 8EZERRA 'AN-2.,12.7 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR·ll01/1201 "VAGO 

I .n. 
FREITAS NETO 1'1-213112137 I~ARLOS PA TROCINlO 
JOst AGRIPINO AN-231112317 2.JOSAPHA 7 MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR·2111121f7 3.JONAS PINHEIRO 
VILSON KLElNU8INO 5C-204112047 4-GUlLHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-313C1i3132 J.WALOECK OANELAS . 
VAGO I.JOst ALves 

I ..,. 
JOSE IGNÁCIO FEMEIRA e8-202112021 .1-PEOAO PlVA . 
LÚOlO COEUiO .... 231112317 2-GERALDO MELO 
VAGO ~OSWI1.SON 

I ... 
Lucfo/O PORTE1.I.A .1 1'1-305513047 1-L20MAR OUINTANII.HA .S· 

I .. 
JOsÊ R08ERTO ARRUDA .4 OF·201112017 1.osMAR OCAS .1 

I I'IW 
SEBASTiXo ROCHA AP·224112247 1-DARCY Rl8EIRO 

I .... 
ARUNDO PORTO Mo.2321/2321 1-EMItiA FERNANOES 

I " JOS! EDUARDO DUTRA 6E·231112317 1·MARlNA SILVA 

I .. 
AOEMIR ANOAAOE PA-210112107 1.vAGO 

I 

I 

n. 
ROMEU TUMA .2 SP·205112012 I·VAGO ... 
ROBERTO FREIRE .. ·211112182 1·VAGO 

.1 • OSMAR OIAS •• 'Igou_"''''' _ 22/DIIN 
·2 • ROMeu TUM ._' ..... _ ... "'-_ 07_ 
., .lucíolO POATI!LlA. _~ ... """ __ de _ ... PI'/IIPIII. _ M/101M 
••• Jost ROBeRTO ARRIIDA • _'.....- ... PI' .... _ ela _ ... PI'II'I'R, _ "101M 
•• ·lfOMAR QUUlTANIUfA ._ .......... ~ __ de _ PI'/IIPIII. .... U/1011e 

PR·240112407 
P8 43451~ 
PA.J05OI43'3 
ÂM411Mi3,o. 
M7·221112m 

rQ.CO.1I4OU 
BA-31731317. 
MT ·221112ZT:7 
AL-324513247 
~111221? 
SE-405514057 

SP;2351/2353 
RN-2311I23n 
PE2451/2457 

To.2071l2On. 

PR·212112127 

~22t1~2Jl 

R8-2331/2334 

AC·211112117 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 1~:OO HS. 
SECRET ÁRIQ: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311~4107 

SALA NO 13· ALA SEN. AL.EXANDR& COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNlAo: 311· 32t2IFAX) 
FAX: 311-3211 



c:oaassÃ.O ll'E llE1.Aç6u UTEJUOIlES E DEJ'ESA NACIONAl. • CU: 
'''1110011: llHAOOA ANTONIO CAlll.OI MAGAI,"Au 

VICIoNl'lDINTI: SINADOIIIUIIWtOO CUltA&. 
(11 nTll!.NIQ I ti IUPLUltU, 

TITULARES SUPUNTES 

I ..... 

I 

I 

( 

I 
I 
I 
I 
I 

RAMEZ TESET 101$.2222123 1-1lARUlCa PINTO 
FLAVlANO MELO AC-34t3IM 2.nJVWC)O MZPP.ItA 
CASILDO MALOANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA UMA 
PEOROSlMON Rs.3230t31 4-GE~SOH CAMATA 
HUMSERTO LUCENA PlW13W41 S-IRJS AEZENCe ..... 
GUILHERME PALMEIRA AL-3Z41147 ,. JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CAALOI MAG ...... w lIA ·2,.'''' 2·'" ' OPMGA 
HUGO "NAPOLEAo PI-3OUIM 3.JOAO ROCHA 
JO~ AGRIPINO RN-Dl11U 4.JOUALVU 
JOEL DE HOU.ANOA fIe",197'" 5-VUON KL.EIN08fIIG ... 
GERALDO MELO RN-2311m 1-.JOse iõNAêiõ F!RR!IM 
ARTURDATÁ~ . 1U-Z431/3t !.eM! OI WILSON 
LÚDIO CO!LHO M$.23e111'1 3-PEDAO PlVA . ... 
EPlTACIO CAFETeRA .2 MAo4073174 1-t.eOMAR C2U1NTAHa.HA-' 

" BENEDITA DA SILVA 1U-2171m 1-MARINA SILVA .. 
BERNARDO CABRAL 04 ,....ZOI111'1 1..ANT0NI0 CAllLGa VAI 'O' •• , 

PD 
EMIUA FERNANDES Rs-2331134 1-ARUNOO PORTO 

..w 
SEBASiilo ROCHA AP·2241147 1.oAStC'f RIBEIRO ... , ... , ... 
ROMEU TUMA -1 SP·2OI1157 1-AOEMIR ANDRADI! 

·'-ROMIUTUMA._ ......... "'_ 07_ 
·2 - EPIT.4c:1O CAFeTIlM .-.._ ele __ *-"' ..... PMIPIt. .. 2111_ 
.) - LEOMAR QUINTNIIUfA - _ .... ele "" .. *-'" lUeIoo PMIPIt. _:11/'1_ 
., - BERNARDO C'IAAL -_",_ele".._ ... -. __ 
'S - .... TONIO CARLOS yA&JID ..... iI· de"l' .. ele". ... _ '" _ ele PMIPIt. .. 2111_ 

RIM 101/4012 
RN-Z4eW7 

" P8-24Z1127 
Es.3ZO" 
GO-Z031M 

IIT·U71/77 
liA *1112 
TQ.40711f2 
SE-4OISl57 
SC-ZCN1I47 

es.Z021127 
fIe·Z4I1/57 
SP·2:JS1/U 

TO-30SSl57 

AC-2111117 

5&·2201104 

1010-2321122 

fU.311111t 

PA-2101101 

REUNIOES: OUINTAS-FEIRAlI As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARI.'=311-32SI1134N 

SALA N" ar· ALA sac. ALEXANORE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNlI.O: 311-3a7 
FAX: 311~ 

I 

I 



COM.~ PAA' UIIB11'AR COtUJNT'A DO 1EAOOeI._ 
(sEÇÃO 8IWIILEIRA) 
(~." 2&+4115) 

p,. • ., ..., Deputado PAULO BORNHAUSEN 
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Subsecretaria de E~ ições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n" 126· abril/junho-1995 

Leia Deste número: 
Uma visão critica do Dir,:ito - André Franro Montoro 
Processo orçamentário bleraJ: problemas, cauw e indicativos de lOIuçio - Osvaldo Maldonado Sandtes 
Expropriação dos bens ulilizados para fins de tráfico illcito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do 1rabalbo: prerrogativu do oficio nlIo comumcAveIl • lUa atuaçAo como parte? -
José Pilas 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricanlo Rodrigues 
A imunidade dos fundo< I de penJlo e o mercado de capitei. - Anlold Wllld 
Pena sem prisão: prestaÇ!o de serviços à l:omunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recuno especilll e as decis6es interlocutórias desafiadoras por agravo de instrumento - Demócrito 
Ramos Reinllldo 
Consulta e parecer - Rer.é Ariel Dotti 
A eIoneraçllo tributária dos aposentados e pensionistu.· Oswllldo OIhon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de ronstitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Considerações acerca da constitucionalidade na expedição de medidas provisórias venando matéria 
orçamentária pública ~~ota técnica n' 1/95) - Roblton GonçIIIve. de Castro 
Requisitos par Ministro" Conselheiro de Tnbunal de Contas - Jorge misses Jacoby Fenandes 
Os principios informadores do contrato de compra e venda intenw:loDal na ConvençAo de Viena de 
1980 - Judith Martins-Costa . 
A defesa da concorrência no Mcrrosul- José Matias Pereira 
Ônus IUcnmhenciais. SI tuaç6es controvertida - tHo Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposições Consti~JCionais Transitórias (uma redução teórica) -Ivo Dantas 
Notas sobre a exegese du artigo lO%, I, If,. da Conotituiçio Jiederal- Antc'loio VrtaI Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo Wald - Fernando Whitaker da Cunha 
Derecho penal oono tea nología oocial (Notas sobre Ias contradieeio_ dei listem pena1) - Juan Marcos 
Rivero Sancbez 
Da oodilicaçao à lei civil brasileira - Femado Bmga 
O direito eleitoral po""guêll- Jorge Miranda 
LicitaÇão: pontos poiêmkos - Toshio Mukai _. 
A intervenção do Estado braoileiro e a polltiea oIiglirqulca. na república velba - Maria EIizabeth Guim&­
rAes Teixeira Rocha 
Biblioteca e constilUição- Sueli Angelica do AmaJ3l 
O principio da responssbiIidade objetiva do Estado e a teoria do risoo admiDiatrativo - HeIeno Taveira 
Th~ . 
A legitimação do Parlam~o para funçãoliscal -!ris EIiete Teixeira Neves de Pinho 1IIvares 
liderança: uma nova vi ... - Tinia Mara Botelho 
Agamennon Magalhães. O estadista do so::ial, O administrador, o pensamento poUtico - Jarbas Maranhão 
Da Jurisprudência miM dênda compreensiva. A dlaUtka do compreender mediante o interpretar­
Miracy Barbosa de Sou!18 Guotin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal (lU de v81e postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: .............................. UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: .................................................................................. . 



Subsecretaria de Edições Tétnitas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia aate número: 
Direitos e garnntias fundamentais - losaphat Marinho 
A IntroduçlD da Lex Moreatoria DO Brasil o a .rlaçio de uIDa nOVI dogmjti<a - Amoldo Wald 
lustiça Militar: por que sim e por que não? Competência - Álvaro Lazzarini 
A COIIJI~ e I edu<:oçlo bruileir. - Edivaldo M. Boaventura 

. A funçao judicante do Poder Legislativo DO Brasil - Paulo Lapa Saraiva 
Direito à moradia - Sérgio Sé ..... lo da Cunb. 
Dos efeitos da falência decretBda no estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçlo Indébita eID matéria tributjria - Carlo. Alberto da Costa DI .. 
A intidéntia da Cofins sobre o filturamento de empresas de incorporaçJo de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sarai'"a Filho 
A unilo estável e I Lei n' 8.971, de Z9 de deumbro de 1994 - Otto Eduardo VIUU Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki 
RevI'" do dednio da Reform. Penal (1985-1995). Coosideraç6eJ sobre a "EICcuçlo Provisória da 
Sentença PeDal" - Mauricio Kuehnc 
A conlIibuiçAo da lustiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia -losé Augusto Delgado 
Umlleitura juridi.a di prostitolçln inflndl- Josine Rose Petry Veronese 
Contrataçlodin:la: dispensa de UcitaçAo com base no ano 24, inc. V1H, da Lei n' 8.666/93 -lorge Ulisses 1. 
Fernandes 
Empreaa agrirla e estabelecimento agrário - Fábio Mlria de-Mattla 
Neolibcralismo e desadministrativizaçlo - Gladston Mamede 
Prestaçln de oontas - IuSlrumento delraJuparâx:il da AdminiJtraçio - Flávio Sátiro Femaodes 
Regimes de OODCOrrência c políticas de concorr!ncía na América Latina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 
A ....... ça., jurisprudencial dos siJtemas regionais internadonais de proteçjo lUl!I direito. bumanos - Jete 
J .... l1iorati 
Contribuições sociais: a ctrtidao positiva de débito oom efeito de negativa em face do § 3' do ano 195 da 
ConstituiçAo Federal- Fabiana d. Menezes Soares 
blvaJidaçlo " .. omeio" dos 110. adminlltrati_ pelo juiz - José Amérko A. Costa 
A discricionariedade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júruor 
O contrito com cüusnla de riJco para esploraçlo de petróleo no Brasll- Tbldeu Andrade da Cunha 
A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fre<ly. Orlaodo Sono 
Lei IObre o Tribunal Coamtnclonal Federal Alemlo. (Lei do Tribunal Constitn<ional Federal) - Luís 
Af ..... H .. k 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigerusmo dos juris~ 
taS latino-americanos - Silvio Meira 
A Responsabilidade do Estado-Juiz - Rogério Marinho Leite Chaves 
Da oorreçIo moneWia dos débitos judiciais trabalhistas -losé Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluidos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................. . 
Endereço: ............................................ . ............. . 
Cidade: .............................. UF: ...... Telefone: ................... Fax: Telex: ... 
Data: ............................. Assinatura: .............................. . 
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REGIMENTO INl'ERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição espo:ial de 1995. 

Resolução n' 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nOs 51, 58 e 63, de 1989, e 1, 9, 17 c52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Resolução n' Ino CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°S 1,10,12,17, 22, 82 A 84, 88A 108, ttOA 
127. (RS 12,50 o volume) 

Publicação nimestal de artigps juridicos e técnico-legislativos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições :~slativas, Tramitação, 1995. 

Outros títul()s 

ESTUDOS DA IN1'EGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

J' Volume: Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2' Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; J' 
Volume: O regime C<'ffium de origem no Mercosul; 4" ~Iume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contextJ do Mercosul; 5'W,lume: DiscipÜDa da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6' ~Iume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integraçlo do Mercosul:, 7' W,lume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8' W,/ume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇXO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (R$ 10,00) 

Lei nO 7.210, de li de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluçiies da ONU sobre prevenção do c'.elito e tratamento dos roelusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA m: ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de IS94. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00) 

10" edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendádo eleitoral, 

Pedidos à 
Subsecretaria de Edi.oos Tél:nic"" - Senado Federal Praça dos Três Podere., Via N-2, Unídade de 
Apoio IIL CEP 70165-900. Brasília-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrasiUa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - BrasíBa - DF 
CEPo 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisilo de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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